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AgroGalaxy Participações S.A.
CNPJ/MF nº 21.240.146/0001-84

continua...

Relatório da Administração sobre os Resultados Consolidados 
São Paulo, 29 de março de 2022 – O AgroGalaxy Participações S.A. (“AgroGalaxy” ou “Companhia”) (B3: AGXY3) divulga 
seus resultados anuais para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os comentários aqui incluídos referem-se aos 
resultados consolidados que foram preparados de acordo com as normas da CVM e os CPCs, e estão em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
cujas comparações têm como base o mesmo período de 2021, conforme indicado.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
O AgroGalaxy é um dos maiores grupos no setor de varejo de insumos agrícolas do Brasil, com presença consolidada 
em 13 estados brasileiros nas regiões Centro-Oeste, Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. A Companhia opera no varejo de 
insumos e serviços agrícolas, no segmento de beneficiamento de sementes de soja e na comercialização de grãos, 
atendendo principalmente aos produtores de soja, milho, café e trigo. Em 2022 foi concluída a aquisição de 80% do capital 
social da Agrocat Distribuidora de Insumos Agrícolas Ltda. (“Agrocat”), que opera no varejo de insumos agrícolas nos 
Estados do Mato Grosso e de Rondônia.
Destaques de 2022
O ano foi impactado pela volatilidade nos preços de commodities e insumos, especialmente dos defensivos e fertilizantes. 
A Companhia foi bem-sucedida em gerenciar suas estratégias de negociações e seguiu atendendo seus mais de 27 
mil clientes, mantendo sua rentabilidade, faturando a carteira de pedidos e atendendo os clientes com confiabilidade. 
O negócio do AgroGalaxy possui importante sazonalidade, inerente ao setor quando se observa cada trimestre 
individualmente. Na média dos últimos 3 exercícios sociais, o 1T concentrou 19% da receita de insumos, o 2T, 10%, o 3T, 
27% e o 4T, 44%. Em 2022, foram adicionadas 29 lojas, sendo 18 orgânicas e 11 adquiridas pela aquisição da Agrocat. 
A meta de faturamento das lojas abertas organicamente no ano atingiu 124%, ou R$324 milhões. Além disso, foram 
abertos mais 5 Centros Tecnológicos AgroGalaxy (CTAs), totalizando 8, em diversas regiões do Brasil. A receita líquida 
atingiu R$ 11,6 bilhões em 2022, crescimento de 76% vs. 2021. Destacamos o desempenho em insumos, que expandiu 
74%, totalizando R$ 7,7 bilhões. O crescimento deu-se pelo incremento de 35,8% nos preços, 7,0% de volume e 31,1% 
como consequência da expansão inorgânica. O same store sales orgânico alcançou 40,7% no ano. O Lucro Bruto foi de 
R$ 1,6 bilhões, crescimento de 73% com margem de 13,4%. O EBITDA ajustado totalizou R$ 705 milhões (+79%), com 
margem de 6,1%. O Lucro Líquido ajustado somou R$ 54 milhões e o Retorno Sobre Capital Investido (ROIC) avançou 
4,9 pontos percentuais e alcançou 25,8% em 2022. O resultado financeiro, como visto ao longo do ano, foi afetado pelo 
acentuado aumento da taxa Selic entre o 2021 e o 2022. Houve relevante impacto do aumento de preços vs. 2021, tanto no 
segmento de defensivos quanto no segmento de fertilizantes que somado aos avanços na eficiência de nossas operações, 
levaram a importantes ganhos operacionais: a receita de insumos por CTV cresceu 43,8% e por cliente 44,5% em 2022 
comparado ao mesmo período do ano passado. As especialidades, segmento com maior margem bruta, alcançou 6,5% 
do mix de insumos e os segmentos de fertilizantes e defensivos tiveram ganho de mix devido ao relevante aumento de 
preços observados no ano. A carteira de pedidos totalizava R$ 1,4 bilhões em dezembro de 2022, redução de 32% em 
comparação ao mesmo período de 2021, como consequência da queda de preços em alguns segmentos para a safra 22/23 
e adiamento de pedidos dos produtores por conta da tendência de queda de preços em alguns segmentos de insumos. 
A Companhia continua empenhada em concluir projetos que visam maior eficiência operacional e a redução de capital 
de giro, como por exemplo, a implementação de um ERP único para todo o grupo, com próxima onda de implementação 
prevista para julho de 2023 e a melhoria da malha operacional. O projeto do ERP representa a última etapa de integração 
das aquisições. Em agosto de 2022, foi concluída a primeira fase de implementação do SAP na AgroFerrari. Até julho de 
2023 todo o AgroGalaxy deverá estar integrado ao sistema único. Em ESG, houve relevantes avanços: atingimos 100% 
de todas as metas estabelecidas para o ano, destacando-se o aumento de faturamento de bioinsumos em 44% (vs. meta 
de +33%), redução de 26% na comercialização de produtos banidos pela Organização Mundial da Saúde (vs. meta de 
-20%) e adesão ao Protocolo GHG. Em digital, foram atingidos novos marcos, como de clientes digitais, que chegaram 
a 66% contra 59% em 2021. A receita digital totalizou R$ 3,1 bilhões, alta de 34,4%. A Companhia continuou a canalizar 
seus esforços no aplicativo e 28 novas funcionalidades foram adicionadas nessa ferramenta, que possuía mais de 8,4 mil 
produtores cadastrados e cobria mais de 5,6 milhões de hectares em 31 de dezembro de 2022. A ferramenta de agricultura 
de precisão, AgroKea, atingiu a marca de 119,4 mil hectares contratados desde a sua criação em novembro de 2021. A 
administração tem confiança de que os resultados e avanços alcançados de 2022 refletem o trabalho do AgroGalaxy para 
se consolidar como a melhor e mais sustentável plataforma de varejo de insumos agrícolas e serviços voltados para o 
agricultor brasileiro, firmando parcerias e oferecendo soluções únicas.
DESTAQUES

ANÁLISE DO DESEMPENHO OPERACIONAL

Destaques Operacionais dez/22 dez/21
Var. %

Dez/22 vs. 
Dez/21

# de lojas 163 134 21,6%
# de inaugurações acumuladas no ano (orgânico) 18 21 -14,3%
# de lojas adquiridas no ano (inorgânico)* 11 20 -45,0%
# de consultores técnicos de venda (CTV) 625 468 33,5%
# de silos 28 27 3,7%
recebimento de sacas acumulado no ano (milhões) 27,3 21,0 29,8%
# unidades de beneficiamento de sementes** 13 8 62,5%
# de CTAs*** 8 3 166,7%
# de clientes 27.461 22.820 20,3%
Receita de insumos/cliente (R$ mil) 279 193 44,5%
# colaboradores 2.566 2.098 22,3%
* Aquisição da Agrocat, concluída em janeiro de 2022. ** 3 próprias e 10 toolings. *** Centros Tecnológicos AgroGalaxy

Em 2022, foram inauguradas 18 novas lojas, além da adição de 11 lojas com a aquisição da Agrocat, totalizando 29 adições 
no ano. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia contava com 163 lojas, incluindo pontos comerciais (que não possuem 
estoque), 28 silos, 3 plantas de sementes de soja operadas pela própria Companhia e 10 toolings, situadas em 13 estados, 
cobrindo cerca de 1.000 cidades. Além disso, possuía 8 Centros Tecnológicos AgroGalaxy (CTAs), que são os centros de 
testes de produtos e protocolos nas diversas regiões de atuação da Companhia, consolidando sua estratégia de atender o 
produtor-cliente do AgroGalaxy de forma completa, fazer a melhor recomendação de manejo e produtos, com importante 
capilaridade nas regiões mais estratégicas do agronegócio brasileiro e com próximo relacionamento com os produtores, 
entregando soluções de ponta com agilidade.

Destaques Financeiros (R$ milhões) 2022 2021 Var.%
Receita líquida total 11.592,5 6.580,6 76,2%
Receita de insumos 7.671,5 4.411,6 73,9%
Receita de grãos 3.921,0 2.169,0 80,8%
Breakdown receita líquida 11.592,5 6.580,6 76,2%
Receita líquida orgânica 9.712,5 6.036,7 60,9%
Receita líquida M&A¹ 1.880,0 543,9 245,6%
Indicadores de crescimento
Same Store Sales2 40,7% 30,7% +10,0 p.p.
Variação volume orgânico 2 7,0% 28,4% -21,4 p.p.
Variação preço orgânico 2 35,8% 14,5% +21,3 p.p.
Adição inorgânico¹ 31,1% 16,8% +14,3 p.p.
Receita de insumos/CTV3 13,8 9,6 43,8%
Receita Digital
Receita viabilizada por meios digitais 3.109,3 2.312,8 34,4%
% da Receita líquida de insumos total 40,5% 52,4% -11,9 p.p.
% da Receita líquida de insumos orgânica 49,3% 58,6% -9,3 p.p.

Lucro bruto ajustado4 1.558,7 901,4 72,9%
% receita líquida 13,4% 13,7% -0,3 p.p.
Mg. de insumos 19,5% 18,9% +0,6 p.p.
Mg. de grãos 1,6% 3,0% -1,4 p.p.
EBITDA Ajustado5 704,5 394,1 78,8%
Margem EBITDA Ajustado 6,1% 6,0% +0,1 p.p.
Lucro (prejuízo) Líquido Ajustado5 53,9 150,6 -64,2%
Margem Lucro Ajustado 0,5% 2,3% -1,8 p.p.
Dívida Líquida ajustada6 1.475,1 654,3 125,4%
(Div. Líq. ajustada/EBITDA ajustado LTM)6 2,1x 1,7x +0,4 x
ROIC7 25,8% 20,9% +4,9 p.p.

1 Considera a receita da Agrocat (Jan-Dez) cuja conclusão da aquisição ocorreu  em janeiro de 2022. 2 Same Store 
Sales considera as vendas das lojas que estejam operando no 2º ano. 3 Considera a média de CTVs nos períodos 
analisados. Em 2021 exclui os CTVs da Boa Vista e Ferrari Zagatto em 2021, dado que passaram a ser consolidadas a 
partir de 1º de abril e 1º de setembro, respectivamente, e não para todo o período. 4 Lucro bruto ajustado: desconsidera 
os ganhos ou perdas com variação no valor justo de commodities e considera os ganhos ou perdas com variação cambial 
ajustados no EBITDA para fins de apuração da margem. 5 EBITDA ajustado e Lucro ajustado: (1) Variação do valor justo 
das commodities, classificado como receita ou custo operacional, porém sem a efetiva venda ou compra dos estoques. 
(2) O impacto do CPC06(R2)/IFRS16, que se refere -aos pagamentos de aluguéis de imóveis, que, a partir da adoção 
inicial em 2019, deixaram de ser contabilizados como despesa operacional na forma de aluguel e passaram a compor o 
resultado através da depreciação/amortização do direito ao uso e pela despesa financeira de juros apropriados ao longo 
do prazo do contrato. (3) Variação cambial refere-se a valores liquidados que se encontram classificados no resultado 
financeiro e tem como origem ganho ou perda operacional. (4) Receita e/ou despesas consideradas de natureza não 
usuais ou eventuais relacionadas como crédito extemporâneo, consultoria de reestruturação, despesas compartilhadas/
fee de consultoria e gastos com M&A / oferta pública, pagamento em ações de controladas. (5) Desconsidera os ganhos 
ou perdas com variação no valor justo de commodities e contratos a termos, variação cambial não liquidada (accrual e 
MTM), a amortização da mais valia na combinação de negócio, efeitos do CPC 06/IFRS 16 imóveis e as despesas e 
receitas não recorrentes, além dos impactos de IR/CS diferidos e/ou créditos extemporâneos. (6) Dívida líquida ajustada: 
considera empréstimos e financiamentos, deduzido do caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras, bem como, 
obrigações com título securitizados CRA - Certificados de Recebíveis do Agronegócio – que são classificadas como dívida 
no Passivo circulante e refere-se a operações de títulos de clientes colocados no mercado para financiar o produtor rural. 
A rubrica é ajustada ainda por: (i) passivo de arrendamento (IFRS16); (ii) títulos e valores mobiliários; e; (iii) aquisição de 
participações societárias a pagar. (7) Considera o EBIT ajustado, ou seja, excluindo o efeito das IFRS 16, amortização de 
mais valia (combinação de negócio) e IRPJ/CSLL e a Dív. Líquida ajustada descrita no item acima. Não considera EBIT 
ajustado LTM das aquisições.
Sazonalidade (Insumos)  
O agronegócio apresenta sazonalidade relevante ao longo do ano, especialmente em razão dos ciclos da lavoura que 
dependem de condições climáticas específicas. O Brasil possui condições únicas de clima comparado com outros países 
produtores de commodities agrícolas, possibilitando o plantio de duas a três safras na mesma área por ano. A seguir pode-
se observar a sazonalidade dos pedidos e do faturamento de insumos da Companhia:

* Referência de 2022, considerando faturamento de Boa Vista e Ferrari Zagatto ano cheio. Pode variar dependendo da região.

Considerando-se que as atividades dos clientes da Companhia estão diretamente relacionadas aos ciclos das lavouras 
e têm natureza sazonal, as receitas de insumos também apresentam sazonalidade pronunciada. A sazonalidade das 
lavouras também implica a sazonalidade do lucro bruto apurado em bases diferentes do exercício social, o que pode 
causar um efeito sazonal relevante nos resultados operacionais apurados em trimestres diferentes do exercício social, 
conforme demonstrado acima.

Sazonalidade Histórica (Insumos)
A sazonalidade dos pedidos e faturamento de insumos da Companhia pode apresentar variações, de acordo com os 
períodos de plantio das diferentes culturas em cada ano.

Sazonalidade | Insumos 1T 2T 3T 4T

2020
Faturamento 16% 10% 24% 50%
Pedidos 40% 30% 15% 15%

2021
Faturamento* 19% 8% 29% 44%
Pedidos 47% 22% 19% 12%

2022
Faturamento 22% 10% 29% 39%
Pedidos 30% 34% 24% 12%

Média
Faturamento 19% 10% 27% 44%
Pedidos 39% 29% 19% 13%

* Considerando faturamento ano cheio de Boa Vista e Ferrari Zagatto.
AJUSTES NOS RESULTADOS
A Companhia entende que o EBITDA ajustado representa de maneira mais próxima a geração de caixa operacional e, 
portanto, mede e avalia de forma mais assertiva a capacidade operacional. Os ajustes no EBITDA desconsideram: (i)  
ganhos ou perdas com variação no valor justo de commodities, uma vez que a marcação de valor justo no fechamento de 
cada exercício não afeta o caixa e não representam o resultado de compra e venda; (ii) variação cambial de operações 
de hedge realizadas com o propósito de proteção da receita ou do custo dos produtos; (iii) contraprestações pagas de 
arrendamento de imóveis (CPC 06(R2)/IFRS16); (iv) itens não-recorrentes (como, por exemplo, crédito extemporâneo, 
consultoria de reestruturação, despesas compartilhadas, mais valia de estoque da Agrocat; e exclusão de stock option 
plan e phanton option do saldo de itens não-recorrentes, passando a impactar o resultado da Companhia a partir do 
4T22); e (v) itens que não impactam o caixa, em que a Margem EBITDA ajustada é calculada na razão do EBITDA 
ajustado sobre a receita operacional. No lucro líquido ajustado são excluídos do cálculo: (i) os ganhos ou perdas com 
variação no valor justo de commodities e contratos a termos; (ii) variação cambial não liquidada (accrual e MTM); (iii) a 
amortização da mais valia na combinação de negócio; (iv) efeitos do CPC 06/IFRS 16 imóveis; (v) as despesas e receitas 
não recorrentes; e (vi) impactos de IR/CS diferidos e/ou créditos extemporâneos. A Dívida líquida ajustada considera 
empréstimos e financiamentos, deduzido do caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras, bem como, obrigações 
com título securitizados CRA - Certificados de Recebíveis do Agronegócio – que são classificadas como dívida no Passivo 
circulante e refere-se a operações de títulos de clientes colocados no mercado para financiar o produtor rural. A rubrica é 
ajustada ainda por: (i) passivo de arrendamento (IFRS16); (ii) títulos e valores mobiliários; e; (iii) aquisição de participações 
societárias a pagar. Os montantes estão demonstrados no capítulo de reconciliação da dívida líquida.
Para mais detalhes, vide apresentação de ajustes disponível no site de RI.
RESULTADOS 2021 VS. 2022

RECEITA LÍQUIDA 2022

 receita líquida do período cresceu 76,2%, alcançando R$ 11,6 bilhões no 2022. O segmento de insumos expandiu +73,9% 
e de grãos +80,8% vs. 2021. A expansão da receita de insumos deveu-se a: 35,8% preço, 7,0% crescimento de volume e 
31,1% como consequência da expansão inorgânica. Vale ressaltar, que a média de volume de aplicação por hectare de 
fertilizantes, diminuiu de 10% a 15% em virtude do aumento de preços. Em 2022, o same store sales orgânico foi de 40,7%, 
ou seja, desconsiderando as lojas de Boa Vista, Ferrari Zagatto e Agrocat. A receita de grãos apresentou incremento de 
81%, acompanhando o aumento de preços de soja e milho, principalmente, e 30% de crescimento de volume. Em 2022, 
houve aumento de receita de insumos (+R$ 2,4 bilhões ex M&As), principalmente em defensivos, fertilizantes e sementes. 
Apesar da queda de volume em defensivos e fertilizantes, sementes apresentou crescimento. Não houve mudança 
significativa na relação insumos vs. grãos em 2022 quando comparado com 2021. No segmento de insumos, os fertilizantes 
e defensivos tiveram maior ganho de participação no mix em 2022, devido ao aumento de preço e, no caso de defensivos, 
volume contra o 2021. Os bioinsumos, que incluem fertilizantes organominerais e produtos biológicos, totalizaram R$ 545 
milhões em 2022 (+44% vs. 2021), ou 7% da receita de insumos do período.

* Inclui ano cheio de Agrocat, 3 meses de Boa Vista e 8 de Ferrari Zagatto.

Mix da receita líquida de insumos (%)

Lucro Bruto ajustado*2022 

O lucro bruto ajustado atingiu R$ 1,6 bilhão em 2022 vs. R$ 901 
milhões em 2021, com margem de 13,4% (-0,3 p.p.). A margem 
foi impactada pela redução da representatividade de insumos 
em relação ao faturamento líquido do período (67% 2021 vs. 
66% 2022), com queda de 1,4 p.p. na margem bruta de grãos.

* Lucro bruto ajustado: desconsidera os ganhos ou perdas com 
variação no valor justo de commodities e considera os ganhos 
ou perdas com variação cambial ajustados no EBITDA para fins 
de apuração da margem.

O lucro bruto ajustado de insumos atingiu R$ 1,5 bilhão 
em 2022, aumento de 79%, com margem de 19,5%, 
aumento de 0,6 p.p.. A variação deveu-se ao aumento 
de margens em fertilizantes, defensivos (glifosato) e 
sementes.

SG&A ajustado - Despesas com Vendas, Administrativas e Gerais 2022

Houve acréscimo de R$ 360 milhões nas despesas, 
ou 65% em relação a 2021. Os aumentos estão 
alinhados a (i) novas estruturas de 18 lojas abertas; 
(ii) reforço na estrutura de backoffice, tanto 
administrativo quanto comercial para suportar o 
crescimento do AgroGalaxy; (iii) consolidação do 
ano cheio de Boa Vista, Ferrari Zagatto e Agrocat 
nos resultados somente a partir de jan/22; e (iv) 
aumento de comissões da força de venda 
relacionado ao relevante crescimento do 
faturamento de insumos. Em percentual da receita 
líquida houve queda de 0,5 p.p. devido ao relevante 
crescimento da receita de insumos. O Novo Modelo 
Operacional visa trazer maior eficiência operacional 
e de estrutura de G&A.

EBITDA Ajustado*

(Em milhões de R$) 2022 2021 Var. %
EBITDA Ajustado 704,5 394,1 78,8%
Margem EBITDA Ajustado 6,1% 6,0% +0,1 p.p.

*Conforme descrito no item de destaques.** Inclui ano cheio de Agrocat, 3 meses de Boa Vista e 8 de Ferrari Zagatto.

O EBITDA ajustado atingiu R$ 704,5 milhões, aumento de 78,8%. A margem EBITDA ajustado apresentou ligeira melhora. 
Mesmo com a diluição do SG&A, houve queda na mg. bruta de grãos. Esse resultado foi impactado, principalmente, pelo 
crescimento da receita de insumos, tanto orgânico (R$ 197 milhões no EBITDA) como as aquisições realizadas em 2022 
(R$ 113,3 milhões).

Resultado Financeiro 

Resultado financeiro líquido ajustado
Em R$ milhões 2022 2021 Var. (%)

Ajuste a valor presente despesa (a) -558,2 -236,0 136,5%
Ajuste a valor presente arrendamento (a) -30,3 -17,8 70,1%
Juros sobre empréstimos e financiamento (b) -251,4 -94,2 166,9%
Juros passivos (CRA, juros renegociação ou atraso) (a) -142,9 -54,7 161,2%
Descontos concedidos (c) -49,6 -21,7 129,0%
Outras despesas financeiras (c) -14,8 -13,8 7,1%
Sub-total Despesas financeiras -1.047,2 -438,2 139,0%
Ajuste a valor presente receita (a) 331,8 149,9 121,4%
Juros ativos 33,9 38,5 -12,1%
Descontos por antecipação de pagamentos 27,0 9,5 185,6%
Rendimento de aplicações 53,6 15,6 242,9%
Outras receitas financeiras 1,2 0,2 381,3%
Sub-total Receitas financeiras 447,5 213,8 109,3%
Resultado financeiro ajustado líquido -599,8 -224,5 167,2%

*Conforme descrito nos ajustes do lucro líquido do item de destaques. 

As principais variações nas despesas financeiras foram: I. aumento de juros sobre operações de CRA (Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio), Empréstimos e Financiamentos, devido à dívida bruta 80% maior bem como impacto da taxa 
Selic, totalizando R$ 245,4 milhões de juros adicionais. A taxa Selic média passou de 4,8% a.a. em 2021 para 12,6% a.a. 
em 2022 e os spreads de 4,1% a.a. em 2021 para 3,5% em 2022. Nas receitas financeiras, destacam-se: II. incremento 
dos recebimentos dos clientes (AVP) apesar da diminuição do prazo médio de pagamento. III. aumento dos descontos 
obtidos com fornecedores em R$ 17,6 milhões; e V. rendimento de aplicações financeiras, principalmente, sobre o caixa 
líquido e aumento da taxa Selic. 
Investimentos (12M22)
Os investimentos operacionais em imobilizado, intangível (incluindo investimento na aquisição de empresas) somaram 
R$ 347 milhões, contra R$ 336,7 milhões em 2021. Os investimentos mais representativos nos 12M22 foram: (i) R$ 120 
milhões de ágio e mais valia na aquisição da Agrocat; (ii) R$ 51,8 milhões na implantação de novo ERP sistemas de 
processos e softwares; (iii) R$ 32,4 milhões com IFRS 16 de imóveis arrendados; (iv) R$ 27,4 milhões em benfeitorias, 
instalações, máquinas e equipamentos em lojas; (v) R$ 10,5 milhões em hardware; (vi) R$ 6,4 milhões em plantas de 
sementes; (vii) R$ 27 milhões em desenvolvimento e investimentos em Digital; e (viii) R$ 5,6 milhões em melhorias e 
benfeitorias nos silos.
Geração Operacional de Caixa e Endividamento

Em 2022, houve consumo de caixa de R$ 144,1 milhões vs. R$ 32,6 
milhões positivo em 2021, redução de R$ 176,7 milhões. A variação 
deve-se, principalmente, à variação dos ativos e passivos 
operacionais, com destaque no capital do giro em R$ 239,9 milhões, 
influenciado pelo aumento dos recebíveis acompanhado pelo 
incremento da receita e o aumento dos juros pagos em R$ 145,8 
milhões, fundamentalmente impactados pelo aumento da taxa Selic 
Em contrapartida, o aumento do lucro após ajuste não-caixa em 
R$ 304,7 milhões.

2022 2021 ∆ 2022 x 2021

Ativo
Prazo Médio de Recebimento 185 185 -
Prazo Médio de Estocagem 89 135 -46
Ciclo Operacional 274 320 -46
Passivo

Prazo Médio de Pagamento 215 216 -1
Dias de Capital de Giro 59 103 -44

O prazo médio do capital de giro passou de 103 dias em 2021 para 49 dias em 2022, redução de 44 dias. A redução nos 
dias de capital de giro, ocorreu principalmente pela redução do prazo médio estoques sendo: a) Redução no estoque 
através da mudança no mix aumentando a representatividade de produtos não estocáveis (Fertilizantes), e; (b) eficiência 
operacional.
Perfil da Dívida e Estrutura de Capital
O endividamento bruto somado era de R$ 2,7 bi em 31 de dezembro de 2022, considerando-se os CRAs da Companhia.  
Em 2022, destacou-se a captação de R$ 500 milhões, por meio de emissão CRA lastreado em contratos de compra de 
grãos junto a produtores rurais ocorrida em setembro. A operação está suportada por garantias de aval das empresas 
controladas pelo AgroGalaxy com prazo total de 5 anos e prazo médio de 3,5 anos. A estrutura de captação faz parte da 
estratégia da Companhia de acessar o mercado de capitais buscando melhora do prazo de seu endividamento, bem como 
suportar o caixa da Companhia em seu plano de crescimento para os próximos períodos. Na mesma data, o perfil e prazos 
de vencimento eram os seguintes:

A dívida líquida ajustada* totalizou R$ 1,5 bilhão em dezembro de 
2022, aumento de 125%. Entre os períodos houve desembolso de 
caixa referente à aquisição de participação na Agrocat e aumento 
nos preços dos insumos, com consequente incremento de volume 
de estoque pago. 

A alavancagem considerando o EBITDA ajustado dos últimos 12 
meses findos em dezembro passou de 1,7 vezes em 2021 para 2,1 
vezes em 2022, como consequência do significativo crescimento da 
Companhia entre os períodos comparados.

* Dívida líquida ajustada, considerada empréstimos e financiamentos, deduzido do caixa e equivalente de caixa e 
aplicações financeiras, bem como, obrigações com título securitizados CRA - Certificados de Recebíveis do Agronegócio 
- que são classificadas como dívida no Passivo circulante e refere-se a operações de títulos de clientes colocados no 
mercado para financiar o produtor rural. A reconciliação da dívida líquida está disponível na próxima seção. ** Considera 
os últimos 12 meses completos do EBITDA Ajustado de Boa Vista (closing em 04/21) e Ferrari Zagatto (closing em 09/21).
Inadimplência
O aumento de títulos vencidos entre 181 a 365 dias refere-se substancialmente a títulos de clientes impactados pela 
quebra de safra em algumas regiões do Paraná, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Goiás, cujas perdas estimadas foram 
consideradas no complemento de provisão realizado no trimestre. Além do impacto supramencionado, o incremento em 
títulos vencidos acima de 365 dias deveu-se ao aumento das Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosas 
(PECLD), que levam em consideração a aplicação do percentual de perda histórica sobre os valores a vencer como 
consequência do substancial crescimento do faturamento. 

31/12/2022 31/12/2021
A vencer 4.666.062 2.556.678
Entre 1 e 60 dias 68.447 78.289
Vencido de 61 a 180 dias 50.423 79.713
Entre 181 dias e 365 dias 64.257 12.499
Acima de 365 dias 175.056 128.241
(-) PCLD -285.779 -157.004
Vencidos 72.406 141.738
Saldo 4.738.466 2.698.416

A relação provisão de devedores duvidosos (PDD) sobre a receita líquida de insumos da Companhia apresentou ligeira 
queda e se manteve próxima a 1%, conforme demonstrado abaixo:

Conforme descrito na Nota Explicativa nº 27, a PPD do período é composta por despesa de R$ 128,8 milhões referente 
a Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosas (PECLD) e receita pela recuperação de itens incobráveis de 
R$ 52,0 milhões.
Carteira de pedidos  
Em dezembro de 2022, a carteira de pedidos no portifólio somavam R$ 1.358 milhões, versus R$ 1.982 milhões em 
dezembro de 2021, queda de 32%. O decréscimo ocorreu, principalmente, devido à queda de preços em fertilizantes e 
defensivos entre os períodos levando os produtores a postergar os pedidos.

Plano de Expansão Orgânica 2023 
Foram inauguradas 29 lojas em 2022, sendo 18 orgânicas e 11 adquiridas por M&A (Agrocat). A meta estabelecida para as 
lojas abertas alcançou 124% para 2022, ou R$324 milhões. Em 2023, devem ser abertas entre 15 e 20 lojas, das quais 4 
já foram inauguradas até março e 9 possuem equipe gerando demanda. 
ESG 
Para o materializar seu Posicionamento ESG 2030, o AgroGalaxy divulga a evolução das metas trimestralmente que estão 
relacionadas aos compromissos-chave e temas da materialidade e contribuição com os ODS.  
Destaques ESG 
O ano de 2022 foi marcado pela evolução das iniciativas para garantir o alcance das metas ESG até o final de 2022. Foram 
lançadas 10 metas em 2022 e, o AgroGalaxy, atingiu 100% delas, com a participação de diferentes áreas da Companhia 
em sua implementação e lançamento de iniciativas inovadoras e bastante avançadas no setor.

O CDP é uma organização internacional sem fins lucrativos com sede no Reino 
Unido, Japão, Índia, China, Alemanha, Brasil e Estados Unidos da América que ajuda 
empresas e cidades a divulgar seu impacto ambiental. Em 2022 o AgroGalaxy fez sua 
primeira participação respondendo ao questionário de Mudanças Climáticas, para o 
qual recebeu o score B. É a terceira nota mais alta na escala de pontuação do CDP e 
duas notas acima da média das empresas respondentes no mesmo setor de atuação, 
da América do Sul e globalmente.

Produtos Banidos pela OMS, mas autorizados no Brasil | Meta 2
A Companhia se comprometeu desde 2020 a zerar a comercialização de produtos que são autorizados no Brasil até 
2025, mas indicados como extremamente perigosos ou altamente perigosos, segundo a Classificação Recomendada de 
Pesticidas da Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Em 2022, a redução proposta em 20%, foi superada, alcançado o patamar de 26%. Para 2023, o objetivo é avançar nestas 
reduções, com foco em buscar alternativas juntos aos fornecedores para a substituição viável, proporcionando a escala 
necessária ao banimento total dos produtos no portifólio de vendas da Companhia.
Programa GreenGalaxy | Meta 7 

Alinhado ao compromisso de oferecer soluções inovadoras para os clientes Agrogalaxy 
ingressarem na jornada para um modelo de agricultura regenerativo, a CIA estruturou o 
Programa GreenGalaxy e trouxe parceiros de destaque do mercado financeiro para lançar 
um “CRA de transição”, com verificação externa da Nint.

Tendo como investidor ancora a JGP, estruturação da VERT Securitizadora e apoio jurídico do Tozzini Freire Advogados, 
a primeira emissão do GreenGalaxy, considerada um projeto piloto, ocorreu em 29 de dezembro de 2022, contemplando 
R$ 17 MM em recursos para 12 produtores rurais (clientes da CIA) destinados à aquisição de protocolos de manejo 
com mais bioinsumos (30%) e projetos de recuperação de áreas degradadas. A operação bastante inovadora, faz parte 
da iniciativa Inovação Financeira para Amazônia, Cerrado e Chaco (IFACC), tendo como compromisso chave o não 
desmatamento zero da área financiada a partir de janeiro de 2020. Os produtores envolvidos estão em sua maior parte no 
Cerrado brasileiro e produzem grãos.
Digital
Em 2022, o AgroGalaxy atingiu a marca de R$ 3,1 bilhões em faturamento por meios digitais em 2022 (+35% vs. 2021), 
o ano foi marcado pela consolidação da estratégia digital, constituída por uma equipe multidisciplinar que colaborou em 
projetos no formato de squads e metodologia ágil. Além disso, a forte atuação do time de campo ajudou a disseminar 
as novas funcionalidades do APP, que capacitou e deu suporte aos usuários, tanto time AgroGalaxy como os nossos 
produtores. Foram entregues 28 novas funcionalidades no APP, atendendo a mais de 8,4 mil produtores cadastrados com 
5,6 milhões de hectares mapeados. Os acessos ao APP tiveram um aumento de 65% comparado ao 4T21 (34.466 vs. 
56.835). Com isso, a jornada fígital conectou de forma eficiente o produtor ao CTV e ambos às novidades e informações 
da lavoura e do setor. Um importante avanço conquistado foi a consolidação da vertical de serviços de agricultura digital: 
contratação de time de campo e de geoprocessamento, realizando as integrações e melhorias na plataforma; dessa forma, 
o Agrokea entrega recomendação agronômica digital à 450 produtores, perfazendo 119,4 mil hectares contratados nos 8 
Estados que possuem o serviço distribuído. A inteligência de dados está presente em todas as frentes digitais e possibilita 
a realizações e recomendações automatizadas e segmentadas por perfil, período da safra e por cultura, gerando um 
processo contínuo de oportunidades nas jornadas on e offline, facilitando o dia a dia no campo. 
Relações com Investidores
Para mais informações sobre os resultados, acesse os materiais disponíveis no site de RI pelo link: 
https://ri.agrogalaxy.com.br/divulgacoes-e-resultados/central-de-resultados/ ou 
entre em contato pelo ri@agrogalaxy.com.br.

Reconciliação do EBITDA ajustado1

Resumo Resultados Trimestrais Consolidado Consolidado Consolidado Consolidado Consolidado Variação Acumulado Acumulado Variação
Em milhares de R$ 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 % 4T21 4T22 %
 EBITDA (a) + (b) 261.945 143.170 (6.015) 206.834 292.721 11,7% 414.240 636.710 53,7%
% receita líquida 10,4% 4,6% -0,3% 6,7% 8,6% +1,8 p.p. 6,3% 5,5% -0,8 p.p.
(+/-) Valor justo commodities (1) (3.199) (14.276) 60.891 (33.821) 87.730 n.m. 16.127 100.525 523,3%
( - ) CPC 06(R2)/IFRS 16 imóveis (2) (10.353) (10.798) (11.464) (12.399) (12.690) 22,6% (32.841) (47.352) 44,2%
(+/-) Variação cambial operacional (3) (1.022) 7.204 4.084 (3.355) (19.532) 1.811,7% (16.692) (11.599) -30,5%
(+/-) Receita e despesas não recorrentes (4) (1.692) 4.989 8.771 7.930 4.480 n.m. 13.264 26.170 97,3%
 EBITDA do período 245.680 130.288 56.267 165.189 352.710 43,6% 394.098 704.454 78,8%
Margem EBITDA 9,8% 4,1% 2,9% 5,4% 10,4% +0,6 p.p. 6,0% 6,1% -0,1 p.p.
Lucro (prejuízo) Líquido do período 117.976 (58.942) (149.599) 24.963 212.523 80,1% 119.397 28.946 -75,8%
(+/-) Valor justo commodities (5) (6.263) (21.811) 50.093 (21.160) 57.794 n.m. (33.098) 64.916 n.m.
( - ) CPC 06(R2)/IFRS 16 imóveis (6) 1.347 193 (1.105) 3.101 3.813 183,1% 352 6.003 1607,1%
(+/-) Variação cambial não liquidada (7) 8.428 7.935 8.626 (2.850) (23.449) n.m. (4.701) (9.739) 107,2%
( - ) Amortização mais valia combinação de negócio (8) 14.129 4.566 22.887 4.566 (13.097) n.m. 25.673 18.922 -26,3%
(+/-) Receita e despesas não recorrentes (4) (1.692) 4.989 8.771 7.930 5.055 n.m. 13.264 26.745 101,6%
(+/-) IR/CS - não recorrente e diferido (9) 24.761 18.344 (47.293) 2.861 (55.764) n.m. 29.678 (81.853) n.m.
Lucro (prejuízo) Líquido do período 158.686 (44.727) (107.619) 19.411 186.875 17,8% 150.564 53.940 -64,2%
Margem Lucro 6,3% -1,4% -5,5% 0,6% 5,5% -0,8 p.p. 2,3% 0,5% +1,8 p.p.
Lucro bruto do período 430.667 331.088 127.737 447.223 545.431 26,6% 901.941 1.451.479 60,9%
(+/-) Valor justo commodities, mais valia (1) (8) (3.199) (14.276) 60.891 (33.821) 87.730 n.m. 16.127 100.525 523,3%
(+/-) Variação cambial operacional (3) (1.022) 7.204 4.084 (3.355) (19.532) 1.811,7% (16.692) (11.599) -30,5%
(+/-) IFRS16 Silos e Outras Rec/Desp - - - (10.814) 29.114 - - 18.300 -
Margem Bruta 426.447 324.016 192.712 399.233 642.743 50,7% 901.376 1.558.704 72,9%
% Margem Bruta 16,9% 10,3% 9,8% 13,0% 13,0% 18,9% +2,0 p.p. 13,7% 13,4% +0,3 p.p.

(1) Variação do valor justo das commodities, classificado como receita ou custo operacional, porém que não houve a efetiva venda ou compra dos estoques. (2) O impacto do CPC06(R2)/IFRS16 se refere aos pagamentos de aluguéis de imóveis, que, a 
partir da adoção inicial em  2019, deixaram de ser contabilizados como despesa operacional na forma de aluguel e passaram a compor o resultado através da depreciação/amortização do direito ao uso e pela despesa financeira de juros apropriados 
ao longo do prazo do contrato. (3)  Variação cambial refere-se a valores liquidados que se encontram classificados no resultado financeiro e tem como origem ganho ou perda operacional. (4) Receita e/ou despesas consideradas de natureza não 
usuais ou eventuais relacionadas como crédito extemporâneo, consultoria de reestruturação, despesas compartilhadas/fees de consultoria e gastos com M&A / oferta pública, pagamento em ações de controladas. (5) Variação do valor justo das 
commodities, classificado como receita ou custo operacional (ajuste EBITDA), descontado/somado o valor da variação no valor justo dos contratos a termo (futuros) de compra e venda de commodities, classificado como resultado financeiro. (6) Efeito 
líquido da mudança do CPC 06/IFRS 16 no aluguel de imóveis - efeito líquido do valor do desembolso mensal (aluguel - ajustado no EBITDA) e da depreciação e juros pelo prazo do contrato. (7) Efeito líquido das variações cambiais que é realizado 
no resultado financeiro, conforme ajuste no EBITDA, porém uma parte pode não representar caixa, sendo o accrual e MTM que não impactaram o caixa ainda e serem proteção de contratos de compra e venda futuros. (8) Amortização da mais valia 
de estoques, alocado ao custo das mercadorias vendidas e as mais valias de imobilizado e intangíveis, alocado a despesas gerais, na combinação de negócios, no qual, não houve desembolso de caixa. (9) Efeito dos ajustes anteriores de IR/CS em 
34%, adicionando nos casos de crédito extemporâneos tomados.
Lucro Líquido Ajustado* 

Resumo Resultado do período
(Em milhões de R$) 2022 2021 Var. %

Lucro Líquido do período Ajustado 53,9 150,6 -64,2%
% Margem Lucro Ajustado 0,5% 2,3% -1,8 p.p.

O lucro líquido ajustado totalizou R$ 54 milhões, queda de 
64%, com margem de 0,5% (-1,8 p.p.). 

Houve relevante impacto do aumento da taxa Selic média 
de 4,8% a.a. em 2021 para 12,6% a.a. em 2022, que 
impactou negativamente o resultado financeiro, conforme 
descrito na seção a seguir. Além disso, houve aumento de 
80% no endividamento bruto entre os períodos.

* conforme descrito nos destaques financeiros
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL
Controladora Consolidado

Nota

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
ATIVO
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4 347.703 179.261 1.077.875 643.563
 Aplicações financeiras 5 101.050 112.398
 Contas a receber de clientes 7 4.660.062 2.640.037
 Estoques 8 1.698.512 1.635.752
 Tributos a recuperar 9 3.211 1.114 148.393 87.988
 Instrumentos financeiros derivativos 24.2 61.017 32.402
 Outros ativos 3.217 626 460.693 252.971
Total do ativo circulante 354.131 181.001 8.207.602 5.405.111
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 5 49.188 48.751
 Contas a receber de clientes 7 78.404 58.379
 Títulos e valores mobiliários 6 47.382 46.351
 Tributos a recuperar 9 5.608 19.948
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.1 71.891 11.424
 Instrumentos financeiros derivativos 24.2 863 1.122
 Depósitos judiciais 19 7.372 1.992
 Mútuos com partes relacionadas 22 4.750 1.810 5.625
 Outros ativos 5.427  46.649 15.894

5.427 4.750 309.167 209.486
 Investimentos 11.2 1.669.142 1.330.590 4.082 468
 Imobilizado 12 671 714 165.731 129.197
 Intangível 13 28.896 4.693 1.057.356 912.542
 Direito de uso 14.1   166.555 118.106
Total do ativo não circulante 1.704.136 1.340.747 1.702.891 1.369.799

    
TOTAL DO ATIVO 2.058.267 1.521.748 9.910.493 6.774.910

Controladora Consolidado

Nota

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
PASSIVO
CIRCULANTE
 Fornecedores 15 627 1.151 4.870.220 3.199.417
 Empréstimos e financiamentos 16.1 1.559.255 1.010.227
 Contas a pagar de arrendamentos 14.2 57.820 35.033
 Obrigações por cessão de crédito 17 180.048 209.957
 Instrumentos financeiros derivativos 24.1 17.832 2.040
 Adiantamentos de clientes 18 288.243 256.656
 Outros passivos 26.368 50.196 217.252 147.000
Total do passivo circulante 26.995 51.347 7.190.670 4.860.330
NÃO CIRCULANTE
 Fornecedores 15 9.911
 Empréstimos e financiamentos 16.1 343.378 267.428
 Contas a pagar de arrendamentos 14.2 99.040 77.796
 Obrigações por cessão de crédito 17 461.687 610.407
 Provisão para passivos judiciais 19 16.393 1.555
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.1 87.080 90.315
 Outros passivos 84.553 11.657 52.148 3.298
Total do passivo não circulante 546.240 11.657 1.218.357 440.392
TOTAL DO PASSIVO 573.235 63.004 8.409.027 5.300.722
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 20
 Capital social 789.221 789.221 789.221 789.221
 Reservas de capital 490.944 490.944 490.944 490.944
 Ações em tesouraria (34.037) (34.037) (34.037) (34.037)
 Ajustes de avaliação patrimonial 19.496 14.525 19.496 14.525
 Reservas de lucros 219.408 198.091 219.408 198.091
Patrimônio líquido de acionistas da Companhia 1.485.032 1.458.744 1.485.032 1.458.744
Participação de acionistas não controladores   16.434 15.444
Total do patrimônio líquido 1.485.032 1.458.744 1.501.466 1.474.188
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.058.267 1.521.748 9.910.493 6.774.910

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Controladora Consolidado

Nota

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
RECEITA LÍQUIDA 26 11.592.510 6.580.618
Custo das mercadorias vendidas 27   (10.141.031) (5.678.677)
LUCRO BRUTO   1.451.479 901.941

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Vendas 27 (477.108) (275.481)
 Gerais e administrativas 27 (41.077) (27.399) (420.447) (295.460)
 Resultado de equivalência patrimonial 11.4 92.359 141.340
 Outras, líquidas 27 (461)  (26.067) (6.116)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
 FINANCEIRO 50.821 113.941 527.857 324.884
RESULTADO FINANCEIRO
 Despesas 28 (34.887) (88) (1.047.225) (438.218)
 Receitas 28 12.023 4.485 447.454 213.722
Variações monetárias, cambiais e valor justo, líquidas 28   28.361 38.400
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 27.957 118.338 (43.553) 138.788
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 10.1 (12.821) (3.552)
 Diferidos 10.1   85.321 (15.839)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 27.957 118.338 28.947 119.397
Atribuível à
 Acionistas da Companhia 27.957 27.957 118.338
 Acionistas não controladores 990 1.059
Resultado do exercício
 Básico - R$ 29.1 0,1670 0,7653
 Diluído - R$ 29.2 0,1670 0,7446

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Resultado líquido do exercício 27.957 118.338 28.947 119.397
Outros resultados abrangentes

27.957 118.338 28.947 119.397
Atribuível à
 Acionistas da Companhia 27.957 118.338
 Acionistas não controladores 990 1.059

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 27.957 118.338 (43.553) 138.788
 Ajustes por
  Depreciação e amortização (nota 27) 907 235 108.911 89.356
  Amortização da mais valia de estoque 18.321 4.405
  Ajuste a valor presente (5.515) 137.209 (32.112)
  Apropriação de encargos financeiros de arrendamento 30.329 17.830
  Resultado na alienação e baixa de ativos imobilizado, líquido (222) (1.181)
  Provisão para perda estimada nos estoques, líquida (nota 8) 30.991 7.701
  Resultado de equivalência patrimonial (nota 11.4) (92.359) (141.340)
  Valor justo contratos a termo - commodities agrícolas (nota 27) 106.856 16.127
  Ganho (perda) no valor justo contrato a termo - 
   commodities agrícolas (nota 28) (15.701) 44.610
  Perdas com derivativos, líquidos (nota 28) 57.874 222
  Despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos 251.407 94.190
  Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 
  (nota 16.2) (22.050) 1.826
  Pagamento baseado em ações 5.024 8.873 5.024 8.873
  Provisão para perda estimada com créditos 
   de liquidação duvidosa, líquida (nota 27) 76.738 46.800
 Decréscimo (acréscimo) em ativos
  Partes relacionadas (2.868) (3.769)
  Contas a receber de clientes (1.860.915) (675.486)
  Estoques (143.074) (404.571)
  Adiantamento a fornecedores (326) (124.807) (148.406)
  Tributos a recuperar (2.097) (1.059) (45.721) 14.619
  Outros ativos (7.694) 6.953 (63.312) 7.242
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
  Partes relacionadas (10.924) 10.179
  Fornecedores e outras contas a pagar (524) 1.151 1.507.388 733.971
  Tributos a recolher 358 328 48.955 (4.061)
  Salários e encargos sociais 248 5.606 2.486 32.408
  Adiantamento de clientes e outros passivos 25.827  31.092 123.872
 Caixa gerado das operações (48.194) (915) 80.434 107.306
  Pagamento de imposto de renda e contribuição social (9.068) (5.046)
  Pagamento de juros (nota 16.3 e 17.4) (20.220)  (215.472) (69.644)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (68.414) (915) (144.106) 32.616
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
  Adições de imobilizado (nota 12) (20) (745) (60.174) (42.248)
  Adições de intangível (nota 13) (24.815) (4.898) (78.538) (35.003)
  Recebimentos por venda de ativo imobilizado 9.353 4.221
  Aquisição de investimento, líquido do caixa incorporado (203.388) (117.862) (152.201) (1.678)
  Aplicações financeiras, líquidas 10.911 (59.901)
  Aplicações em títulos e valores mobiliários, líquidos (1.031) 4.775
  Mútuo com partes relacionadas 33.536 (4.750) 3.815 (2.125)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (194.687) (128.255) (267.865) (131.959)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
  Empréstimos financiamentos captados (nota 16.2) 1.712.843 1.316.763
  Obrigações por cessão de crédito captados 459.511 785.352 209.957
  Empréstimos e financiamentos - partes relacionadas (nota 22) 3.964
  Empréstimos e financiamentos liquidados (nota 16.2) (1.287.550) (1.074.096)
  Obrigações por cessão de crédito liquidados (267.490) (269.307)
  Arrendamentos liquidados (nota 14.2.1) (68.904) (44.720)
  Integralização de capital social líquido do custo de emissão 303.203 303.203
  Pagamento de dividendos (27.968)  (27.968)  
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 431.543 307.167 846.283 441.800
 Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 168.442 177.997 434.312 342.457
  No início do exercício 179.261 1.264 643.563 301.106
  No final do exercício 347.703 179.261 1.077.875 643.563
 Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 168.442 177.997 434.312 342.457

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As transações das atividades de investimento e financiamento que não impactaram o caixa estão divulgadas na 
nota 30.3.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
1 - RECEITAS

Vendas de mercadorias, produtos e serviços (nota 26) 11.769.647 6.611.554
Provisão de perda estimada com créditos de 
  liquidação duvidosa, líquida (nota 27)   (76.738) (46.800)

  11.692.909 6.564.754
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

Custos dos produtos, das mercadorias e 
  dos serviços vendidos (10.200.844) (5.696.020)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (18.305) (12.115) (240.370) (171.977)

(18.305) (12.115) (10.441.214) (5.867.997)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) (18.305) (12.115) 1.251.695 696.757
4 - DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (907) (235) (108.911) (89.356)
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4) (19.212) (12.350) 1.142.784 607.401
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA

Resultado da equivalência patrimonial (nota 11.4) 92.359 141.340
Receitas financeiras, variações cambiais ativas 
  e ganho no valor justo 12.023 4.485 1.055.603 431.400
Outros valores - Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos (nota 10.1)   85.321 (15.839)

104.382 145.825 1.140.924 415.561
7 - VALOR ADICIONADO PARA DISTRIBUIÇÃO 85.170 133.475 2.283.708 1.022.962

Pessoal 19.324 15.049 419.942 232.268
Remuneração direta 18.330 15.022 359.873 212.586
Benefícios 958 3 43.201 13.148
F.G.T.S 36 24 16.868 6.534
Impostos, taxas e contribuições 3.002  199.630 53.801
Federais 3.002 60.848 30.757
Estaduais 137.280 20.052
Municipais   1.502 2.992
Remuneração do capital de terceiros 34.887 88 1.635.189 617.496
Juros provisionados, variações cambiais passivas, 
  aluguéis e outros 34.887 88 1.635.189 617.496
Remuneração de capitais próprios 27.957 118.338 28.947 119.397
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (nota 20.2) 6.640 28.105 6.640 28.105
Resultado do exercício, líquido dos dividendos 21.317 90.233 21.317 90.233
Participação de acionistas não controladores   990 1.059

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 85.170 133.475 2.283.708 1.022.962

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas da Companhia

Capital social Reservas de lucros

Capital 
social

Custo com 
emissão 

de ações
Reserva 

de capital
Ações em 
tesouraria

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Reserva para 
investimento

Resultado 
do exercício

Patrimônio 
líquido dos 

acionistas da 
Companhia

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 31 de dezembro de 2020 426.046 490.944 10.173 5.647 82.857 - 1.015.667 4.481 1.020.148
Aumento de capital social 62.671 62.671 62.671
Recompra de ações (nota 20.4) (36.737) (36.737) (36.737)
Opção de ações outorgadas (nota 21.1.3) 8.873 8.873 8.873
Venda de ações em tesouraria (nota 20.4) 2.700 2.700 2.700
Aumento de reserva mediante estorno 
 de dividendos mínimos obrigatórios 19.354 19.354 19.354
Aquisição de participação adicional em controlada indireta (nota 11.4) (4.521) (4.521) (4.186) (8.707)
Aquisição de controle em nova subsidiária 14.090 14.090
Aumento de capital social mediante oferta pública de ações (nota 20.1)350.000 (49.496) 300.504 300.504
Resultado do exercício 118.338 118.338 1.059 119.397
Constituição de reservas (nota 20.6) 5.917 84.316 (90.233)
Dividendos mínimos obrigatórios (nota 20.2)        (28.105) (28.105)  (28.105)
Em 31 de dezembro de 2021 838.717 (49.496) 490.944 (34.037) 14.525 11.564 186.527  1.458.744 15.444 1.474.188
Opção de ações outorgadas (nota 21.1.3) 4.971 4.971 4.971
Resultado do exercício 27.957 27.957 990 28.947
Constituição de reservas (nota 20.6) 1.398 19.919 (21.317)
Dividendos mínimos obrigatórios (nota 20.2)        (6.640) (6.640)  (6.640)
Em 31 de dezembro de 2022 838.717 (49.496) 490.944 (34.037) 19.496 12.962 206.446  1.485.032 16.434 1.501.466

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O AgroGalaxy Participações S.A. em conjunto com suas controladas (“AgroGalaxy” ou coletivamente “Companhia”, 
respectivamente), é uma sociedade anônima de capital aberto, com matriz localizada na Rua Iguatemi, no.192 - 10º 
andar, conjuntos 103 e 104, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. O AgroGalaxy possui ações 
negociadas na B3 S.A. (Brasil, Bolsa, Balcão - “B3”), listada no segmento do Novo Mercado sob o ticker AGXY3. Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia possui 163 lojas, 28 silos, 13 unidades de produção e beneficiamento de sementes 
e 625 consultores técnicos de vendas que operam nos Estados do Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. A Companhia atua, 
primariamente, no comércio de insumos agrícolas e produtos agropecuários, sementes, rações, maquinários e 
implementos agrícolas, representações comerciais, assistência técnicas agrícolas, prestação de serviços fitossanitários 
(vendas aplicadas e tratamentos de sementes), reembalador de sementes (soja, trigo e milho), remessa e ou 
recebimento de produtos agrícolas em consignação e ou para depósito, bem como, em operar na comercialização e 
exportação de cereais (soja e milho), no armazenamento, beneficiamento e padronização destes cereais, além de 
participação no capital de outras sociedades como cotistas e acionistas e produção agrícola. Em 31 de dezembro de 
2022, não há um acionista identificado como controlador e, dessa forma, configura-se o controle coletivo da Companhia 
conforme decisões por maioria em percentuais definidos em acordo de acionistas. Adicionalmente, em decorrência do 
Acordo de Acionistas celebrado em 30 de outubro de 2020, Agrofundo Brasil III Fundo de Investimento Participações 
Multiestratégia (“Agrofundo III”), Agrofundo Brasil IV Fundo de Investimento Participações Multiestratégia (“Agrofundo 
IV”), Agrofundo Brasil V Fundo de Investimento Participações Multiestratégia (“Agrofundo V”) e Galaxy Agrobusiness IE 
(“Galaxy”) que, em conjunto, possuem, ações representativas de 53,49% do capital social total e votante vinculado a tal 
acordo (53,49% em 31 de dezembro de 2021), e que estão organizados em um bloco de acionistas, os quais tem o 
poder de indicar a maioria dos membros do Conselho de Administração, sem contudo configurar controle conjunto nos 
termos do CPC 19 (R2)/ IFRS 11 Negócios em Conjunto. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada 
pelo Conselho de Administração da Companhia em 28 de março de 2023. 1.1 Participações societárias: A Companhia 
detém participações societárias nas seguintes entidades legais, as quais são consolidadas integralmente e avaliadas 
por meio do método da equivalência patrimonial:

% de participação

Denominação Atividade principal Localização
Tipo de 

participação

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Agrocat 
Distribuidora de 
Insumos Agrícolas 
Ltda. (“AC” ou 
“Agrocat”) (1)

Comércio de insumos agrícolas e 
produtos agropecuários, sementes, 
rações, maquinários e implementos 
agrícolas, representações comerciais, 
assistência técnicas agrícolas.

Tangará da 
Serra (MS)

Direta 100,00%

Agro Control 
Participações S.A. 
(“Agro Control”)

Holding São Paulo 
(SP)

Direta 100,00% 100,00%

Agrototal Holdings 
S.A. (“Agrototal”)

Holding Londrina 
(PR)

Indireta 100,00% 100,00%

Bussadori, Garcia 
& Cia Ltda. 
(“Agro100”)

Comércio de insumos agrícolas e 
produtos agropecuários, sementes, 
rações, maquinários e implementos 
agrícolas, representações comerciais, 
assistência técnicas agrícolas, prestação 
de serviços fitossanitários (vendas 
aplicadas e tratamentos de sementes), 
reembalador de sementes (soja, trigo e 
milho).

Londrina 
(PR)

Indireta 100,00% 100,00%

Agro Ferrari 
Produtos 
Agrícolas EIRELI 
(“AgroFerrari”)

Comércio e representação de insumos 
agrícolas, sementes, corretivos de solo, 
fertilizantes, defensivos e maquinários e 
implementos agrícolas, representações 
comerciais, assistência técnicas agrícolas.

Santa Cruz 
do Rio Pardo 
(SP)

Indireta 100,00% 100,00%

AgroGalaxy 
Franchise Ltda. 
(“Franchise”)

Gerenciamento de franquias e rede de 
negócios, compreendendo a venda ou 
licenciamento de franquias, licenciamento 
de marcas, gestão de recursos de 
terceiros e gestão em serviços do 
agronegócio.

Londrina 
(PR)

Direta 100,00% 100,00%

Boa Vista 
Comércio de 
Produtos 
Agropecuários 
Ltda. (“Boa Vista”)

Comércio e representação de insumos 
agrícolas, sementes, corretivos de solo, 
fertilizantes, defensivos e maquinários e 
implementos agrícolas, representações 
comerciais e assistência técnicas 
agrícolas.

Mato Grosso 
do Sul (MS)

Direta 100,00% 100,00%

Ferrari Zagatto 
Comércio de 
Insumos S.A. (“FZ” 
ou 
“FerrariZagatto”)

Comércio de insumos agrícolas e 
produtos agropecuários, sementes, 
rações, maquinários e implementos 
agrícolas, representações comerciais, 
assistência técnicas agrícolas.

Maringá (PR) Direta 80,00% 80,00%

Grão de Ouro 
Agronegócios 
Ltda. (“Grão de 
Ouro”)

Comércio atacadista e varejista de 
insumos agrícolas, fertilizantes, sementes, 
defensivos, rações balanceadas, 
concentrados, cereais, máquinas agrícolas 
e produtos agropecuários em geral e 
assistência técnicas agrícolas.

Passos (MG) Direta 100,00% 100,00%

Grão de Ouro 
Comércio de 
Insumos Agrícolas 
Ltda.

Comércio atacadista e varejista de 
insumos agrícolas, fertilizantes, sementes, 
defensivos, rações balanceadas, 
concentrados, cereais, máquinas agrícolas 
e produtos agropecuários em geral e 
assistência técnicas agrícolas.

Maracajú 
(MS)

Indireta 100,00% 100,00%

Rural Brasil Ltda. 
(“Rural Brasil”)

Comércio de defensivos agrícolas, 
sementes, adubos granulados, fertilizantes 
foliar e grãos, representações comerciais, 
assistência técnicas agrícolas, bem como 
atua no armazenamento, beneficiamento, 
padronização e comercialização de 
cereais (soja e milho).

Jataí (GO) Direta 100,00% 100,00%

Campeã 
Agronegócio Ltda. 
(“Campeã” ou 
“Sementes 
Campeã”)

Produção, beneficiamento, 
armazenamento, reembalamento, 
esmagamento de grãos e depósito de 
mercadorias para terceiros e comércio 
atacadista e varejista de sementes em 
geral, defensivos agrícolas, adubos, 
fertilizantes, corretivos do solo e matérias-
primas agrícolas.

Passos (MG) Indireta 100,00% 100,00%

1) Em 10 de janeiro de 2022, aquisição de 80% da participação societária (nota 1.2.1).
1.2 Principais eventos ocorridos no exercício: 1.2.1 Combinações de negócios - Agrocat: Em 10 de janeiro de 
2022, a Companhia adquiriu o controle da Agrocat Distribuidora de Insumos Agrícolas Ltda. (“Agrocat”), sociedade 
limitada com sede na cidade de Tangará da Serra, Estado do Mato Grosso, que opera no varejo de insumos agrícolas. 
A transação se deu com a aquisição imediata de 80% (oitenta por cento) do capital social da entidade e opção de 
compra dos 20% (vinte por cento) restantes, os quais foram considerados uma obrigação contratual da Companhia. A 
aquisição envolveu o pagamento de R$248.236 e, em 31 de dezembro de 2022, o valor remanescente a pagar é de 
R$53.447 está registrado em outros passivos, sendo R$9.337, no curto prazo e R$44.110, no longo prazo. O valor justo 
do acordo da contraprestação paga foi estimado aplicando-se o método da lucratividade (income approach) e está 
classificado como nível 3 da hierarquia do valor justo. As principais premissas não observáveis no cálculo do valor justo 
são:
Premissas AgroCat
Período de avaliação 10 anos
Taxa média de crescimento anual de vendas no período 10,3%
Margem de lucro bruto 10,6%
Margem EBITDA 5,7%
Taxa de crescimento na perpetuidade 4,3%
Taxa de desconto nominal 14,8%
Para as taxas de descontos nominais, foi considerada a inflação anual média esperada para o período de projeção de 
2,01% a.a. para inflação dos Estados Unidos (Fonte Investing) e de 3,54% a.a. para o Brasil (Banco Central - Boletim 
Focus). A alocação do valor justo aos ativos e passivos da entidade adquirida foi efetuada conforme a seguir:
ATIVO PASSIVO
CIRCULANTE CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 34.909   Fornecedores 288.433
 Contas a receber de clientes 396.687   Empréstimos e financiamentos 182.965
 Estoques 165.362   Obrigações sociais e trabalhistas 1.519
 Tributos a recuperar 344   Tributos a recolher 1.696
 Adiantamento a fornecedores 42.414   Adiantamento de clientes 38.385
 Instrumentos financeiros derivativos 14.365   Contas a pagar de arrendamento 998
 Outros ativos 11.577   Outros passivos 13.344
Total do ativo circulante 665.658 Total do passivo circulante 527.340

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE
 Contas a receber de clientes 1.498   Empréstimos e financiamentos 4.714
 Ativo não circulante mantido para a venda 1.593   Contas a pagar de arrendamento 1.760

 Depósitos judiciais 3.831
  Imposto de renda e contribuição social 
     diferidos 2.800

 Outros investimentos 91
 Tributos e contribuições diferidos 
    combinação de negócios 16.492

 Direito de uso 2.599
 Imobilizado 6.073
 Step up relacionamento com clientes 30.184  
Total do ativo não circulante 45.869 Total do passivo não circulante 25.766
TOTAL DO ATIVO 711.527 TOTAL DO PASSIVO 553.106
Total dos ativos 711.527
Total dos passivos (553.106)
Total dos ativos e passivos, líquidos 158.421
100% dos ativos e passivos, líquidos 158.421
Valor pago na aquisição de 100% do 
 capital da entidade (248.236)
Ágio por expectativa de rentabilidade 
 futura (goodwill) (89.815)

Como resultado da combinação de negócios, espera-se que o AgroGalaxy aumente a sua presença no mercado do 
Mato Grosso. O montante de R$89.815 refere-se ao ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) apurado 
nessa aquisição, e foi atribuído a rentabilidade futura decorrente das economias de escala esperadas da combinação 
das operações da Companhia. A Companhia não tem a intenção de utilizar o ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) reconhecido como despesa dedutível para fins de imposto de renda. O valor justo dos ativos intangíveis 
identificáveis correspondente aos 100% de participação foi de R$30.184 referente ao valor justo da carteira de clientes, 
estimado com base na observação da recorrência de transações dos três anos anteriores e R$18.321 do valor justo dos 
estoques. Na avaliação da carteira de clientes, foi considerada taxa de mortalidade (churn rate) aplicada no horizonte de 
projeção nominal de 10,3 % a.a. e taxa de desconto nominal de 14,8% a.a. A vida útil econômica estimada para esse 
ativo foi de 10 anos. Considerando que não há um planejamento tributário que permita da utilização do benefício 
tributário sobre a amortização deste ativo, a Companhia constituiu imposto de renda e contribuição social diferidos no 
montante de R$16.492, sobre valor justo alocado para esses ativos. A Companhia não identificou outros ativos 
intangíveis elegíveis e relevantes para alocação do preço da combinação de negócios referente a essa transação. O 
resumo da alocação do valor da contraprestação da combinação de negócios está apresentado a seguir:
Alocação AgroCat
Mais valia dos estoques 18.321
Valor justo da carteira de clientes 30.184

48.505
Efeito tributário (16.492)
Patrimônio líquido 126.408
Valor pago (248.236)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) 89.815

A aquisição de controle da Agrocat se caracteriza pela aquisição imediata de 80% (oitenta) do capital social 
(“Participação Societária”), com opções de venda e de compra, para o exercício do comprador e da Companhia, 
respectivamente, para os 20% (vinte) remanescentes. Foram avaliados os aspectos contábeis para o registro dessa 
operação e, considerando que o CPC 15/IFRS 3 - Combinação de Negócios que não fornece orientação específica 
sobre o registro dessas opções, a Companhia considerou o CPC 36 (R3)/IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas, 
CPC 39/IAS 32 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e CPC 38/IAS 39 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração. Como resultado dessa avaliação, concluiu-se que a operação resultou em uma 
transferência de riscos e benefícios das ações da Agrocat para a Companhia, a partir da data em que o contrato foi 
assinado e, portanto, reconheceu o equivalente a 100% de participação na empresa investida, reconhecendo 
obrigação de pagamento de R$248.236. 1.2.2 Efeitos provenientes do conflito entre Rússia e Ucrânia: Em 
decorrência do atual conflito entre Rússia e Ucrânia, que ocorre desde fevereiro de 2022, a Companhia monitora 
continuadamente os seus efeitos, com o objetivo de avaliar os potenciais impactos e riscos para as suas operações, 
especialmente relacionado a: (i) Cadeia de Fertilizantes: Conforme amplamente divulgado pelos veículos de 
imprensa, o Brasil, importa cerca de 20% do volume de fertilizantes utilizado, da Rússia. A continuidade deste 
conflito e seus desdobramentos geopolíticos, uma vez que a Rússia é um importante produtor de insumos para 
fertilizantes, como nitrato, fósforo e potássio mundial, poderá acarretar impactos nas operações. Durante o ano de 
2022, uma quantidade substancial desses fertilizantes já se encontrava internalizada no Brasil para a produção da 
safra 22/23, a qual a Companhia já havia cumprido com os pedidos de vendas que havia em carteira e a parte que 
se encontrava negociada e/ou em negociação, garantiu o abastecimento em sua totalidade (plantio entre setembro 
e dezembro de 2022). O Agrogalaxy vem monitorando constantemente os mercados e, por meio de ações 
estratégicas busca minimizar possíveis impactos financeiros e riscos de ruptura no cumprimento de suas operações, 
fomentando alternativas viáveis para contornar eventual falta de algum insumo. (ii) Efeitos sobre as commodities: 
Não obstante ao efeito dos fertilizantes, as commodities agrícolas também já tem um efeito no seu preço, que 
apresentou aumento, principalmente em soja, milho e trigo, tanto no mercado externo quanto interno, com crescente 
nos preços futuros dessas commodities e possíveis impactos cambiais também. Isso demonstra que o produtor 
rural, mesmo com falta de alguns produtos ou com preço mais elevado para custear a safra, terá condições de obter 
a rentabilidade necessária para sua operação e, consequentemente, sem grandes impactos nas operações da 
Companhia. Em razão dos cenários ainda incertos e dos potenciais impactos na cadeia de suprimentos e no preço 
final das commodities agrícolas, a Companhia entende não ser possível mensurar os efeitos desses eventos futuros 
nas suas operações, entretanto, tem mantido ações de monitoramento, com o objetivo de garantir a atualização 
necessária e o fluxo de informações tempestivas à dinâmica da conjuntura global para as suas tomadas de decisão.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas emitidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e em 
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - 
IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e que evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais são consistentes com as utilizadas 
pela Companhia em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia estão 
expressas em milhares de Reais (“R$”) e as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, 
também foram efetuadas em milhares, exceto se expresso de outra forma. A preparação de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas requer que a Companhia faça julgamentos, use estimativas e adote premissas 
na aplicação das políticas contábeis, que afetem os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios 
futuros. As práticas contábeis que requerem maior nível de julgamento e complexidade, bem como para as quais 
estimativas e premissas são significativas, estão divulgadas na nota 3.2.31. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) instrumentos financeiros derivativos e não derivativos 
mensurados pelo valor justo; (ii) combinação de negócios; (iii) estoques de commodities agrícolas; (iv) contas a 
pagar pela compra de soja e milho a fixar; (v) ativos não financeiros atrelados ao preço de mercado da soja, 
decorrente as contas a receber originadas em operações de barter (nota 3.2.12); (vi) operações de futuros firmados 
com instituições financeiras; e (vii) pagamentos baseados em ações pelo valor justo. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão divulgadas na nota 3. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas considerando a continuidade de suas 
atividades operacionais.

3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas utilizando informações da Companhia e 
de suas controladas na mesma data-base, bem como, políticas e práticas contábeis consistentes. As políticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consolidadas, consistentes com aquelas 
utilizadas na controladora. Não houve mudança de qualquer natureza em relação a tais políticas e métodos de 
cálculos de estimativas, exceto pelas novas políticas contábeis apresentadas na nota 3.1, adotadas a partir de 1 de 
janeiro de 2022 e cujo impacto estimado foi divulgado nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 
3.1 Novas políticas contábeis e mudanças nas políticas contábeis adotadas: As novas normas e interpretações 
emitidas, até a emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia avaliou essas novas normas, alterações e interpretações, não identificou impacto decorrente 
de sua aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas iniciadas em/ou após 1 de janeiro 
de 2022. 3.1.1 Alterações ao CPC 27/IAS 16 - Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido: Em maio de 
2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos 
da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e 
custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. 3.1.2 Alterações ao CPC 25/IAS 37 - 
Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos onerosos: Custo para cumprir um 
contrato oneroso: Em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um 
contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse 
contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. 3.1.3 Alterações 
ao CPC 15/IFRS 3 - Combinação de Negócios - Referência à estrutura conceitual: Emitida em maio de 2020, 
com o objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. 3.1.4 CPC 
06(R2)/IFRS 16 - Arrendamentos (data de vigência não aplicável): Alteração do exemplo 13 a fim de excluir o 
exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. 3.1.5 CPC 48/IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros: Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos 
financeiros. 3.1.6 Alterações ao CPC 43 (R1)/IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade: Simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez 
após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. 3.1.7 
Alterações ao CPC 29/IAS 41 - Ativos Biológicos: Remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da 
tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de 
mensuração do valor justo no CPC29/IAS 41 com as de outras normas IFRS. 3.2 Políticas contábeis adotadas: 
3.2.1 Demonstrações financeiras individuais: Os investimentos em controladas são avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido inicialmente pelo custo de aquisição e, posteriormente 
ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das controladas. Adicionalmente, o valor contábil do investimento em 
controlada é ajustado pelo reconhecimento da participação proporcional da Companhia nas variações de saldo dos 
componentes dos ajustes de avaliação patrimonial das controladas, reconhecidos diretamente em seu patrimônio 
líquido. Tais variações são reconhecidas de forma reflexa, em ajuste de avaliação patrimonial diretamente no 
patrimônio líquido da controladora. 3.2.2 Demonstrações financeiras consolidadas: São elaboradas utilizando 
informações da Companhia e de suas controladas na mesma data-base, bem como, políticas contábeis consistentes. 
A Companhia consolida todas as controladas sobre as quais detém o controle de forma direta ou indireta, isto é, 
quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu investimento com a controlada e tem a capacidade 
de dirigir as atividades relevantes da investida. Adicionalmente, todas as transações e saldos entre a Companhia e 
suas controladas foram eliminados na consolidação, bem como os investimentos e os respectivos resultados de 
equivalência patrimonial. A participação dos acionistas não controladores está destacada. 3.2.3 Transações com 
participações de não controladores: São transação em que parte do patrimônio líquido da controlada não 
atribuível, direta ou indiretamente, à controladora. Para as aquisições de participações de não controladores, a 
diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da 
controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na rubrica de ajustes de avaliação 
patrimonial. 3.2.4 Investimentos em controladas: São todas as entidades cujas atividades financeiras e 
operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de 
mais da metade dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos 
devido ao poder que exerce sobre a entidade. As entidades controladas, são consolidadas a partir da data em que 
o controle é obtido até a data em que esse controle deixa de existir e nessa situação, qualquer participação retida 
na entidade é revista e mensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. 
Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado. 3.2.5 
Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A elaboração da DVA, individual e consolidada, como parte 
integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os critérios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
As IFRSs não requerem a apresentação dessa demonstração e, portanto, é considerada informação suplementar, 
sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 3.2.6 Moeda funcional e moeda de apresentação: A 
Companhia definiu que para a sua controladora e todas as suas controladas, a moeda funcional e de apresentação 
é o Real. 3.2.7 Transações e saldos em moeda estrangeira: São convertidas adotando-se os seguintes critérios: 
(i) ativos e passivos monetários convertidos pela taxa de câmbio do final do exercício; (ii) ativos e passivos não 
monetários convertidos pela taxa histórica da transação; (iii) receitas e despesas são convertidas pela taxa de 
câmbio média das taxas diárias (PTAX); e (iv) os efeitos acumulados de ganho ou perda na conversão dos itens 
acima, são registrados no resultado financeiro do exercício. 3.2.8 Combinações de negócios: São contabilizadas 
com a utilização do método de aquisição quando há transferência de controle para a adquirente. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor justo na data de 
aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócios, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com 
base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição 
são contabilizados como despesa quando incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de 
dívida ou instrumentos de patrimônio os quais são apresentados como redutores da dívida ou no patrimônio líquido, 
respectivamente. Na combinação de negócios, são avaliados os ativos adquiridos e passivos assumidos com o 
objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as 
condições pertinentes na data de aquisição. Inicialmente, o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é 
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos (ativos identificáveis e passivos assumidos, líquidos). Após o reconhecimento inicial, o ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é mensurado pelo custo deduzido de quaisquer perdas acumuladas do 
valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa que serão beneficiadas pela aquisição. Ganhos em uma 
compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos. Nas transações de aquisição de investimentos em coligadas e com controle 
compartilhado aplicam-se as orientações complementar ao CPC 15/IFRS 3 - Combinação de Negócios, CPC 19/
IFRS 11 - Negócios em Conjunto e CPC 18/IAS 28 - Investimentos em Coligadas, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento é 
reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de reconhecimento das 
variações na participação da adquirente no patrimônio líquido da adquirida a partir da data de aquisição. O ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill) mensurado é segregado do valor contábil do investimento. Outros 
ativos intangíveis identificados na transação deverão ser alocados proporcionalmente à participação adquirida pela 
Companhia, pela diferença entre os valores contábeis registrados na entidade negociada e seu valor justo apurado 
(mais valia dos ativos), os quais são passíveis de serem amortizados. Nas demonstrações financeiras individuais, o 
excesso de valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos em relação ao patrimônio 
líquido na data da aquisição das controladas permanece registrado na conta de investimento na rubrica de mais 
valia de ativos de controladas. 3.2.9 Informação por segmento: Um segmento operacional é um componente da 
Companhia que desenvolve atividades de negócio para obter receitas e incorrer despesas. Os segmentos 
operacionais refletem a forma como a Diretoria da Companhia revisa as informações financeiras para tomada de 
decisão. A Diretoria da Companhia identificou os segmentos operacionais, que atendem aos parâmetros 
quantitativos e qualitativos de divulgação e representam, principalmente, a natureza de seus produtos. 3.2.10 Caixa 
e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de 
liquidez imediata, com vencimentos originais, na data da aquisição, era iguais ou inferiores a 90 dias, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeito a risco insignificante de mudança de valor e podem 
conter saldos de contas garantidas (escrow account). 3.2.11 Instrumentos financeiros: 3.2.11.1 Classificação: 
São classificados, no reconhecimento inicial, com base nas características individuais e no modelo de gestão do 
instrumento ou da carteira em que está contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) custo 
amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado. 3.2.11.2 Reconhecimento e mensuração: Compras e vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade. Os instrumentos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 

baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos no resultado financeiro no exercício em que ocorrem. A mensuração 
subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, além das 
características do fluxo de caixa do ativo, como segue: (i) custo amortizado: os ativos, que são mantidos para coleta 
de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, 
são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas 
em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do 
ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os 
ganhos e perdas cambiais. A redução ao valor recuperável (impairment) são apresentadas em uma conta contábil 
separada na demonstração do resultado. (ii) valor justo por meio do resultado: os ativos que não atendem os critérios 
de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados 
líquidos em outros ganhos/(perdas), no exercício em que ocorrerem. 3.2.11.3 Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há (i) um direito legal de compensar os valores reconhecidos e (ii) uma intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2.11.4 Redução ao valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros: As perdas esperadas associadas aos títulos de dívida, são avaliadas 
prospectivamente e registradas ao custo amortizado. A metodologia de redução ao valor recuperável (impairment) 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de 
clientes, é aplicada a abordagem simplificada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece 
PECLD ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 3.2.11.5 Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas 
estrangeiras, taxa de juros e transações envolvendo commodities. Os instrumentos financeiros derivativos mantidos 
pela Companhia compreendem os contratos a termo, as opções, os Swaps e as NDFs cambiais. Os derivativos são 
reconhecidos pelo valor justo na data da celebração do contrato e são, subsequentemente, remensurados ao seu 
valor justo. Em virtude de a Companhia não ter adotado como política, a contabilidade de hedge (hedge accounting), 
as variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidos no resultado 
financeiro. 3.2.11.5.1. Valorização dos contratos a termo de compra e venda de commodities pelo valor justo: 
Os ativos não monetários atrelados ao preço de commodities, o estoque de commodities e as contas a pagar com 
preço não fixado são mensurados ao valor justo e reconhecidos no resultado financeiro. O segmento de Grãos, com 
o objetivo de definir a sua margem nas operações em que a Companhia atua como uma trading company, contrata 
instrumentos financeiros derivativos, representados por contratos de compra e venda a termo com clientes, bem 
como por contratos futuros com instituições financeiras, os quais são mensurados ao valor justo, incluindo aqueles 
contratos a termo que são liquidados com a entrega física dos produtos. A Companhia reconhece contabilmente o 
valor justo dos contratos a termo de compra e venda que são liquidados com a entrega física, por entender que a 
mensuração desses contratos pelo valor justo por meio do resultado é necessária para eliminar uma inconsistência 
que surgiria pelo seu não reconhecimento, conforme previsto no parágrafo 2.5 do CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos 
financeiros. Esses contratos a termo são firmados para proteção do risco de preço (nota 23.2.3), ao qual a 
Companhia está sujeita, em razão das operações com grãos de onde surgem os seguintes ativos e passivos 
mensurados pelo valor justo: (i) estoques de commodities agrícolas, (ii) contas a pagar pela compra de soja e milho 
a fixar, (iii) ativos não financeiros atrelados ao preço de mercado da soja, decorrente as contas a receber originadas 
em operações de barter (nota 3.2.12); e (iv) operações de futuros firmados com instituições financeiras. Dessa 
forma, a não valorização desses contratos a termo resultaria em impactar o resultado do exercício em momentos 
diferentes dos referidos instrumentos. 3.2.12 Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber 
de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e 
são reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa de juros efetiva deduzidas das perdas de créditos esperadas. As perdas de créditos esperadas são 
baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de PECLD. A Companhia utiliza-se de 
julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo das perdas de créditos 
esperadas, com base no histórico da Companhia, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras 
ao final de cada exercício. As vendas a prazo a serem recebidas em Reais são sujeitas ao ajuste a valor presente. 
A taxa de desconto utilizada é baseada na taxa média de captação de recursos por cada empresa. O ajuste a valor 
presente, mensurado em base exponencial “pro rata die”, a partir da origem de cada transação, é registrado como 
redutor das contas a receber em contrapartida à receita de vendas e no resultado financeiro, quando ocorre a sua 
realização. A posição de vencimentos da carteira de clientes é avaliada mediante referências às classificações 
externas de crédito, se houver, ou às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A 
perda de crédito esperada é estimada com base na análise da carteira de clientes, em montante considerado 
suficiente pela Diretoria. Para os demais títulos vencidos e a vencer relacionados a clientes com risco verificado, é 
efetuada uma análise individualmente e são mantidos os procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. 
As contas a receber de clientes também incluem os recebíveis originados nas operações de barter, em que a 
Companhia comercializa insumos agrícolas em troca de commodities agrícolas. O reconhecimento dessa operação 
ocorre pelo valor justo na data da transação e, posteriormente, o valor justo das contas a receber atrelado à variação 
do preço de commodity (soja, milho, trigo e café) é ajustado pela cotação da commodity no mercado físico, em 
contrapartida do resultado financeiro. Adicionalmente, as contas a receber de clientes, incluem recebíveis cedidos 
em operação de securitização com a emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”). Esses 
recebíveis são mantidos como ativo nas demonstrações financeiras, uma vez que as obrigações mantidas pela 
Companhia não atendem aos critérios determinados nas práticas contábeis aplicáveis para o não reconhecimento 
do ativo financeiro. Na prática, esses recebíveis estão cedidos para a liquidação das operações de CRA, registradas 
como obrigações por cessão de créditos, no passivo circulante e não circulante. 3.2.13 Estoques: Os estoques de 
produtos agrícolas adquiridos de terceiros e recebidos na liquidação de operações de barter, são registrados, 
respectivamente, pelo valor de aquisição ou de troca na data de recebimento e, subsequentemente, são mensurados 
pelo seu valor justo deduzidos os custos das vendas, em contrapartida do custo das mercadorias vendidas. Os 
demais itens em estoque são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método 
de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda 
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estimado no curso normal das atividades da Companhia, menos os custos estimados necessários para efetuar a 
venda. Provisão para perda, ajustes a valor líquido de realização, itens deteriorados e estoque de baixa 
movimentação são registrados quando necessário. 3.2.14 Partes relacionadas: São transações realizadas entre 
partes relacionadas, oriundas de operações comerciais e financeiras. São consideradas como partes relacionadas: 
(i) acionistas que detenham influência significativa e/ou exerça função na gestão da Companhia e seus familiares 
próximos; (ii) membros do pessoal-chave da gestão da Companhia e suas controladas; e (iii) empresas que sejam 
membros do mesma gestão econômica ou que estejam sob controle de um acionista ou membro da gestão 
identificados no item (i) ou (ii). 3.2.15 Imobilizado: 3.2.15.1 Reconhecimento e mensuração: Mensurado pelo 
custo de aquisição ou construção, líquido dos impostos recuperáveis. Este custo é deduzido da depreciação 
acumulada e perda por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável, que é o maior valor entre o de 
uso e o de venda, menos os custos de venda. O custo de aquisição inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Quando 
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Os ganhos e as perdas em alienações de ativos imobilizados são 
mensurados pela comparação do valor da venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na rubrica de outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas na data de alienação. 3.2.15.2 Custos subsequentes: Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia. 3.2.15.3 Depreciação: A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
econômica estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 
depreciação são revisados anualmente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados 
prospectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 3.2.15.4 Redução ao valor recuperável 
(impairment): A Companhia realiza anualmente a análise de indícios de perda no valor recuperável (impairment) do 
ativo imobilizado. A provisão para perda ao valor recuperável do ativo imobilizado somente é reconhecida se a 
unidade geradora de caixa (“UGC”) à qual o ativo está relacionado sofrer perda por desvalorização. Essa condição 
também se aplica mesmo se o valor recuperável do ativo for menor do que seu valor contábil. O valor recuperável do 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo líquido de despesas de vendas. 3.2.16 
Intangível: 3.2.16.1 Softwares: São reconhecidos com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil 
estimada dos softwares de 3 (“três”) a 5 (“cinco”) anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis 
ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do 
produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 
adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos 
durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos 
critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de 
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não 
superior a cinco anos. 3.2.16.2 Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill): Oriundo da combinação 
de negócios, representa: (i) o excesso da contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não 
controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior 
na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação 
transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo 
valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra 
vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 3.2.16.3 Redução ao valor 
recuperável (impairment): Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de redução 
ao valor recuperável (impairment) sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma redução ao valor recuperável (impairment) é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de venda e o seu valor em uso. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável (impairment) sempre que 
houver indício de perda de seu valor econômico. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (goodwill), não estão sujeitos à amortização e, são testados, no mínimo, 
anualmente ou se houver eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem uma possível redução ao valor 
recuperável (impairment). Para fins de avaliação de redução ao valor recuperável (impairment), os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”) que correspondem aos menores níveis para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Dessa forma, considerando a homogeneidade de processos 
e sinergia das operações, a Companhia avaliou e concluiu que cada segmento divulgável de suas controladas 
diretas corresponde à uma UGC. Os ativos não financeiros, exceto ágio, que tenham sofrido uma redução ao valor 
recuperável (impairment), são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão na data do 
balanço. 3.2.17 Arrendamento: A Companhia aluga lojas de varejo, equipamentos, veículos, armazéns, silos e 
andares de prédios comerciais para sua área administrativa. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por 
períodos fixos de 3 (“três”) a 8 (“oito”) anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. Os prazos dos 
arrendamentos são negociados individualmente e contêm termos e condições diferenciadas. Os contratos de 
arrendamento não contêm cláusulas restritivas, entretanto, os ativos arrendados não podem ser utilizados como 
garantia de empréstimos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao 
valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos 
a seguir: (i) pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de 
arrendamentos a receber; (ii) valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias 
de valor residual; (iii) pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são descontados 
utilizando a taxa incremental, que é aquela que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os 
fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e 
condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia: (i) sempre que possível, 
utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as 
mudanças nas condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora recebido; (ii) usa uma 
abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de crédito para 
arrendamentos mantidos pela Companhia, sem financiamento recente com terceiros; e (iii) faz ajustes específicos à 
taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por exemplo. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o 
principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do 
arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para 
cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: (i) o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento; (ii) quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, 
ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; (iii) quaisquer custos diretos iniciais; e (iv) 
custos de restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do 
prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia estiver razoavelmente certa de que 
irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. 
Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de 
curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor incluem equipamentos de 
informática, pequenos itens de mobiliário de escritório e outros contratos de pequeno valor que seja igual ou inferior 
a 12 meses. 3.2.18 Contas a pagar aos fornecedores: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal das atividades da Companhia. As contas a pagar aos fornecedores referentes 
a aquisição de mercadorias para revenda de insumos agrícolas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva, considerando 
a taxa média dos contratos negociados com os próprios fornecedores. As contas a pagar referente a compra de 
commodities agrícolas com preço a fixar, são registradas pelo valor justo na data de recebimento dos produtos e, 
subsequentemente, o valor justo atrelado à variação do preço de commodity é ajustado pela cotação da commodity 
no mercado físico, em contrapartida dos saldos de estoque de commodities ou do custo dos produtos vendidos. A 
Companhia mensura o ajuste a valor presente para as aquisições a prazo a serem recebidas em Reais. A taxa de 
desconto utilizada é baseada na taxa média de captação de recursos por cada empresa. O ajuste a valor presente, 
mensurado em base exponencial “pro rata die”, a partir da origem de cada transação, é registrado como redutor das 
contas a pagar de fornecedores em contrapartida ao estoque ou custo do produto do produto vendido e no resultado 
financeiro, quando ocorre a sua realização. Em relação as operações de CRA Fomento fornecedor, a Companhia 
avalia se há modificação substancial do passivo original com base em aspectos qualitativos e quantitativos. Se o 
passivo original foi substancialmente modificado, a Companhia desreconhece o passivo original e reconhece um 
novo passivo financeiro, registrando o eventual ganho/(perda) no resultado. Se o passivo original não foi 
substancialmente modificado, a Companhia mantém o passivo original reconhecido. 3.2.19 Empréstimos e 
financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e 
liquidados, é reconhecida na demonstração do resultado, utilizando o método da taxa efetiva de juros durante o 
período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto. 3.2.20 Obrigações por cessão de créditos: 
São reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstradas pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e liquidados, é reconhecida na 
demonstração do resultado, utilizando o método da taxa efetiva de juros durante o período em que os empréstimos 
e financiamentos estejam em aberto. 3.2.21 Provisões e ativos contingentes: Os ativos contingentes são ativos 
possíveis cuja existência precisa ser confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos. A 
Companhia não registra ativos contingentes, porém aqueles cuja entrada de benefícios econômicos é provável são 
divulgados. Uma provisão é reconhecida na medida em que a Companhia espera desembolsar fluxos de caixa, que 
possa ser mensurada com segurança e que seja fruto de um evento passado. Os processos tributários, cíveis e 
trabalhistas são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensurados com suficiente segurança. Depósitos judiciais são efetuados quando requeridos. Quando a expectativa 
de perda nestes processos é possível, uma descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada nas notas 
explicativas. Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados. As 
provisões são mensuradas ao valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação. 
3.2.22 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
são mensurados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro anual tributável 
excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. 3.2.22.1 Despesa de imposto de renda e contribuição social correntes: A 
despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. É mensurado com base nas taxas de impostos vigentes na data do balanço. 3.2.22.2 Despesa 
de imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins das demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. 
O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se determinados critérios forem atendidos. 3.2.23 
Reconhecimento da receita: As receitas de contratos com clientes compreendem o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita de 
contrato com clientes é reconhecida quando seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia As receitas de contratos com clientes são provenientes de: (i) revenda de 
insumos agrícolas, produtos agropecuários e sementes; e (ii) armazenamento, beneficiamento, padronização, 
comercialização, importação e exportação de grãos, os quais são: soja, milho e trigo. São mantidos contratos com 
clientes distintos para a obter bens ou serviços que constituem um produto das atividades normais da Companhia 
em troca de contraprestação. 3.2.23.1 Venda de mercadorias: A receita de venda de grãos, insumos agrícolas e 
sementes é reconhecida quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos 
produtos para o cliente e esse passa a ter controle sobre os produtos vendidos. As condições para reconhecimento 
dessa receita com venda de produtos estão apresentadas a seguir: (i) a Companhia e o comprador aprovaram a 
transação e estão comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (ii) a Companhia pode identificar os 
direitos de cada parte em relação aos bens a serem transferidos; (iii) a Companhia pode identificar os termos de 
pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; (iv) a transação possui substância comercial (ou seja, 
espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do 
contrato); e (v) é provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou 
serviços que serão transferidos ao cliente. O montante da receita auferida com a venda de insumos é determinado 
no momento do seu reconhecimento, com base no valor justo estimado para cada transação quando da transferência 
do controle da mercadoria. Para as vendas de insumos que serão liquidadas em dinheiro, o valor justo é determinado 
pelo valor presente das contas a receber originadas na transação, e para as vendas de insumos que serão 
liquidadas com a entrega física de commodities (“barter”) pelo cliente, o valor justo é determinado pelo valor de 
comercialização dessas commodities no momento em que a venda dos insumos é reconhecida. A Diretoria da 
Companhia entende não haver receita variável decorrente da transação de venda de insumos, por considerar que, 
a partir do reconhecimento do recebível atrelado ao preço das commodities agrícolas, os resultados auferidos 
contribuem para o segmento de grãos. Nesse contexto, a Companhia aufere margens similares nas vendas de 
insumos liquidadas em ativos financeiros em comparação com as vendas liquidadas em commodities agrícolas. O 
montante da receita auferida com a venda das commodities agrícolas é determinado com base no valor contratual 
definido entre a Companhia e seus clientes. 3.2.23.2 Venda de insumos agrícolas com a liquidação em ativo não 
financeiro: A Companhia realiza a venda de insumos agrícolas com o recebimento em commodities agrícolas, 
sempre por determinação do cliente que prefere travar o valor da operação em quantidade de mercadoria a ser 
entregue, sem correr o risco de preço. Essa operação atende aos interesses normais da Companhia que opera na 
originação de grãos para sua atuação como uma trading company. As contas a receber, oriundas dessas operações, 
são liquidadas como ativos não monetários (produtos agrícolas) e, por isso, estão fora do escopo do CPC 48/ IFRS 
9 - Instrumentos Financeiros. A receita da venda de insumos agrícolas é mensurada pelo valor justo no momento da 
venda. As variações subsequentes das contas a receber, as quais são remensuradas pelo valor justo estimado de 
liquidação das commodities agrícolas no mercado físico, são tratadas como instrumentos financeiros derivativos 
(contratos a termo) e reconhecidas no resultado financeiro. A Companhia entende que as variações subsequentes 
das contas a receber não representam receita variável da venda de insumos, considerando que a partir do seu 
reconhecimento inicial, o segmento de grãos passa a atuar na gestão desses ativos em conjunto com os estoques 
de grãos, os quais constituirão os custos das vendas daquele segmento. 3.2.24 Receitas financeiras e despesas 
financeiras: Compreendem (i) receitas e despesas de juros, (ii) ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e (iii) ganhos/perdas de variação cambial sobre ativos e passivos 
financeiros. As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
3.2.25 Resultado básico por ação: O cálculo do lucro (prejuízo) básico por ação é efetuado por meio da divisão do 
lucro (prejuízo) líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O cálculo do lucro (prejuízo) diluído por ação 
é efetuado por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis, durante o exercício, somados à 
quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluidoras. 3.2.26 Pagamento baseado em ações: A Companhia possui programa de Incentivo de Longo 
Prazo (“ILP”) que consiste no pagamento baseado em ações, no qual concede aos beneficiários o direito de se 
tornarem acionistas da Companhia, por meio do exercício da compra das opções de ação que lhes são outorgas no 
âmbito do programa, sendo liquidado em ações. O valor total da despesa é mensurado ao valor justo das opções de 
ações outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço 
prestado e no desempenho que não são do mercado, por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de vendas e 
permanência do vínculo com a Companhia por um período específico, e reconhecido na demonstração de resultado 
em contrapartida ao patrimônio líquido durante o exercício no qual o direito é adquirido. A cada exercício findo, a 
Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções de ações que terão seus direitos adquiridos. Os 
valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis, são creditados no capital 
social, pelo valor nominal, e na reserva de ágio, se aplicável, quando as opções de ações são exercidas. As 
contribuições sociais a pagar em conexão com a outorga das opções de ações são consideradas parte integrante 
da própria outorga, e a cobrança é tratada como uma transação liquidada em dinheiro. 3.2.27 Participação nos 
lucros: É reconhecido um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que 
considera o lucro atribuído aos acionistas da Companhia após determinados ajustes, e também reconhece uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigada ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma 
obrigação não formalizada. 3.2.28 Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido 
somente quando for provável que seu benefício econômico futuro será gerado em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. 3.2.29 Dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos ou 
juros sobre o capital próprio é reconhecida como um passivo, apurado com base na legislação societária, no 
estatuto social e na política de dividendos do Agrogalaxy , que estabelece que o dividendo mínimo anual 25% do 
lucro líquido ajustado consolidado no exercício e, desde que declarados antes do final do exercício. Qualquer 
parcela excedente dos dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, deve ser 
registrada na rubrica dividendos adicionais propostos, no patrimônio líquido, até aprovação pelos acionistas, em 
assembleia geral. Após aprovação, é efetuada a reclassificação para o passivo circulante. Os juros sobre o capital 
próprio eventualmente pagos ou creditados pela Companhia aos acionistas, serão imputados, líquidos do imposto 
de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício. A Companhia apresenta os dividendos 
recebidos de suas controladas, quando aplicável, nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por 
considerá-los retorno dos investimentos realizados. 3.2.30 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no 
patrimônio líquido. Os custos de transação diretamente atribuíveis à oferta pública são registrados, de forma 
destacada, em conta redutora do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos fiscais. 3.2.31 Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis relevantes: Conforme divulgado na nota 2, a Diretoria utilizou-se de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis com relação ao futuro, cuja incerteza pode levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos, passivos, receitas e despesas em exercícios futuros, e são 
apresentados a seguir. (i) controle, influência significativa e consolidação (nota 1.1); (ii) transações com pagamento 
baseado em ações (nota 21); (iii) transferência de controle para reconhecimento da receita de contrato de clientes 
(nota 26); (iv) determinação da receita com a venda de insumos agrícolas com a liquidação em ativo não financeiro 
(nota 26); (v) valor justo de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos (notas 23 e 24); (vi) estoques de 

commodities agrícolas (notas 23 e 24); (vii) análise anual do valor recuperável de ativos não financeiros (notas 12 e 
13); (viii) perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) (nota 7); (ix) análise anual do valor 
recuperável de tributos (notas 9 e 10); (x) vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com vida útil definida 
(notas 12 e 13); (xi) análise anual do valor recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) 
(nota 12); e (xii) provisão para passivos judiciais (nota 19). 3.3 Novas normas, revisões e interpretações ainda 
não adotadas: As novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas, até a emissão destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
pretende adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor e não 
espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. 3.3.1 Alterações à CPC 36(R3)/IFRS 10 e CPC 18 (R2)/IAS 28 - Venda ou Contribuição de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Empreendimento Controlado em Conjunto (A data de vigência das 
alterações ainda não foi definida pelo IASB): Alterações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre 
um investidor e sua coligada ou empreendimento controlado em conjunto. Os ganhos ou as perdas resultantes da 
perda de controle de uma controlada, que não contenha um negócio em uma transação com uma coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto, contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial, são 
reconhecidos no resultado da controladora proporcionalmente às participações dos investidores não relacionados a 
essa coligada ou empreendimento controlado em conjunto. Da mesma maneira, os ganhos e as perdas resultantes 
da remensuração de investimentos retidos na antiga controlada, que tenha se tornado coligada ou empreendimento 
controlado em conjunto contabilizado pelo método de equivalência patrimonial, ao valor justo são reconhecidos no 
resultado da antiga controladora proporcionalmente às participações dos investidores não relacionados na nova 
coligada ou empreendimento controlado em conjunto. 3.3.2 Alterações à CPC 26 (R1)/IAS 1 - Classificação de 
Passivos como Circulantes ou Não Circulantes (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de 
janeiro de 2024): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações que impactam apenas a apresentação de passivos 
como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer 
ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre esses itens, e esclarecem que: (i) a 
classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço; 
(ii) a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a 
liquidação do passivo; (iii) os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas na data do balanço; e (iv) 
introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que se refere à transferência, para uma contraparte; um valor 
em caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. A data de aplicação era para exercícios iniciados a 
partir de 1 de janeiro de 2023. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer 
que passivos que contêm cláusulas contratuais restritivas requerendo o atingimento de índices sob covenants 
somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants 
com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que 
a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação 
que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo a ser liquidado em até 
12 (doze) meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. 
Dessa forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1 de janeiro de 2024. 3.3.3 
Alterações a CPC 26(R1)/IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de Políticas Contábeis (Aplicável 
para exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023): Alterações no que diz respeito 
à divulgação de políticas contábeis e substituem todas as instâncias do termo “políticas contábeis significativas” por 
“informações de políticas contábeis relevantes”. As informações de políticas contábeis são relevantes se, quando 
consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, 
pode-se razoavelmente esperar que influenciem as decisões que os principais usuários das demonstrações 
financeiras. Ao aplicar essas alterações, a entidade divulga suas políticas contábeis relevantes, ao invés de suas 
políticas contábeis significativas. As alterações visam esclarecer que, a informação da política contábil relacionadas 
a transações, outros acontecimentos ou condições irrelevantes são irrelevantes e não precisam ser divulgadas. As 
informações de política contábil podem ser relevantes devido à natureza das transações relacionadas, outros 
eventos ou condições, mesmo que os valores sejam imateriais. No entanto, nem todas as informações de política 
contábil relacionadas a transações, outros eventos ou condições materiais são, por si só, relevantes. 3.3.4 
Alterações à CPC 23/IAS 8 - Definição de Estimativas Contábeis (Aplicável para exercícios anuais ou 
períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023): A alteração substitui a definição de “mudança de 
estimativa contábil” por “estimativa contábil”. A nova definição apresenta que, as estimativas contábeis são “valores 
monetários nas demonstrações financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensuração”. A definição de “mudança 
de estimativa contábil” foi suprimida. Entretanto, o IASB manteve o conceito de “mudanças nas estimativas contábeis 
na norma”, com os seguintes entendimentos: (i) uma mudança na estimativa contábil que resulta de novas 
informações ou novos desenvolvimentos não é a correção de um erro; e (ii) os efeitos de uma mudança em um dado 
ou técnica de mensuração usada para desenvolver uma estimativa contábil, são mudanças nas estimativas 
contábeis se não resultarem da correção de erros de períodos anteriores. 3.3.5 Alterações à CPC 32/IAS 12 - 
Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação Aplicável para 
exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023: A alteração emitida em maio de 
2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, 
dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos 
adicionais.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Consolidado

Taxa média % a.a.

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Caixa 9.087 3.002
Bancos (1) 53.825 297.688

Equivalentes de caixa (1) (2)
78,50% a 103,00% do CDI - 2022 
(70% a 103% do CDI -  2021) 1.014.963 342.873

1.077.875 643.563
1) Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de bancos da controladora é R$69 (R$51.107 em 31 de dezembro de 2021) 
e o saldo de equivalentes de caixa representado, substancialmente, pelas modalidades denominadas de 
compromissadas e certificado de depósito bancário (“CDB”) é de R$347.633 (R$128.154 em 31 de dezembro de 
2021), com taxa média de 78,50% a 103,00% do CDI (70% a 103% do CDI em 31 de dezembro de 2021). 2) Inclui, 
substancialmente, aplicações compromissadas e Certificado de Depósito Bancário (“CDB”) em bancos considerados 
de primeira linha e o seu valor contábil se aproxima do valor justo.

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Consolidado

Taxa média % a.a.

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

Aplicações financeiras (1)
90,00% a 103,75% do CDI - 2022
(100% a 104% do CDI - 2021) 125.124 89.601

Direitos sobre prêmios pagos (2)
3,50% a 104,50% do CDI - 2022
(3,5% a 103,75% do CDI 2021) 25.114 71.548

150.238 161.149
Circulante 101.050 112.398
Não circulante 49.188 48.751
1) Inclui, substancialmente, aplicações em CDB e inclui depósitos em garantia (escrow account) atrelados à 
empréstimos e financiamentos e reciprocidade com vencimento para resgate (nota 16). 2) Garantias (escrow 
account) atreladas à empréstimos e financiamentos e reciprocidade com vencimento para resgate (nota 16).

6. TÍTULOS DE VALORES MOBILIÁRIOS
Consolidado

Taxa média % a.a.

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

Aplicações financeiras em renda fixa
100% do CDI - 2022
100% do CDI - 2021 47.382 46.351

47.382 46.351
Circulante
Não circulante 47.382 46.351
São adquiridos em decorrência das emissões de CRA (nota 17) e corresponde às cotas subordinadas de titularidade 
das controladas e são mantidos até o vencimento. Tem como objetivo garantir eventuais riscos de crédito às 
Securitizadoras, cabendo ao CRA subordinado, a absorção das primeiras perdas apuradas na carteira de recebíveis 
cedida, limitadas entre 15% a 20% do valor de emissão. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Diretoria da 
Companhia não estimou incorrer em perdas significativas relacionadas a não liquidez dos títulos cedidos em 
garantia, haja vista os procedimentos de avaliação de crédito da Companhia, bem como, a possibilidade de 
substituição dos recebíveis securitizados no caso de eventual evento futuro.

7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Contas a receber 3.825.907 2.316.496
Partes relacionadas (nota 22) 19.406 16.538
Títulos securitizados (1) 935.538 229.592
Transações de barter (2) 227.793 255.839
Outras 15.601 36.955
(-) PECLD (285.779) (157.004)

4.738.466 2.698.416
Circulante 4.660.062 2.640.037
Não circulante 78.404 58.379
1) A Companhia realiza cessões de recebíveis que são atrelados às operações de securitização e emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”), onde não há transferência substancial, à contraparte, de todos 
os riscos e benefícios associados aos ativos, e dessa forma, esses títulos não são desreconhecidos do saldo de 
contas a receber de cliente. Consequentemente, o passivo resultante dessas operações está registrado na rubrica 
obrigações por cessão de crédito (nota 17). 2) Compreende as operações na modalidade barter, que consiste na 
venda de produtos a um cliente mediante o recebimento do resultado da colheita do produtor (commodities 
agrícolas) em substituição do pagamento efetivo de caixa. São tratados como contrato a termo, sendo um 
instrumento financeiro que é inicialmente reconhecido a valor justo e posteriormente, remensurados a cada data da 
fechamento de balanço (nota 3.2.11.5.1). No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o prazo médio das contas 
a receber de cliente para o segmento operacional insumos é de 185 dias (182 dias em 31 de dezembro de 2021) e 
para grãos é de 48 dias (32 dias em 31 de dezembro de 2021). As contas a receber de clientes sobre as vendas a 
prazo são sujeitas ao ajuste a valor presente pelo prazo de cada operação à uma taxa mensal média de 1,12% 
(0,8% em 31 de dezembro de 2021).
7.1 Análise dos vencimentos

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Valores a vencer 4.666.062 2.556.678
Valores vencidos
 1 a 60 dias (1) 68.447 78.289
 61 a 180 dias 50.423 79.712
 181 a 356 dias 64.257 12.499
 Acima de 366 dias 175.056 128.241
 (-) PECLD (285.779) (157.004)

72.404 141.738
4.738.466 2.698.416

1) Compreende, substancialmente, os títulos vencidos entre novembro e dezembro que tem sua liquidação nos 
meses subsequentes, quando da colheita e/ou das fixações de preço dos produtores pela venda de grãos e, 
portanto, no julgamento da Diretoria, não representam alteração do risco de perda até a emissão destas 
demonstrações financeiras.
7.2 Movimentação da PECLD

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Saldo no início do exercício (157.004) (110.203)
 Adição (128.775) (46.800)
Saldo no final do exercício (285.779) (157.003)
7.3 Informações sobre os principais clientes: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possuia 
clientes, individualmente ou como econômico, responsáveis por mais de 10% da receita líquida total do segmento 
operacional grãos e/ou insumos, em decorrência das características do setor e do mercado de atuação.

8. ESTOQUES
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Defensivos 1.097.990 935.095
Sementes 226.697 132.233
Fertilizantes 17.243 145.898
Especialidades (1) 185.269 116.191
Grãos 161.249 302.374
Outros 10.064 3.961

1.698.512 1.635.752
1) Compreendem os subgrupos foliares, adubos biológicos, inoculantes. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, o custo das mercadorias vendidas reconhecido no resultado foi de R$10.141.031 (R$5.675.990 em 31 de 
dezembro de 2021). O montante de estoque de grãos oferecido em garantia está divulgado na nota 16.5.
8.1 Movimentação da provisão para perdas

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Saldo no início do exercício (8.674) (973)
 Adição (1) (32.232) (7.701)
 Baixa (reversão) 1.241  
Saldo no final do exercício (39.665) (8.674)
1) Inclui R$27.852, substancialmente, ajustes a valor líquido de realização de insumos.

8.2 Mensuração dos estoques de grãos: As cotações médias utilizadas para a valorização dos estoques de grãos 
foram obtidas por meio de fontes públicas independentes, e são como segue:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Valor Saca (1) Valor Saca R$ (60 kg) Valor Saca (1) Valor Saca R$ (60 kg)
Soja 16.165 89 181,63 112.719 653 172,62
Milho 128.392 1.447 88,73 181.089 2.011 90,05
Trigo 16.691 163 102,40 8.566 83 103,20

161.249 1.699 302.374 2.747
1) Em milhares de sacas de 60 kg.
Os níveis de exposição da Companhia aos riscos de mercado relacionados às cotações dos grãos estão divulgados 
na nota 24.

9. TRIBUTOS A RECUPERAR
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

ICMS a recuperar (1) 43.750 21.586
PIS/COFINS a recuperar (2) 37.955 35.146
IRPJ/CSLL (3) 57.338 45.506
Outros 14.958 5.698

154.001 107.936
Circulante 148.393 87.988
Não circulante 5.608 19.948
1) Compreendem, substancialmente, as operações de compras de fora do Estado, principalmente nos Estados de 
Goiás, Minas Gerais, Paraná e São Paulo. Como parte das ações de realização destes créditos estão sendo 
tomadas as seguintes medidas: (i) aquisição de insumos no próprio estado de comercialização (origem) e; (ii) 
compras junto a fornecedores, no qual será utilizado como forma de pagamento os créditos de ICMS acumulados 
de São Paulo. Até 31 de dezembro de 2022, foram homologados R$308, compensados R$230 e aproximadamente 
R$830 estão em processo de habilitação. 2) Compreendem, substancialmente, as operações de aquisição de 
insumos e de serviços utilizados para comercialização das mercadorias. 3) Apurados e reconhecidos, nos termos 
previstos Lei Complementar nº 160/2017 que alterou a Lei nº 12.973/2014, cuja expectativa de realização de 3 anos. 
9.1 Benefícios fiscais de ICMS: A partir da vigência da Lei Complementar no 160/2017, que alterou a Lei no 
12.973/2014, todos os incentivos e benefícios fiscais de ICMS passaram a ser considerados subvenções para 
investimento, encerrando antigas discussões sobre a classificação desses incentivos entre subvenção para custeio, 
que era tributada pelo IRPJ e CSLL e subvenção para investimento, que não é tributada. Apesar dos pronunciamentos 
da Receita Federal determinarem que somente os incentivos de ICMS “concedidos como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos” podem ser considerados subvenção para investimento, a Diretoria, 
com o apoio de seus assessores tributários, mantém entendimento quanto à apuração e dedução dos incentivos de 
ICMS, especialmente do Convênio no 100/1997, para fins de apuração do IRPJ e CSLL, e está acompanhando 
atentamente a evolução do tema. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia obteve a 
atualização formal de seus assessores tributários sobre o tema e concluiu que as suas chances de êxito, no caso 
de eventual questionamento e discussão do tema junto às autoridades competentes, são superiores à 50%, mesma 
conclusão em 31 de dezembro de 2021. Nesse contexto, em atendimento às práticas contábeis aplicáveis, 
especialmente o CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o lucro e interpretações relacionadas (ICPC 22/ IFRIC 23), não há 
qualquer passivo reconhecido em função deste tema. Nos termos do artigo 30 da Lei no 12.973/2014, o montante 
dos benefícios relativos ao ICMS classificados como subvenção para investimento deverá ser destinado para a 
rubrica de reserva de incentivo fiscal quando houver lucro suficiente em cada controlada. Adicionalmente, nos 
termos da mesma Lei, esses benefícios fiscais deverão compor a base de cálculo do IRPJ e CSLL quando houver 
distribuição de dividendos ou restituição de capital social aos sócios/acionistas das controladas. Em 31 de dezembro 
de 2022, o saldo da reserva para incentivos fiscais nas controladas corresponde ao montante consolidado de 
R$579.142 (R$367.155 em 31 de dezembro de 2021) e o saldo de benefício fiscal ainda não destinado à referida 
reserva, por não haver lucros suficientes para essa destinação, corresponde ao montante consolidado de 
R$1.320.483 (R$793.414 em 31 de dezembro de 2021). A Companhia não tem a intenção de distribuir os valores de 
incentivo aos seus acionistas. Em caso de distribuição de dividendos, haverá tributação, conforme estabelece as leis 
fiscais, que em 31 de dezembro de 2022, foram estimados em R$196.908 (R$124.833 em 31 de dezembro de 2021) 
calculados sobre o valor total do benefício fiscal já tomado pelas controladas da Companhia.
9.2 Período estimado de realização

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
2023 9.277
2024 1.184 7.446
2025 4.424 3.225

5.608 19.948
ICMS a recuperar 2.018 17.418
IRPJ/CSLL 1.184 1.184
PIS/PASEP e COFINS 1.346
Outros 2.406  

5.608 19.948

10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
10.1 Conciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o resultado líquido

Controladora Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Resultado antes do imposto de renda e 
 da contribuição social sobre o resultado 27.957 118.338 (43.553) 138.788
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota nominal de 34% (9.505) (40.235) 13.066 (47.188)
Efeito tributário sobre diferenças permanentes
 Resultado de equivalência patrimonial 31.371 48.056
 Diferença de alíquota - presumido 705 115
 Subvenção governamental (nota 9.1) 251.233 103.977
 Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e base de 
  cálculo negativa não constituído (1) (19.509) (7.821) (191.095) (73.818)
 Adições e exclusões permanentes (2.357) (3.073) (1.824)
 Créditos extemporâneos 512
 Outros   1.152 (653)

  72.500 (19.391)
Corrente (12.821) (3.552)
Diferido    85.321 (15.839)
Resultado com imposto de renda e contribuição 
 social no exercício   72.500 (19.391)
Alíquota efetiva da despesa com IRPJ e CSLL (166,46)% (13,97)%
1) A Companhia e suas controladas não constituiram o imposto de renda e a contribuição social sobre o prejuízo 
fiscal devido: (i) controladora: não ter expectativa de lucro tributável futuro; e, (ii) controladas: ao benefício resultante 
da Lei Complementar nº 160/2017 que alterou a Lei nº 12.973/2014, o qual os governos estaduais celebraram o 
Convênio ICMS nº 190/2018, remitindo e anistiando os créditos tributários do ICMS decorrentes dos benefícios 
fiscais desse imposto, instituídos por legislação estadual publicada até 8 de agosto de 2017, em desacordo com a 
Constituição Federal. Desta maneira, quando houver lucro tributável, as controladas irão absorver o montante total 
ou parcial de benefício fiscal apurado e ainda não destinado à reserva para incentivos fiscais.
10.2 Movimentação do saldo líquido das contas de impostos diferidos

Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2021

Reconhecido 
no resultado

Combinação 
de negócios (1)

31 de 
dezembro 

de 2022
 Mais valia sobre ativo imobilizado e intangível (89.230) 3.031 (16.492) (102.691)
 Valor justo contratos a termo - commodities agrícolas 1.708 98.281 99.989
 Provisão para custos e despesas (8.060) 23.273 15.213
 Provisão de perda nos estoques 5.131 3.839 8.970
 Provisão de contingências 322 (322)
 Provisões para perda em recebíveis 57.531 (47.562) 9.969
 Variações cambiais não realizadas (794) (6.433) (7.227)
 Ajuste dos estoques a valor justo (22.802) (40.030) (62.832)
 Juros ativos provisionados (4.144) 4.144
 Ajuste a valor presente (17.621) 30.868 13.247
 Prejuízo fiscal apurado 879 (879)
 Provisão reversão no reconhecimento de receita 1.082 1.082
 Outros (1.811) 16.029 (5.128) 9.091
Líquido (78.891) 85.321 (21.620) (15.189)
Ativo 11.424 71.891
Passivo (90.315) (87.080)
1) Combinação de negócios com a Agrocat (nota 1.2.1).

Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2020

Reconhecido 
no resultado

Combinação 
de negócios

31 de 
dezembro 

de 2021
 Mais valia sobre ativo imobilizado e intangível (67.992) 11.505 (32.743) (89.230)
 Valor justo contratos a termo - commodities agrícolas (1.478) (5.622) 8.808 1.708
 Provisão para custos e despesas (6.035) (5.167) 3.218 (8.060)
 Provisão de perda nos estoques 3.959 1.172 5.131
 Provisão de contingências 222 322
 Provisões para perda em recebíveis 9.957 32.125 15.449 57.531
 Variações cambiais não realizadas 1.560 (1.579) (774) (794)
 Ajuste dos estoques a valor justo 6.901 (29.704) (22.802)
 Juros ativos provisionados (3.352) (793) (4.144)
 Ajuste a valor presente (11.771) (4.047) (1.802) (17.621)
 Prejuízo fiscal apurado 4.702 (7.834) 4.011 879
 Provisão reversão no reconhecimento de receita
 Outros 3.314 (6.218) 1.093 (1.811)
Líquido (60.235) (15.840) (2.740) (78.891)
Ativo 11.424
Passivo (60.235) (90.315)
10.3 Período estimado de realização: Conforme divulgado na nota 9.1, dada a exclusão do montante dos 
incentivos fiscais da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, a Diretoria entende que os 
prejuízos das controladas, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$1.032.195 (R$407.471 
em 31 de dezembro de 2021), não possuem, nesse momento, expectativa de realização, e por isso, não houve 
constituição de ativo diferido relativo a esses tributos.

11. INVESTIMENTOS
11.1 Investimentos em controladas, líquidos

Controladora
Participação

societária (%) Patrimônio líquido Resultado do exercício

Controlada

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Agrocat 100,00 191.885 65.477
Agro Control 100,00 100,00 342.750 383.733 (38.940) 40.863
Agrogalaxy Franchise 100,00 100,00 130 110 20
Boa Vista (1) 100,00 100,00 68.260 (2.235) 70.495 42.007
Ferrari Zagatto (2) 80,00 80,00 48.225 39.360 8.866 11.268
Grão de Ouro 100,00 100,00 66.796 88.983 (22.188) 12.008
Rural Brasil 100,00 100,00 278.147 235.891 42.164 62.625

996.193 745.842 125.894 168.771
1) Entidade adquirida em 1 de abril de 2021, por isso, o resultado apurado, no exercício de 2021, refere-se ao 
período de 9 meses (abril a dezembro de 2021). 2) Entidade adquirida em 31 de agosto de 2021, por isso, o 
resultado apurado, no exercício de 2021, refere-se ao período de 4 meses (setembro a dezembro de 2021).
11.2 Composição dos investimentos, líquidos

Controladora
Patrimônio líquido

Controlada
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
 Investimento 191.885
 Mais valia 17.929
 Ágio 89.815  
Agrocat 299.629  
 Investimento 342.750 383.733
Agro Control 342.750 383.733
 Investimento 130 110
Agro Franshise 130 110
 Investimento 68.260 (2.235)
 Mais valia 21.476 24.059
 Ágio 65.076 65.076
Boa Vista 154.812 86.900
 Investimento 38.579 31.487
 Mais valia 27.156 30.288
 Ágio 56.525 56.525
Ferrari Zagatto 122.260 118.300
 Investimento 66.796 88.983
 Mais valia 21.336 24.536
 Ágio 67.025 67.025
Grão de Ouro 155.157 180.544
 Investimento 278.147 235.891
 Mais valia 55.991 64.845
 Ágio 260.266 260.266
Rural Brasil 594.404 561.002

1.669.142 1.330.590

11.3 Informações financeiras das controladas
31 de dezembro de 2022

Controladas diretas Controladas indiretas

Agrocat
Agro 

Control
Agrogalaxy 

Franchise Boa Vista
Ferrari 

Zagatto
Grão 

de Ouro
Rural 
Brasil Agrototal Agro 100

Agro 
Ferrari Campeã

Grão de Ouro 
Insumos

Ativo
 Circulante 860.404 3.651 131 3.651 512.649 731.145 2.950.608 347 2.292.090 393.307 196.172 19.246
 Não circulante 29.743 342.382  342.382 83.654 37.231 284.085 202.693 517.297 20.906 52.824 2.955

890.147 346.033 131 346.033 596.303 768.376 3.234.693 203.040 2.809.387 414.213 248.996 22.201
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante 685.067 2.062 1 702.102 467.564 591.898 2.646.815 4.279 2.435.863 298.181 167.232 16.318
 Não circulante 13.195 1.221 16.084 80.514 109.682 309.731 250.843 49.682 4.003 443
 Patrimônio líquido 191.885 342.750 130 68.260 48.225 66.796 278.147 198.761 122.681 66.350 77.761 5.440

890.147 346.033 131 786.446 596.303 768.376 3.234.693 203.040 2.809.387 414.213 248.996 22.201
 Receita líquida 1.263.516 30 671.664 844.701 693.855 3.478.985 4.173.966 391.073 449.172 19.131
 Resultado líquido do exercício 65.477 (38.940) 20 70.495 8.866 (22.188) 42.164 (34.032) (35.284) (1.237) 33.851 (271)

31 de dezembro de 2021
Controladas diretas Controladas indiretas

Agro 
Control

Agrogalaxy 
Franchise Boa Vista

Ferrari 
Zagatto

Grão 
de Ouro

Rural  
Brasil Agrototal Agro 100

Agro 
Ferrari Campeã

Grão de Ouro 
Insumos

Ativo
 Circulante 1.420 110 395.059 494.759 659.971 2.232.076 449 1.753.242 299.691 131.263 49.062
 Não circulante 385.710  5.815 39.694 51.897 184.391 239.648 194.330 16.293 8.737 298

387.130 110 400.874 534.452 711.868 2.416.467 240.097 1.947.572 315.984 140.000 49.361
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante 378.587 432.337 557.208 2.041.814 5.077 1.660.511 244.494 93.673 16.481
 Não circulante 3.397 24.521 62.756 65.676 138.762 129.096 3.903 2.417 1.169
 Patrimônio líquido 383.733 110 (2.235) 39.360 88.983 235.891 235.020 157.965 67.587 43.910 31.711

387.130 110 400.874 534.452 711.867 2.416.467 240.097 1.947.572 315.984 140.000 49.361
Receita líquida 281.812 263.053 496.006 2.435.750 2.607.224 303.361 319.045 10.899
Resultado líquido do exercício 40.863 42.007 11.268 12.008 62.625 40.863 30.251 16.768 28.841 374
A Diretoria entende que as atividades são iguais em todas as suas controladas diretas e indiretas, e que o lucro bruto, margem, despesas, resultado financeiro e impostos, são similares considerando as proporções de cada controlada 
e, portanto, a Companhia acredita que a apresentação apenas da receita líquida e lucro (prejuízo) do período de cada uma das controladas fornece todas as informações relevantes.
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11.4 Movimentação dos investimentos, líquidos
Controladora

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.033.180
 Resultado de equivalência patrimonial 141.340
 Aquisição de controlada direta - Boa Vista e Ferrari Zagatto 160.591
 Aquisição de controlada indireta (4.521)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.330.590
 Resultado de equivalência patrimonial 92.359
 Aquisição de controlada direta (1) 248.236
 Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios (2.043)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.669.142
1) Em 7 de abril de 2021, a Companhia, por meio de sua controlada Rural Brasil, adquiriu 30% (trinta por cento) do 
capital social total da Sementes Campeã, passando a deter, indiretamente, a totalidade do seu capital social. A aqui-
sição envolveu o pagamento de R$12.300 e o montante de R$4.521 refere-se ao valor excedente decorrente do 
preço de compra do investimento que foi classificado em ajuste de avaliação patrimonial. 2) Em 10 de janeiro de 
2022, a Companhia adquiriu 100% do capital social da Agrocat (nota 1.2.1).
11.4.1 Aquisição de controlada direta: 11.4.1.1 Boa Vista: Em 1 de abril de 2021, a Companhia adquiriu 100% 
(cem por cento) das quotas do capital social da Boa Vista, que opera no varejo de insumos agrícolas no estado do 
Mato Grosso do Sul. Essa aquisição envolveu (i) pagamento de R$21.132 (saldo em aberto no passivo de R$10.157 
em 31 de dezembro de 2021) e (ii) cessão de participação na Companhia equivalente a 2,34% do total de ações 
naquela data, avaliadas em R$ 25.934. O valor justo do acordo da contraprestação paga foi estimado aplicando-se 
o método da lucratividade (income approach) e está classificado como nível 3 da hierarquia do valor justo. Para as 
taxas de descontos nominal, a Companhia, considerou a inflação anual média esperada para o período de projeção 
de 1,4% a.a. para inflação dos Estados Unidos (Fonte Investing) e de 3,65% a.a. para o Brasil (Fonte: Banco Central 
- Boletim Focus). Como resultado dessa combinação de negócios, a expectativa da Companhia é que o AgroGalaxy 
aumente a sua presença no mercado do Mato Grosso do Sul. O montante de R$65.076 refere-se ao ágio apurado 
nessa aquisição, e foi atribuído a rentabilidade futura decorrente das economias de escala esperadas da combina-
ção das operações da Companhia. A Companhia não tem a intenção de utilizar o ágio reconhecido como despesa 
dedutível para fins de imposto de renda. O valor justo dos ativos intangíveis identificáveis adquiridos de R$39.127, 
refere-se ao valor justo da carteira de clientes, estimado com base na observação da recorrência de transações dos 
últimos três anos e R$531 do valor justo dos estoques. Na avaliação da carteira de clientes, foi considerada taxa de 
mortalidade (churn rate) aplicada no horizonte de projeção nominal de 9,7% a.a. e taxa de desconto nominal de 
15,6% a.a. A vida útil econômica estimada para esse ativo foi de 10 anos. Considerando que não há um planejamen-
to tributário que permita da utilização do benefício tributário sobre a amortização deste ativo, a Companhia constituiu 
imposto de renda e contribuição social diferidos no montante de R$13.484, sobre valor justo alocado para esse ativo. 
A Companhia não identificou outros ativos intangíveis elegíveis e relevantes para alocação do preço da combinação 
de negócios referente a essa transação. O resumo da alocação do valor da contraprestação da combinação de ne-
gócios está apresentado a seguir:
Alocação Boa Vista
Mais valia dos estoques 531
Valor justo da carteira de clientes 39.127

39.658
Efeito tributário (13.484)
Patrimônio líquido (44.185)
Valor pago (47.066)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) 65.076
O montante de R$531 da mais valia dos estoques, assim como os efeitos tributários de imposto de renda e contri-
buição social diferidos correspondentes, estimados em R$180, foram 100% amortizados até 31 de dezembro de 
2021. A mais valia que compõe valor justo da carteira de clientes de R$39.127, e os efeitos tributários correspon-
dentes (IR e CS) estimados em R$13.303, foram amortizados em R$2.675 e R$909, respectivamente, até 31 de 
dezembro de 2021. Se a aquisição tivesse ocorrido em 1 de janeiro de 2021, a demonstração financeira consolidada 
do resultado em 31 de dezembro de 2021 apresentaria uma receita líquida (informação não auditada) de 
R$6.708.357, já eliminando as transações entre as empresas e lucro líquido (informação não auditada) de 
R$92.160. Essa informação de receita líquida e resultado foi obtida mediante a simples agregação dos valores da 
empresa adquirida e não representa os valores reais consolidados para o ano (informação não auditada). 11.4.1.2 
Ferrari Zagatto: Em 31 de agosto de 2021, a Companhia adquiriu 80% (oitenta por cento) do capital social da 
Ferrari Zagatto, que opera no varejo de insumos agrícolas no estado do Paraná. A aquisição envolveu o pagamento 
de R$112.887 (saldo em aberto no passivo de R$6.000 em 31 de dezembro de 2021). O valor justo do acordo da 
contraprestação paga foi estimado aplicando-se o método da lucratividade (income approach) e está classificado 
como nível 3 da hierarquia do valor justo. Para as taxas de descontos nominal, a Companhia, considerou a inflação 
anual média esperada para o período de projeção de 2,01% a.a. para inflação dos Estados Unidos (Fonte Investing) 
e de 4,43% a.a. para o Brasil (Fonte: Banco Central - Boletim Focus). Como resultado da combinação de negócios, 
espera-se que a AgroGalaxy aumente a sua presença no mercado do Paraná. O montante de R$56.525 refere-se a 
80% (oitenta por cento) do ágio apurado nessa aquisição, e foi atribuído a rentabilidade futura decorrente das eco-
nomias de escala esperadas da combinação das operações da Companhia. A Companhia não tem a intenção de 
utilizar o ágio reconhecido como despesa dedutível para fins de imposto de renda. O valor justo dos ativos intangí-
veis identificáveis correspondente aos 80% adquiridos foi de R$47.472, refere-se ao valor justo da carteira de 
clientes, estimado com base na observação da recorrência de transações dos três anos anteriores e R$3.874 do 
valor justo dos estoques. Na avaliação da carteira de clientes, foi considerada taxa de mortalidade (churn rate) 
aplicada no horizonte de projeção nominal de 10,5% a.a. e taxa de desconto nominal de 15,8% a.a. A vida útil eco-
nômica estimada para esse ativo foi de 10 anos. Considerando que não há um planejamento tributário que permita 
da utilização do benefício tributário sobre a amortização deste ativo, a Companhia constituiu imposto de renda e 
contribuição social diferidos no montante de R$17.458, sobre valor justo alocado para esse ativo. A Companhia não 
identificou outros ativos intangíveis elegíveis e relevantes para alocação do preço da combinação de negócios refe-
rente a essa transação. O resumo da alocação do valor da contraprestação da combinação de negócios está apre-
sentado a seguir:
Alocação de 80% adquirido Ferrari Zagatto
Mais valia dos estoques 3.874
Valor justo da carteira de clientes 47.472

51.346
Efeito tributário (17.458)
Patrimônio líquido 22.473
Valor pago (112.887)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) 56.525
O montante de R$3.874 da mais valia dos estoques, assim como R$1.317 dos efeitos tributários de imposto de 
renda e contribuição social diferidos foram 100% amortizados até 31 de dezembro de 2021. A mais valia que com-
põe valor justo da carteira de clientes de R$47.472, assim como R$16.141 dos efeitos tributários de imposto de 
renda e contribuição social diferidos foram amortizados em R$1.582 e R$538, respectivamente, até 31 de dezembro 
de 2021. Se a aquisição tivesse ocorrido em 1 de janeiro de 2021, a demonstração financeira consolidada do resul-
tado em 31 de dezembro de 2021 apresentaria uma receita líquida (informação não auditada) de R$6.963.280, já 
eliminando as transações entre as empresas, e lucro líquido (informação não auditada) de R$120.312. Essa infor-
mação de receita líquida e resultado foi obtida mediante a simples agregação dos valores da empresa adquirida e 
não representa os valores reais consolidados para o ano (informação não auditada). A participação remanescente 
de 20% atribuída aos acionistas não controladores, estão assim apresentados:
Alocação de 20% mantidos pelos acionistas não controladores Ferrari Zagatto
Mais valia dos estoques 969
Valor justo da carteira de clientes 11.868

12.836
Efeito tributário (4.364)
Patrimônio líquido 5.618
Participação dos acionistas não controladores 14.090
A metodologia utilizada para determinar o valor justo da participação dos acionistas não controladores foi o método 
da lucratividade (income approach), mesma metodologia adotada na aquisição do controle pela Companhia.

12. IMOBILIZADO
Consolidado

Custo

Taxa de 
depreciação 
média a.a. %

31 de 
dezembro 

de 2021 Adições Baixas
Depre- 
ciação

Transfe- 
rências (2)

Combinação 
de 

negócios(3)

31 de 
dezembro 

de 2022
 Terrenos 1.765 4.852 275 6.892
 Veículos 16,67 40.968 1.860 (5.001) 3.783 41.610
 Máquinas e 
  equipamentos 14,29 36.059 9.785 (1.144) 899 45.599
 Móveis e utensílios 14,29 12.639 2.806 (1.092) 1.118 15.471
 Computadores e 
  periféricos 14,29 14.801 10.756 (267) 497 25.787
 Edificações, instala-
  ções e benfeitorias 6,67 74.125 28.413 (635) 1.146 3.832 106.881
 Outros (1) 5.866 1.702 (3.135)  (2.466)  1.967

186.223 60.174 (11.274)  (1.320) 10.404 244.207
Depreciação
 Veículos (21.068) 1.921 (5.300) (2.846) (27.293)
 Máquinas e 
  equipamentos (10.754) 4 (4.606) (372) (15.728)
 Móveis e utensílios (2.879) 12 (2.950) (406) (6.223)
 Computadores e 
  periféricos (7.396) 43 (3.642) (323) (11.318)
 Edificações, instala-
  ções e benfeitorias (12.081) 28 (5.477) (384) (17.914)
 Outros (1) (2.848)  2.188  660   

(57.026)  4.196 (21.975) 660 (4.331) (78.476)
Valor residual 129.197 60.174 (7.078) (21.975) (660) 6.073 165.731
1) Compreendem o consórcio e o imobilizado em andamento. 2) Compreendem, principalmente, os bens em 
andamento que quando concluídos são transferidos para os grupos operacionais e as transferências para direito de 
uso. 3) Combinação de negócios com a Agrocat (nota 1.2.1).

Consolidado

Custo

Taxa de 
depreciação 
média a.a. %

31 de 
dezembro 

de 2020 Adições Baixas
Depre- 
ciação

Combinação 
de negócios

31 de 
dezembro 

de 2021
Terrenos 1.762 3 1.765
Veículos 16,67 28.493 10.106 (1.867) 4.237 40.968
Máquinas e equipamentos 14,29 27.314 5.565 (2.414) 5.594 36.059
Móveis e utensílios 14,29 6.494 5.259 (468) 1.354 12.639
Computadores e periféricos 14,29 7.731 4.147 (230) 3.153 14.801
Edificações, instalações 
 e benfeitorias 6,67 54.499 16.385 (476) 3.716 74.125
Outros (1) 4.828 782   255 5.867

131.120 42.248 (5.456)  18.310 186.223
Depreciação
Veículos (13.695) 1.079 (5.330) (3.122) (21.068)
Máquinas e equipamentos (5.412) 997 (3.626) (2.713) (10.754)
Móveis e utensílios (1.831) 129 (561) (616) (2.879)
Computadores e periféricos (3.739) 51 (1.872) (1.837) (7.396)
Edificações, instalações 
 e benfeitorias (6.044) 160 (5.599) (598) (12.081)
Outros (1) (2.764)    (83) (2.847)

(33.485)  2.416 (16.988) (8.969) (57.026)
Valor residual 97.636 42.248 (3.040) (16.988) 9.341 129.197
1) Compreendem o consórcio e o imobilizado em andamento.
12.1 Redução ao valor recuperável (impairment): No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
avaliou os impactos de negócio e mercado e não identificou nenhum evento que indicasse a necessidade de efetuar 
um teste para verificação do valor recuperável (impairment) do ativo imobilizado. 12.2 Bens oferecidos em 
garantia: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não havia bens do ativo imobilizado oferecidos em 
garantia (R$5.149 no consolidado em 31 de dezembro de 2021).

13. INTANGÍVEL
Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2021 Adições Baixas Amortização

31 de 
dezembro 

de 2022
Custo
 Ágio por expectativa de rentabilidade futura (1) 601.624 89.815 691.439
 Carteira de clientes (1) 321.943 30.184 352.127
 Software (2) 65.582 78.538 144.120
 Marcas, patentes e outros 2.322  (2.056)  266

991.471 198.537 (2.056)  1.187.952
Amortização
 Carteira de clientes (68.044) (34.102) (102.146)
 Software (10.861) (17.471) (28.332)
 Marcas, patentes e outros (24)   (94) (118)

(78.929)   (51.667) (130.596)
Valor residual 912.542 198.537 (2.056) (51.667) 1.057.356
1) Compreende a adição decorrente da combinação de negócios com a Agrocat (nota 1.2.1). 2) Compreende a 
adição, substancial, de investimentos nos Projeto Digital e Novo Modelo Operacional (“NMO”), que consiste na 
implantação de novo ERP.

Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2020 Adições Amortização

31 de 
dezembro 

de 2021
Custo
 Ágio por expectativa de rentabilidade futura 480.023 121.601 601.624
 Carteira de clientes 218.803 103.140 321.943
 Software 31.964 33.618 65.582
 Marcas, patentes e outros 2.322   2.322

733.112 258.359  991.471
Amortização
 Carteira de clientes (26.437) (41.607) (68.044)
 Software (2.411) (8.450) (10.861)
 Marcas, patentes e outros (3)  (22) (24)

(28.851)  (50.078) (78.929)
Valor residual 704.261 258.359 (50.078) 912.542
Os ágios apresentados acima estão fundamentados na expectativa de rentabilidade futura, suportados por laudos 
de avaliações, após alocação dos ativos identificados. O valor do ágio por expectativa de rentabilidade futura foi 
alocado às unidades geradoras de caixa e estão divulgados na nota 25.7. 13.1 Teste de recuperação ao valor 
recuperável (impairment): Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Diretoria, com o apoio 
de consultores externos independentes, concluíram por meio de laudo de avaliação, que o valor a recuperar 
calculado com base no valor em uso de cada UGC ultrapassou o valor contábil. Desta maneira, a Companhia não 
identificou a necessidade de constituir qualquer provisão para perda (impairment). No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, foram utilizadas as seguintes premissas para cada UGC:

Premissas
Agrocat  

insumos
Agrototal  

grãos
Agrototal  
insumos

Rural 
Brasil  
grãos

Rural 
Brasil  

insumos

Grão de 
Ouro  

insumos
Boa Vista  
insumos

Ferrari  
Zagatto  

grãos

Ferrari  
Zagatto  

insumos
Período de avaliação 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos 5 anos
Perpetuidade 6,08% 6,08% 6,08% 6,08% 6,08% 6,08% 6,08% 6,08% 6,08%
Taxa de desconto 
 nominal - WACC (1) 14,10% 13,45% 13,45% 13,95% 13,95% 14,33% 14,10% 14,33% 14,33%
Inflação - Estados 
 Unidos 2,97% 2,97% 2,97% 2,97% 2,97% 2,97% 2,97% 2,97% 2,97%
Inflação - Brasil 4,28% 4,28% 4,28% 4,28% 4,28% 4,28% 4,28% 4,28% 4,28%
Taxa média de cresci-
 mento vendas a.a. 11,02% 7,42% 15,67% 4,90% 12,56% 11,48% 11,18% 15,20% 12,98%
Margem de lucro 
 bruto 11,44% 1,99% 19,16% 12,00% 12,88% 18,66% 17,23% 1,99% 20,86%
Margem EBITDA 5,60% 1,22% 9,97% 5,00% 6,87% 9,40% 7,17% 1,99% 10,08%
Os fluxos de caixa foram projetados com base em uma taxa média de crescimento em volume e com crescimento 
de preço, as quais não excedem a taxa de crescimento média de longo prazo do segmento no qual a unidade gera-
dora de caixa atua. Esses cálculos, realizados em 30 de novembro de 2022, usam projeções de fluxo de caixa, antes 
do imposto de renda e contribuição social, baseados em orçamento financeiro para 2023 aprovado pelo Conselho 
de Administração e projeções dos orçamentos financeiros para os próximos exercícios, os quais não sofreram alte-
rações significativas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. As projeções do fluxo de caixa foram trazidas 
a valor presente com base no custo médio ponderado de capital (“Weighted Average Cost of Capital - WACC”), após 
o imposto de renda e da contribuição social, e é nominal e considerou a inflação anual média esperada para o pe-
ríodo de projeção para inflação dos Estados Unidos da América (Fonte Investing) e para o Brasil (Fonte: Banco 
Central - Boletim Focus). O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é alocado aos segmentos de grãos 

e insumos, em cada controlada, que são considerados uma UGC. O valor recuperável das UGCs é determinado com 
base no valor em uso dos ativos. O valor em uso é determinado por modelos de fluxos de caixa descontados a valor 
presente, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseados em orçamento financeiro para 2023 apro-
vado pelo Conselho de Administração e projeções dos orçamentos financeiros para os próximos 4 (quatro) exercí-
cios acumulando o período de 5 (cinco) anos acrescidos de perpetuidade, considerando as informações disponíveis 
no momento do cálculo. As premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso foram estimadas pela Diretoria 
Executiva, com base em informações de mercado e de fontes internas, para refletir as condições econômicas atuais, 
e consideram: (i) Volumes de vendas: a melhor estimativa com base no desempenho passado, nas expectativas para 
o desenvolvimento do mercado, nas atuais tendências do setor e as previsões de inflação para o longo prazo; (ii) 
Preços de venda: determinado com base na projeção dos preços das praticados no mercado de acordo com o plano 
de negócios da Companhia para o ano de 2023, aprovado pelo Conselho de Administração, atualizado de acordo 
com os contratos de vendas firmados e com os valores de mercado atuais. Nos anos seguintes, a atualização dos 
preços ocorreu de acordo com a projeção de mercado de atuação e preço inflacionado pela expectativa de inflação 
brasileira; (iii) Taxas de crescimento: metas de inflação para o mercado nacional; (iv) Margem bruta: a margem média 
atual aplicada sobre a receita estimada, considerando o mix de vendas e a expectativa de aumento de custos futuros 
dos insumos agrícolas para o segmento de insumos e das lavouras para o segmento de grãos; (v) Outros custos 
operacionais: representados pelos custos fixos, estimados com base na estrutura atual dos negócios, ajustados 
pelos aumentos inflacionários, sem considerar reestruturações futuras ou medidas de economias de custo; e (vi) 
Taxa de desconto: estimativa ao ano, após os impostos, que considera, entre outras variáveis, a estrutura de capital 
da Companhia e o custo de capital próprio e de terceiros. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o valor 
recuperável estimado foi superior ao seu valor contábil em, aproximadamente, R$912.000. No teste de recuperação 
ao valor recuperável (impairment), foi realizada a análise de sensibilidade das despesas operacionais refletindo ao 
resultados operacionais de empresas do setor de Farming/Agriculture disponibilizados pela base de dados de 10 
anos do Professor Aswat Damodaran. Os desvios de despesas operacionais impactam diretamente a rentabilidade 
da Agrogalaxy, variável central na geração de valor da Companhia. Foi sensibilizada a rentabilidade em oposição a 
taxa de crescimento sensibilizada no exercício findo em 31 de janeiro de 2021, uma vez que as estimativas de 
crescimento mensuradas pela Taxa de Crescimento Anual Composta de 5 (cinco) anos (“Compound annual growth 
rate - CAGR”) estão muito próximas do estimado nos anos anteriores, refletindo um limite de crescimento orgânico 
da empresa. Assim, é observado que a geração de valor se ancora em ganho de sinergias e rentabilidade das 
operações atuais. Neste contexto, se essa premissa fosse 21% superior, o valor recuperável estimado seria, aproxi-
madamente, de R$1.407.000 e se fosse 21% inferior, o valor recuperável estimado seria, aproximadamente, de 
R$417.000, ou seja, ainda em cenários alternativos não seria necessário reconhecer uma recuperação ao valor 
recuperável (impairment) do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill).

14. ARRENDAMENTO
14.1 Direito de uso Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2021
Adições/ 

Atualizações Baixas
Depre- 
ciação

Transfe- 
rências (2)

Combinação 
de negócios (1)

31 de 
dezembro 

de 2022
Custo
 Imóveis 144.556 32.442 (6.827) 2.143 172.314
 Veículos 21.558 41.078 (1.944) 1.158 61.850
 Informática 2.170 491 (292) 2.369
 Outros 9.534 11.460 (4.458)  1.320  17.856

177.818 85.471 (13.521)  1.320 3.301 254.389
Depreciação
 Imóveis (50.108) 5.475 (28.462) (393) (73.488)
 Veículos (6.561) 1.513 (4.676) (309) (10.033)
 Informática (2.166) 240 (323) (2.249)
 Outros (877)  1.126 (1.653) (660)  (2.064)

(59.712)  8.354 (35.114) (660) (702) (87.834)
Valor residual 118.106 85.471 (5.167) (35.114) 660 2.599 166.555
1) Combinação de negócios com a Agrocat (nota 1.2.1). 2) Compreende a transferência recebida do imobilizado.

Consolidado
31 de 

dezembro 
de 2020

Adições/ 
Atualizações Baixa

Depre- 
ciação

Combinação 
de negócios

31 de 
dezembro 

de 2021
Custo
 Imóveis 104.443 13.198 (1.654) 28.568 144.556
 Veículos 12.770 7.287 (227) 1.728 21.558
 Informática 2.170 2.170
 Outros 2.687 7.121 (275)   9.533

122.070 27.606 (2.156)  30.297 177.818
Depreciação
 Imóveis (29.506) (17.358) (3.244) (50.108)
 Veículos (1.912) (3.241) (1.408) (6.561)
 Informática (1.083) (1.083) (2.166)
 Outros (269)   (608)  (877)

(32.769)   (22.290) (4.652) (59.712)
Valor residual 89.301 27.606 (2.156) (22.290) 25.644 118.106
A Companhia, na mensuração e na remensuração do direito de uso e passivo de arrendamento, procedeu ao uso 
da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem descontadas.
14.2 Contas a pagar de arrendamento: Os contratos de arrendamento são mensurados ao valor presente das 
obrigações contratuais e reconhecidos conforme apresentados a seguir:

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Imóveis 99.336 95.034
Veículos 48.522 12.155
Informática 124
Outros 8.878 5.640

156.860 112.829
Circulante 57.820 35.033
Não circulante 99.040 77.796
Os contratos possuem em média de 3 à 8 anos de prazos remanescentes e os pagamentos são realizados em 
prestações mensais.
14.2.1 Movimentação do passivo de arrendamento Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

No início do exercício 112.829 91.624
 Adições / Atualizações 85.703 25.651
 Baixas (7.641) (3.261)
 Pagamentos (68.904) (44.720)
 Apropriação de encargos financeiros 32.115 17.830
 Combinação de negócios (nota 1.2.1) 2.758 25.706
No final do exercício 156.860 112.829
14.2.2 Cronograma de vencimento - não circulante

Consolidado

Vencimento
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
2023 19.309
2024 30.264 14.374
2025 26.442 20.280
2026 19.210 23.833
2027 em diante 23.124  

99.040 77.796
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía contratos de arrendamentos 
com cláusulas de pagamentos variáveis.
14.2.3 Taxas de desconto: A Companhia calculou suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas de juros 
livres de risco observadas no mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica:

Consolidado

Vigência dos contratos
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
2 anos 9,70% 9,02%
3 anos 10,00% 9,65%
4 anos 10,31% 10,46%
5 anos 10,63% 10,71%
14.2.4 Direito potencial de PIS/COFINS a recuperar: O quadro a seguir demonstra o direito potencial de PIS/
COFINS a recuperar embutido na contraprestação de arrendamento, conforme os períodos previstos para 
pagamento:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Nominal
Ajustado a 

valor presente Nominal
Ajustado a 

valor presente
Contraprestações do arrendamento 172.593 156.860 116.319 112.829
Não passível de tomada de crédito (1) 122.126 108.337 88.735 85.928
Passível de tomada de crédito 50.468 48.522 27.585 26.901
PIS/COFINS potencial (9,25%) (4.668) (4.488) (2.552) (2.488)

167.926 152.371 113.768 110.341
1) Em consonânica com a legislação tributária vigente no Brasil, a Diretoria, juntamente com seus assessores 
tributários, entendem que existem arrendamentos que não dão direito a crédito de PIS/COFINS e por isso, apresenta 
de forma segregada, a parcela potencial para a tomada de crédito sobre o total dos passivos dos contratos de 
arrendamento.
14.3 Fluxo projetado com inflação: Os saldos comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da 
despesa financeira e da despesa de depreciação, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos 
contratos de arrendamento, descontados pela taxa nominal são apresentados a seguir:

Consolidado
31 de dezembro de 2022

2022 2023 2024 2025 2026
2027 

em diante
Direito de uso
 Fluxo real 166.555 122.575 84.150 56.234 22.630
 Fluxo inflacionado 175.916 129.084 87.221 58.061 23.366  

5,62% 5,31% 3,65% 3,25% 3,25%  
Passivo de arrendamento
 Fluxo real 156.859 122.822 91.277 68.619 36.107
 Fluxo inflacionado 165.675 129.344 94.609 70.850 37.280  

5,62% 5,31% 3,65% 3,25% 3,25%  
Despesa com depreciação
 Fluxo real (35.774) (43.980) (38.426) (27.916) (33.604) (22.630)
 Fluxo inflacionado (37.784) (46.315) (39.828) (28.823) (34.696) (23.366)

5,62% 5,31% 3,65% 3,25% 3,25% 3,25%
Encargos financeiros
 Fluxo real (23.662) (19.921) (15.598) (11.592) (8.714) (4.585)
 Fluxo inflacionado (24.992) (20.978) (16.167) (11.969) (8.998) (4.734)

5,62% 5,31% 3,65% 3,25% 3,25% 3,25%
Consolidado

31 de dezembro de 2022
Fluxo real Fluxo inflacionado 

Despesa com depreciação (202.330) (210.812)
Encargos financeiros (84.072) (87.838)

(286.402) (298.650)
Consolidado

31 de dezembro de 2021

2021 2022 2023 2024 2025
2026 

em diante
Direito de uso
 Fluxo real 118.106 92.942 66.200 44.831 29.449
 Fluxo inflacionado 131.621 104.803 76.405 53.381 36.344  

11,44% 12,76% 15,42% 19,07% 23,41%  
Passivo de arrendamento
 Fluxo real 112.829 89.605 73.084 60.258 35.709
 Fluxo inflacionado 126.032 102.627 85.124 70.778 42.312  

11,70% 14,53% 16,47% 17,46% 18,49%  
Despesa com depreciação
 Fluxo real (22.290) (25.164) (26.742) (21.369) (15.382) (29.449)
 Fluxo inflacionado (23.945) (26.819) (28.397) (23.024) (17.037) (36.344)

7,43% 6,58% 6,19% 7,75% 10,76% 23,41%
Encargos financeiros
 Fluxo real (17.830) (15.299) (13.943) (9.853) (7.447) (1.894)
 Fluxo inflacionado (19.916) (17.089) (15.575) (11.006) (8.319) (2.116)

11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 11,70% 11,70%
Consolidado

31 de dezembro de 2021
Fluxo real Fluxo inflacionado

Despesa com depreciação (140.396) (155.566)
Encargos financeiros (66.266) (74.021)

(206.662) (229.587)

15. FORNECEDORES
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Fornecedores de mercadorias 4.005.444 2.387.313
Fornecedores de grãos 533.389 504.738
Partes relacionadas (nota 22) 7.837 18.757
Serviços e demais produtos 47.671 70.656

4.594.341 2.981.464
CRA Fomento Fornecedor 285.790 217.953

4.880.131 3.199.417
Circulante 4.870.220 3.199.417
Não Circulante 9.911
O saldo a pagar para os fornecedores de grãos está, substancialmente, atrelado à variação do valor justo das 
commodities agrícolas com o qual a Companhia opera. As compras a prazo são sujeitas ao ajuste a valor presente 
pelo prazo de cada operação à uma taxa de juros mensal média de 1,50% (1,50% em 31 de dezembro de 2021).
15.1 CRA FOMENTO FORNECEDORES

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Estruturada 59.890 43.172
Não Estruturada 225.900 174.781

285.790 217.953
A Companhia possui operações junto a fornecedores classificadas como estruturada e não estruturada. As 
operações estruturadas são operações em que os seus fornecedores possuem parcerias com instituições 
financeiras que possibilitam aos mesmos anteciparem os seus recebíveis e, portanto, transferirem o direito do 
recebimento das faturas junto as respectivas instituições financeiras. No que tange a garantias, algumas operações 
pedem a cessão de recebíveis como suporte e mitigador de risco. As operações não estruturadas constituem em 
alternativa de suporte aos fornecedores, os quais podem ou não possuir parceria com instituição financeira. Não são 
realizadas de forma massificada e decorrem de decisão de gestão de caixa dos próprios fornecedores. Em ambas 
as operações, os fornecedores ao anteciparem seus recebíveis, transferem o direito do recebimento dos títulos para 
uma instituição financeira/mercado de capitais, mantêm os prazos originais da transação, que foi realizada em 
condições comerciais similares às praticadas com aqueles fornecedores que não propõem estas operações. Os 
fornecedores têm liberdade para escolher se desejam ou não antecipar seus recebíveis e com qual instituição 
financeira, não havendo qualquer participação da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a taxa média é de 
1,48% a.m. (1,15% a.m. em 31 de dezembro de 2021) o que demonstra equivalência com a taxa média para 
compras a prazo junto à fornecedores. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Companhia representam 
compras que, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa 
forma, a Companhia continua reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa.

16. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
16.1 Abertura por modalidade

Consolidado

Modalidade Vencimento Taxa de juros média (%) a.a.

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

Nota de crédito à exportação (“NCE”) 20/05/2025
CDI + 4,07% a.a. - 2022
(CDI + 3,73% a.a. - 2021 ) 461.567 304.542

Cédula de crédito à exportação (“CCE”) 15/07/2025
CDI + 3,84% a.a. - 2022
(CDI + 3,77% a.a.- 2021) 487.062 325.850

Cédula de crédito bancário (“CCB”) 15/02/2031
CDI + 3,56% a.a. - 2022
(CDI + 3,86% a.a. - 2021) 572.950 527.855

Capital de giro - Moeda estrangeira 22/11/2024
CDI + 2,25% a.a. - 2022
(CDI + 2,77% a.a. - 2021) 242.397 104.618

Crédito Direto ao Consumidor (“CDC”) 01/07/2026
10,87% a.a. - 2022
(10,29% a.a. - 2021) 580 1.390

Financiamento para garantia de preços 
 ao produtor (“FGPP”) 26/07/2024

CDI + 3,31% a.a. - 2022
(7,5% a.a. - 2021) 41.691 13.341

Finame e Leasing 13/02/2026
7,05% - 2022
(8,7% a.a. - 2021) 954 59

Consórcio 10/06/2026 CDI + 5,44% a.a. - 2022 68
Cédula de Produtor Rural Financeira (“CPRF”) 28/11/2023 CDI + 3,18% a.a. - 2022 95.364  

1.902.633 1.277.655
Circulante 1.559.255 1.010.227
Não circulante 343.378 267.428
16.2 Movimentação dos empréstimos e financiamentos

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021 
No início do exercício 1.277.655 816.644
 Captações líquidas de custo de transação 1.712.843 1.316.763
 Pagamento de principal (1.287.550) (1.074.096)
 Pagamento de juros (183.664) (69.644)
 Variações monetárias e cambiais, líquidas (22.050) 1.826
 Apropriação de encargos financeiros 251.407 94.190
 Combinação de negócios (nota 1.2.1) 153.992 191.972
No final do exercício 1.902.633 1.277.655
16.3 Cronograma de vencimento - Não circulante

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
2023 243.618
2024 286.577 23.810
2025 53.853
2026 em diante 2.948  

343.378 267.428
16.4 Compromissos (“covenants”): As controladas Ferrari Zagatto, Grão de Ouro, Rural Brasil e Agro100, 
possuem cláusulas de covenants financeiros atrelados aos seus contratos de empréstimos e financiamentos, cujos 
índices são apurados anualmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, os quais 
são: (i) índice de liquidez corrente igual ou superior a 1.0x; e, (ii) endividamento líquido, inferior ou igual a 3.0x ao 
EBITDA. A Companhia também possui contratos com cláusulas de covenants não financeiros atrelados aos seus 
contratos de empréstimos e financiamentos com eventos de default relacionados fraudes, falência, ambientais. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, ambos covenants foram atendidos pelas controladas. 16.5 
Garantias: As garantias cedidas em contratos de empréstimos e financiamento são apresentadas a seguir:

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Alienação fiduciária 227.573 66.278
Avais dos acionistas 103.569 86.772
Hipoteca 199.577
Colateral 182.788 57.369
Penhor / Estoques 160.468 156.885
Cessão fiduciária / Duplicatas 321.974 169.098

1.195.949 536.402

17. OBRIGAÇÕES POR CESSÃO DE CRÉDITOS
Consolidado

Securitizadora Vencimento Taxa de juros média a.a.

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

Vert/XP Investimentos S.A. 30/04/2024
140% - CDI
(137% a 211% CDI) 107.413 39.942

Vert/Gaia Securitizadora 30/09/2022
130% - CDI
(150% CDI) 80.977

Gaia Agro Securitizadora S.A. 30/04/2024
140% - CDI
(100% CDI) 102.848 101.088

Opeia 28/07/2025 142% - CDI 72.236
Vert 79º BTG Pactual 30/09/2027 135% - CDI 503.038
Galaxypay 30/05/2023 178% - CDI 72.186

857.721 222.007
Despesas com colocação de títulos
Vert/XP Investimentos S.A. (24.994) (7.226)
Vert/Gaia Securitizadora (2.773)
Gaia Agro Securitizadora S.A. (390) (2.051)
Opeia (531)
Vert 79º BTG Pactual (41.351)

(67.266) (12.050)
790.455 209.957

Circulante 180.048 209.957
Não circulante 610.407
São obrigações originadas pela emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) e são classificadas 
no passivo circulante e não circulante, visando manter a comparabilidade com o seu respectivo lastro registrado 
como títulos securitizados registradas na rubrica de contas a receber, os quais foram cedidos nessa operação (nota 
7). Adicionalmente, em determinadas emissões, a Companhia é detentora de cotas subordinadas (nota 6). A 
Companhia possui, assegurada em contrato, a opção de promover a revolvência dos saldos de curto prazo até a 
liquidação da operação do CRA, por meio de encontro de contas, recompras em consonância com os vencimentos 
das cessões dos recebíveis cedidos contratuais. As operações de CRA tem renovações semestrais a partir de cada 
vencimento de safra, normalmente, em 30 de abril e 30 de setembro de cada ano.
17.1 Movimentação das obrigações por cessão de crédito

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
No início do exercício 209.957 269.307
Captações líquidas de custo de transação 785.352 201.089
Pagamento de principal (267.490) (294.435)
Pagamento de juros (31.808)
Apropriação de encargos financeiros 94.444 33.996
No final do exercício 790.455 209.957
17.2 Cronograma de vencimento - Não circulante

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
2024 174.114
2025 147.230
2026 em diante 289.063

610.407
17.3 Operações relevantes contratadas no exercício: 17.3.1 CRA da 79ª Emissão, em Série Única, da Vert 
Companhia Securitizadora: Em 21 de setembro de 2022, a Companhia captou R$500.000 por meio de CRA 
lastreado em contratos de compra de grãos junto a produtores rurais. A operação está suportada por garantias de 
aval das entidades controladas pelo AgroGalaxy com vencimento em 30 de setembro de 2027 e prazo médio de 3,5 
anos. A estrutura de captação faz parte da estratégia da Companhia para acessar o mercado de capitais buscando 
melhora do prazo de seu endividamento, bem como, suportar o caixa da Companhia em seu plano de crescimento 
para os próximos períodos.

18. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Clientes mercado interno 354.119 256.656
354.119 256.656

Compreende, substancialmente, os adiantamentos recebidos em caixa de produtores rurais e trading companies 
para a aquisição de insumos para a próxima safra e de grãos em conexão a operações não fixadas. Os adiantamentos 
de clientes existentes em 31 de dezembro de 2022, deverão gerar receita ao longo do exercício de 2023, assim, 
como os adiantamentos existentes em 31 de dezembro de 2021, geraram receitas ao longo do exercício de 2022. 
São realizados em caixa e não tem risco de perda de margem, pois refere-se ao pagamento dos contratos, 
principalmente relacionados ao embarque de grãos, ou por antecipação de clientes de insumos.

19. PROVISÃO PARA PASSIVOS JUDICIAIS
A Companhia está envolvida em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que 
incluem processos de natureza trabalhista, cíveis e tributários. A Companhia classifica o risco de perda dos 
processos legais, com base na análise de seus assessores jurídicos,  as quais refletem razoavelmente as perdas 
prováveis estimadas e efetua depósitos judiciais quando requerida, cujo saldo é R$7.372 em 31 de dezembro de 
2022 (R$1.992 em 31 de dezembro de 2021). 19.1 Processos com risco de perda provável: A Companhia 
acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a provisão para riscos cíveis e trabalhistas, constituída de acordo com o CPC 25/IAS 37, é suficiente 
para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, foi provisionado R$16.393 para processos com risco de perda provável. Os processos que possuem valor a 
receber dos antigos sócios de empresas adquiridas, cuja responsabilidade está prevista nos respectivos contratos 
de aquisição das adquiridas, correspondem a R$16.368 e estão reconhecidos no ativo na rubrica outros ativos. 19.2 
Processos com risco de perda possível: A Companhia possui contingências de natureza trabalhista e cível, cuja 
expectativa de perda, avaliada pela Diretoria e suportada pelos seus assessores jurídicos, está classificada como 
possível e, portanto, nenhuma provisão foi constituída. O montante de processos com risco de perda possível 
totaliza R$28.803 em 31 de dezembro de 2022 (R$30.867 em 31 de dezembro de 2022). Podem existir obrigações 
eventuais gerais, relativas às questões tributárias do exercício ou exercícios anteriores (últimos cinco anos), uma vez 
que não é possível conseguir aceitação final e definitiva desses itens no Brasil. Adicionalmente, as leis fiscais em 
geral são, sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofrerem modificações imprevistas em sua interpretação. 
Também podem existir obrigações de naturezas trabalhista ou cível que, no presente momento, não são conhecidas 
pela Diretoria da Companhia. Entretanto, com base na opinião de seus assessores legais, a Diretoria acredita que 
todos os tributos e demais obrigações assumidas pela Companhia, têm sido pagos ou provisionadas adequadamente 
e, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não eram conhecidas ações de vulto formalizadas 
contra a Companhia que implicassem a constituição de provisão para cobrir eventuais perdas.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
20.1 Capital social: Nos exercícios findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia é de 
R$838.717 dividido em 170.824.989 (cento e setenta milhões, oitocentas e vinte e quatro mil, novecentas e oitenta 
e nove) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O capital social está líquido dos gastos 
com oferta pública no montante de R$49.496. A composição do capital social é apresentada a seguir:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Quantidade (%) Quantidade (%)

Bloco de acionistas 91.380.974 53,49% 91.380.974 53,49%
Administradores 11.368.006 6,65% 11.368.006 6,65%
Tesouraria 3.395.679 1,99% 3.395.679 1,99%
Outros acionistas 64.680.330 37,87% 64.680.330 37,87%

170.824.989 100,00% 170.824.989 100,00%
Por deliberação do Conselho de Administração, o capital social poderá ser aumentado, independentemente de 
reforma estatutária, até o limite de R$2.500.000. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as ações ordinárias 
AGXY3 encerraram o exercício cotadas a R$9,86 (nove Reais e oitenta e seis centavos) (R$10,67 (dez Reais e 
sessenta e sete centavos) em 31 de dezembro de 2021). Em 26 de janeiro de 2023, a Companhia comunicou ao 
mercado que suas ações estarão liberadas, a partir de 27 de janeiro de 2023, para negociação pelos investidores 
do varejo, que são aqueles que não possuem investimentos financeiros em valor superior a R$1.000. A oferta 
pública inicial de ações da Companhia, ocorrida em 26 de julho de 2021, se deu em conformidade com a então 
vigente Instrução CVM nº 476/09, que estabelecia inicialmente a distribuição das ações apenas para investidores 
profissionais com investimento acima de R$10.000 e, a posterior, negociação no mercado secundário entre 
investidores qualificados com investimento acima de R$1.000, por um período de 18 meses contados da data de 
admissão à negociação dos papéis do AgroGalaxy em bolsa de valores. Tendo em vista o término do prazo de 
restrição de negociação das ações do AgroGalaxy nos termos acima esclarecidos, as ações estarão liberadas para 
negociação pelos investidores em geral. 20.2 Dividendos: O estatuto social da Companhia estabelece que 
dividendo mínimo anual é 25% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei no 6.404/76. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apurou-se dividendos mínimos obrigatórios, conforme apresentado 
a seguir:

31 de dezembro 
de 2022

Resultado do exercício 27.957
Constituição de reserva legal - 5% (1.398)
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 26.559
Dividendos mínimos obrigatórios propostos - 25% (6.640)
Resultado remanescente 19.919
Reserva para investimento 19.919
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram distribuídos dividendos mínimos obrigatórios de R$28.105, 
os quais foram liquidados em 5 de julho de 2022. 20.3 Reservas: 20.3.1 Reservas de capital: São constituídas por 
valores recebidos pela Companhia decorrentes de transações com acionistas e que não transitam pela 
demonstração de resultado, bem como podem ser utilizadas para absorção de prejuízos, quando estes 
ultrapassarem as reservas de lucros e resgate, reembolso e compra de ações. A composição das reservas de 
capital é decorrente do ágio na emissão de ações pagos pelos acionistas da Companhia, que é oriundo do reflexo 
de incorporações de controladas por meio de combinação de negócios. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, o saldo dessa reserva é de R$490.944 (R$490.944 em 31 de dezembro de 2021). 20.3.2 Reserva de lucros: 
São constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a destinação para pagamentos dos dividendos 
mínimos obrigatórios e após a destinação para as diversas reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) 
legal: constituída na base de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei no 6.404/76 e limitado 
a 20% do capital social, considerando que no exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes 
das reservas de capital exceder a 30% do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido 
do exercício social para a reserva legal. A utilização desta reserva está restrita à compensação de prejuízos e ao 
aumento de capital social e visa assegurar a integridade do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, o saldo dessa reserva totalizou R$12.962 (R$11.564 em 31 de dezembro de 2021. (ii) investimento: constituída 
na base de até 75% (setenta e cinco por cento) poderá ser retido com base em orçamento de capital, nos termos do 
art. 196 da Lei das S.A., e/ou destinados à constituição de reserva de investimento para assegurar a manutenção 
do nível de capitalização da Companhia, a expansão das atividades sociais e/ou o reforço do capital de giro, limitada 
a 95% (noventa e cinco por cento) do capital social, sendo que o saldo das reservas de lucros, com as exceções 
legais, não excederá o valor do capital social. A reserva foi aprovada e constituída, em linha com a estratégia da 
Diretoria, para investimentos relacionados a expansão, por meio da abertura de novas lojas, investimento em 
participação nas vendas por meios digitais e aquisições e incorporações de novas empresas. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, o saldo dessa reserva totalizou R$206.446 (R$186.527 em 31 de dezembro de 2021. 20.4 
Ações em tesouraria: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui 3.395.679 (três 
milhões, trezentos e noventa e cinco, seiscentos e setenta e nove) ações ordinárias de sua própria emissão em 
tesouraria, com custo médio de R$10,02 (dez Reais e dois centavos) por ação, com valor histórico de R$34.037 e 
de mercado correspondente à R$33.481. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não houve compra ou 
venda.

Quantidade
Custo médio 

por ação
Valor 

histórico
Valor de 
mercado

Saldo em 31 de dezembro de 2020
 Recompra 3.640.399 10,09 36.737 35.894
 Venda (244.720) 11,03 (2.700) (2.413)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.395.679 10,02 34.037 33.481
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.395.679 10,02 34.037 33.481
20.5 Ajustes de avaliação patrimonial: Incluem o resultado de transações realizadas entre a Companhia e os 
sócios não controladores da Rural Brasil e Agrototal entre 2017 e 2019.
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20.6 Destinação do resultado
% limite sobre o 

capital social Destinação do resultado Saldo de reservas
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Reserva legal 20% 1.398 5.917 12.962 11.564
Reserva para investimento 95% 19.919 84.316 206.446 186.527
Reserva de capital 490.944 490.944
Dividendos mínimos obrigatórios 
 propostos 6.640 28.105   

27.957 118.338 710.352 689.035

21. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES
A Companhia possui ILP, segregado em programas (“Programas”) e liquidados em ações, segundo o qual concede 
aos elegíveis o direito de se tornarem acionistas da Companhia, com o objetivo (i) de estimular a expansão da 
Companhia e a maior integração dos beneficiários, na qualidade de acionistas e (ii) promover o bom desempenho 
da Companhia e os interesses de seus acionistas, mediante o comprometimento de longo prazo dos beneficiários. 
A administração e estruturação dos termos e condições desse plano é atribuído ao Conselho de Administração da 
Companhia. As ações objeto do plano serão oriundas de emissão de novas ações ordinárias, dentro do limite do 
capital autorizado e/ou de ações mantidas em tesouraria, se disponíveis. As opções outorgadas no âmbito do plano, 
não poderão ultrapassar o limite máximo de 6,0% (seis por cento) das ações do capital social subscrito e 
integralizado da Companhia, sendo que este limite somente poderá ser alterado mediante deliberação da 
Assembleia Geral da Companhia. O prazo de carência não excederá a 5 (cinco) anos, a partir da data de outorga 
por e o prazo de exercício das opções será de 6 (seis) anos, também a partir da data de outorga. As características 
dos programas existentes e o critério de mensuração estão divulgados a seguir. 21.1 Plano de opção de compra 
de ações: 21.1.1 1º Programa do 1º Plano: Em 18 de dezembro de 2020, o Conselho de Administração aprovou o 
1º Programa do 1º Plano de opção de compra de ações da Companhia (“1º Programa”), que previa a outorga de até 
4.312.214 (quatro milhões, trezentas e doze mil, duzentas e quatorze) de opções aos beneficiários. Em 10 de 
fevereiro de 2021, o Conselho de Administração aprovou o aumento de capital da Companhia, observados os limites 
do capital autorizado, em decorrência do exercício, pelos beneficiários do 1º Programa, da opção de compra de 
3.640.339 (três milhões, seiscentas e quarenta mil, trezentas e trinta e nove) ações, ao valor unitário de R$10,09 
(dez Reais e nove centavos). Em 10 de março de 2021, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a 
recompra, pela Companhia, das 3.640.339 (três milhões, seiscentas e quarenta mil, trezentas e trinta e nove) ações, 
ao valor unitário de R$10,09 (dez Reais e nove centavos), para a permanência em tesouraria, em contrapartida a 
rubrica de reservas de lucros da Companhia, ocasião em que as opções até então exercidas pelos beneficiários 
retornaram ao status quo ante, mantendo os direitos originais das partes, conforme estabelecidos no âmbito dos 
respectivos contratos de outorga. O preço de exercício das opções desse programa é de R$10,09 (dez Reais e nove 
centavos) por opção, conforme avaliação da Companhia, realizada com base em múltiplo de EV/EBITDA (“EV” ou 
Enterprise value” ou “Valor da empresa”) (“EBITDA” ou “Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization 
Adjusted” ou “Lucro Antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização ajustado”) de transações precedentes, 
elaboradas por instituição financeira independente da Companhia, com data base de dezembro de 2020, corrigido 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescido de 7% (sete por cento) ao ano, desde a 
data base da avaliação até a data de transferências das ações. 21.1.2 2º Programa do 1º Plano: Em 28 de 
setembro de 2021, foi aprovado o 2º Programa do 1º plano de opção de compra de ações da Companhia (“2º 
Programa”), que previa a outorga de até 6.609.100 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
No âmbito deste 2º Programa foram realizadas 2 (duas) outorgas, sendo a 1º outorga aprovada em 28 de setembro 
de 2021 e a 2º outorga aprovada em 28 de junho de 2022, com efeitos a partir de 1 de julho de 2022, sendo 
outorgadas no total 3.900.660 opções de compra de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, 
sendo 2.560.243 no âmbito da 1ª outorga, ao preço de exercício de R$9,70 (nove Reais e setenta centavos) por 
ação e 1.340.417 no âmbito da 2ª outorga, ao preço de exercício R$9,49 (nove Reais e quarenta e nove centavos) 
por ação. O preço de exercício das opções outorgadas no âmbito do 2º Programa consiste no resultado da soma de 
cada um dos resultados apurados por meio da multiplicação do preço médio das ações ordinárias da Companhia, 
negociadas na B3 sob o ticker AGXY em cada um dos pregões realizados nos 90 (noventa) dias corridos que 
antecederem à data da outorga das opções, pela quantidade total de ações da Companhia negociadas em cada um 
dos respectivos pregões, tudo dividido pela quantidade total de ações negociadas no mesmo período.
21.1.3 Outorgas realizadas - Controladora

Quantidade de ações

Entidade Programa
Total do 

programa
Total 

outorgado
Total 

aberto
Data da 
outorga

Data do 
exercício

Valor justo 
na outorga (1)

AgroGalaxy 1 3.640.399 3.640.399 3.033.453 Jan/2021 Jan/2022 10,09
AgroGalaxy 2 2.560.243 2.560.243 2.450.918 Set/2021 Jan/2022 9,70
AgroGalaxy 2 1.340.417 1.340.417 1.206.162 Jul/2022 Jul/2023 9,49

7.541.059 7.541.059 6.690.533
1) Valores expressos em Reais.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o montante reconhecido na rubrica despesas administrativas na 
demonstração de resultado, foi de R$5.024 (R$8.873 em 31 de dezembro de 2021) e, consequentemente, no 
patrimônio líquido foi de R$13.844 em 31 de dezembro de 2022 (R$15.636 em 31 de dezembro de 2021).
21.1.4 Movimentação das outorgas realizadas

31 de dezembro de 2022
Quantidade de opções em aberto

No início do exercício 6.200.642
 Outorgadas 1.340.417
 Prescritas por desligamento (850.526)
No final do exercício 6.690.533
21.2 Plano de opções de compra de ações e Phanton Stock Options - Controladas: Em 10 de janeiro de 2021, 
houve o distrato do plano de outorga de opções de ações e em 17 de novembro de 2022, houve distrato e quitação 
plena, geral e irrevogável dos contratos de Phanton Stock Options (”PSO”) pactuados pelas controladas e alguns 
beneficiários, tendo sido outorgadas aos beneficiários dos contratos de PSO distratados, opções de compra de 
ações da Companhia no âmbito da 2ª outorga do 1º Plano. Dessa forma, os planos de outorga de opções de ações 
das controladas e os PSOs foram integralmente distratados e substituídos pelo Plano e respectivos Programas de 
Stock Options da Controladora. Vigentes na Companhia, cujos efeitos foram revertidos e reconhecidos no montante 
de R$1.845 (nota 27) .

22. PARTES RELACIONADAS
As operações comerciais de compra e venda de mercadorias da Companhia com partes relacionadas, foram 
realizadas com prazos e condições similares com partes não relacionadas. As operações financeiras da Companhia 
com partes relacionadas decorrentes de transações de mútuo entre, profissionais chave da Administração e outras 
partes relacionadas, são realizadas em condições de mercado. 22.1 Saldos patrimoniais e de resultado: Os 
saldos de transações com partes relacionadas estão apresentados a seguir.

Controladora
Ativo Passivo

Dividendos a receber Dividendos a pagar Mútuos a pagar
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Acionistas 4.750 6.640 28.105
Controladas     40.443 11.567

 4.750 6.640 28.105 40.443 11.567

Consolidado
Ativo Passivo

Contas a receber
Mútuos e Outras 
contas a receber Fornecedores

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Pessoa física (2)/(3)/(4)/(7)/(9) 19.225 16.528 5.625 38 434
GB2 Empreendimentos Ltda. (5) 178 983
GB5 Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. (5) 3 6.223
GB2 Transportes Ltda. (10) 589
FZ Administração de Bens Ltda.(5)

Fortgreen - Comercial 
 Agrícola Ltda. (1)/(6)/(8)/(10)  11    18.323

19.406 16.539  5.625 7.833 18.757

Consolidado
Receita de vendas Compras
31 de 

dezembro 
de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2021
Pessoa física (2)/(3)/(4)/(7)/(8) 23.807 14.236 16.270 14.272
GB2 Empreendimentos Ltda. (5) 9.950
GB5 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (5) 9.952
GB2 Transportes Ltda. (10) 42 18.281
FZ Administração de Bens Ltda.(5)

Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. (1)/(6)/(9)  3  14.665
23.849 14.239 54.453 28.937

1) Compreendem as revendas de insumos agrícolas. 2) Compreendem os mútuos com pessoa física, o qual não 
incide encargos financeiros, com previsão de liquidação até 1 de abril de 2023. 3) Compreendem os adiantamentos 
para a aquisição de grãos à fixar e despesas de aluguel. 4) Compreendem os valores à pagar sobre aquisição de 
commodities agrícolas (grãos fixados). 5) Compreendem, substancialmente, aos aluguéis de imóveis, transporte e 
assessoria técnica. 6) Compreendem as compras de insumos agrícolas. 7) Compreendem, substancialmente, as 
vendas de insumos agrícolas (fertilizantes, defensivos, sementes e especialidades). 8) Compreendem, 
substancialmente, as aquisições de commodities agrícolas. 9) Compreende as compras de insumos agrícolas para 
revenda. 10) Compreendem as compras de serviços de transporte. 
22.2 Remuneração dos Administradores: No exercício findo em 31 dezembro de 2022, a remuneração paga ou a 
pagar ao pessoal-chave da Administração da Companhia, composta por Conselheiros e Diretores Estatutários, por 
serviços na qualidade de administradores, foi de R$20.515 (R$14.817 em 31 de dezembro de 2021) e inclui: salário 
ou pró-labore, benefícios diretos e indiretos, bônus e pagamento baseado em ações (nota 21). Adicionalmente, a 
gestão de determinadas atividades administrativas da Companhia é realizada por gestores alocados nas 
controladas, sem o repasse de custos para a controladora.

23. GESTÃO DE RISCO
23.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros tais como:
(i) mercado; (ii) crédito; e (iii) liquidez. O programa de gestão de risco global concentra-se na imprevisibilidade dos 
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia e 
utiliza-se de instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada pela Gestão de Riscos Corporativos da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de 
Administração. A Gestão de Riscos Corporativos identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. O Conselho de Administração estabelece 
princípios, para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como riscos cambial, de taxa de juros, 
de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. Nos 
termos dessas práticas, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e 
gerenciadas pelo Conselho de Administração, a fim de avaliar os resultados e os impactos no fluxo de caixa. O 
quadro a seguir resume a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a sua 
exposição é gerenciada.
Risco Exposição Metodologia Gestão

Câmbio

Operações comerciais futuras
Ativos e passivos financeiros em 
moeda estrangeira

Previsão de fluxos de 
caixa
Análise de sensibilidade Contratos futuros a termo

Taxa de juros
Empréstimos de longo prazo com 
taxas variáveis Análise de sensibilidade Swaps de taxa de juros

Preço das 
commodities Estoques e operações comerciais 

atreladas a commodities agrícolas Análise de sensibilidade Contratos de futuros e a termo

Crédito

Caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, 
instrumentos financeiros 
derivativos

Análise de vencimento
Avaliação de crédito

Diversificação das instituições 
financeiras

Monitoramento dos limites de 
crédito e classificação de riscos

Liquidez Empréstimos e outros passivos
Previsões de fluxo de 
caixa Linhas de crédito disponíveis

23.2 Mercado: 23.2.1 Taxas de juros: O principal risco de taxa de juros decorre de empréstimos de longo prazo 
com taxas variáveis, expondo a Companhia ao risco de fluxo de caixa associado com a taxa de juros. Durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os empréstimos e financiamentos da Companhia às taxas 
variáveis eram mantidos em Reais e em Dólar dos Estados Unidos. A Tesouraria Corporativa, analisa sua exposição 
à taxa de juros por meio da simulação de diversos cenários e considerando refinanciamento, renovação de posições 
existentes, financiamento e hedge alternativos. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança 
razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usada a mesma mudança 
na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os passivos que representam as 
principais posições com juros. 23.2.2 Cambial: A Companhia está exposta ao risco cambial decorrente de 
exposições de algumas moedas, basicamente, com relação ao Dólar dos Estados Unidos. A Diretoria estabeleceu 
uma Política que exige que a Companhia administre seu risco cambial em relação à sua moeda funcional. A 
Companhia, cujas operações estão expostas ao risco cambial, é requerida a proteger suas posições por meio de 
operações de hedge, efetuadas em consonância com a orientação da Gestão de Riscos Corporativos. O risco 
cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são mantidos em moeda 
diferente da moeda funcional da entidade. A Companhia usa operações cambiais a termo para se proteger contra a 
exposição ao risco cambial e estabelece em sua política que os termos essenciais dos contratos a termo e das 
opções devem estar alinhados aos itens protegidos. A Companhia estabelece que os contratos de compra e venda 
devem apresentar ganho ou perda equivalentes a fim de criar um hedge natural em suas operações e assim, 
minimizar os impactos de alterações da moeda. Sempre que existem essas diferenças entre contas a receber e 
contas a pagar, a Companhia utiliza como ferramentas para mitigar os riscos inerentes à exposições cambiais do 
negócio, os contratos de Swap e Non-Deliverable Forward (“NDF”) com o intuito de equilibrar essas variações. Os 
passivos que estão expostos a moeda estrangeira, substancialmente em Dólares dos Estados Unidos da América, 
estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Empréstimos e financiamentos 138.617 (43.299)
Contratos de compra em Dólar (9.242) (69.649)
Contrato SWAP cambiais (138.617) 43.299
Contrato a termo NDFs de compra 28.941
Contrato a termo NDFs de venda (202) (9.251)
Contratos de venda em Dólar 9.664 35.166
Contratos exportação  9.262

220 (5.531)
23.2.3 Preço das commodities: No curso normal de suas operações, a Companhia efetua negociações de barter 
vinculada a preço de commodities, principalmente, soja, trigo e milho. Os preços da soja, trigo e milho estão sujeitos 
à volatilidade resultante das condições climáticas, do rendimento de safra, dos custos com transporte e de 
armazenagem, da política agrícola do governo, das taxas de câmbio e dos preços dessas commodities no mercado 
internacional, entre outros fatores. É política da Companhia, sob a orientação da Gestão de Riscos Corporativos, 
proteger-se da exposição das variações de preço da soja, trigo e milho por meio de contratos de venda de grãos 
futuro junto a tradings de commodities, vinculando o preço dos grãos que serão recebidos dos clientes em tais 
contratos de venda. Para mitigar estes riscos, é realizado o monitoramento dos mercados locais e internacionais, 
buscando antecipar-se aos movimentos dos preços. O resumo das exposições das commodities e dos instrumentos 
contratados para mitigar exposições físicas (contratos de compra e vendas no mercado futuro), estão demonstrados 
a seguir:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Em toneladas
Soja Milho Trigo Café Soja Milho Trigo Café

 Estoques físicos 5.360 86.791 9.761 57.894 121.820 4.951
 Vendas a fixar 14.452 85.257 387 35.002
 Compras a fixar (119.694) (174.187) (4.353)  (103.274) (161.542) (2.327)  
Posição física (99.882) (2.139) 5.408  (44.993) (4.720) 2.624  
 Contratos de compra 320.496 152.805 545 1.442 427.764 190.788 1.548 2.454
 Contratos de venda (211.010) (145.140) (3.792) (1.488) (387.836) (185.495) (5.795) (2.566)
Posição contratos 
 futuros 109.486 7.665 (3.247) (46) 39.928 5.293 (4.247) (112)
Posição líquida 9.604 5.526 2.161 (46) (5.065) 573 (1.623) (112)
A Política adotada pela Companhia estabelece diretrizes para a proteção de riscos nas oscilações de preços de 
commodities e as exposições de cada commodity foram determinadas analisando a demanda, a expectativa de 
produção anual de grãos, o recebimento, o armazenamento e as estratégias comerciais tendo em vista o custo/
oportunidade a que o mercado apresentava à época. Em caso de descumprimento dos limites de exposição 
estabelecidos pela Política, a Companhia tem o prazo de 5 dias úteis para restabelecer o reenquadramento. 
23.3 Crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes 
de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado, instrumentos financeiros 

derivativos favoráveis, depósitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes do atacado e do varejo, incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é administrado 
corporativamente. Os clientes são classificados pela área de análise de crédito avaliando a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos 
individuais são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites 
determinados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi 
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a Diretoria não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. 23.3.1 Contas a receber de clientes: Para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas é aplicada a abordagem simplificada do CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros considerando uma estimativa ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos 
de contratos. As perdas de créditos esperadas reconhecidas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são, 
aproximadamente, 1,09% (1,0% em 31 de dezembro de 2021) do faturamento anual de insumos e não há perda 
esperada para as operações de grãos, em razão do perfil de clientes com as quais a Companhia opera. As políticas 
de vendas e concessão de crédito no segmento de insumos estão subordinadas às políticas de crédito fixadas pela 
Companhia, suportada por sistemas e processos, vinculados à área de risco e visam minimizar eventuais problemas 
decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado por meio da seleção criteriosa da carteira 
de clientes que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito). Os recebíveis originados nas suas 
operações de venda de insumos ao produtor rural no varejo, assim como nas operações envolvendo compra e 
venda de grãos, ocorrem mediante análise de crédito individual, tendo como característica a presença de 
instrumento de garantia de safra e/ou imóveis por meio de CPRs e fianças. Para mensurar a PECLD, as contas a 
receber de clientes foram agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de 
atraso. Os ativos de contratos se relacionam a transações em andamento que ainda não foram faturados e possuem 
essencialmente as mesmas características de riscos das contas a receber de clientes para os mesmos tipos de 
contratos. Portanto, a Diretoria concluiu que as taxas de PECLD para as contas a receber de clientes representam 
uma aproximação razoável das taxas de perda para os ativos de contratos. As formas de mensuração das perdas 
são resumidas a seguir: (i) As taxas de PECLD são baseadas nos perfis de recebimentos de vendas durante um 
período de 60 meses antes do encerramento do exercício em análise, e as perdas de crédito históricas 
correspondentes incorridas durante esse período, que suporta todo o ciclo de safra e renegociações que ocorrem, 
bem como, o histórico da carteira dos mesmos clientes. Pela característica do negócio, as taxas de perdas históricas 
incorporam os efeitos causados pelos fatores externos, sejam eles causados por sinistro (desastre natural na 
lavoura) ou por super safras (volume de produção excedente do estimado por hectare para aquela safra). As taxas 
são ajustadas a fim de refletir informações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos que afetam a 
capacidade dos clientes de liquidarem os recebíveis. (ii) Em cada data base é avaliado o risco de não recebimento 
de clientes vencidos, principalmente acima de 180 dias, safra seguinte, por meio de uma análise individual da 
carteira, considerando a classificação de risco de crédito deste cliente, garantias disponíveis, renegociação e 
capacidade de pagamento, baseada na classificação de risco atual, consultas atualizadas de restrição de crédito e 
histórico do cliente. Dessa forma, a PECLD é contabilizada considerando o fator o risco individual de cada cliente 
vencido, adicionalmente com o histórico de perda aplicado sobre as contas a receber, com isso, gerando, na visão 
da Diretoria, a provisão necessária para cobrir eventuais perdas. As contas a receber de clientes são baixadas 
quando não há expectativa razoável de recuperação. Os indícios de que não há expectativa razoável de recuperação 
incluem, entre outros, a identificação, pela Diretoria, da incapacidade do devedor de participar de um plano de 
renegociação de sua dívida. A análise dos vencimentos e a movimentação da PECLD são apresentadas na nota 7.1 
e 7.2, respectivamente. 23.4 Liquidez: A Companhia, por meio da Tesouraria Corporativa, tem como objetivo manter 
uma posição robusta em caixa e aplicações financeiras, para assegurar liquidez suficiente para atender aos seus 
compromissos financeiros e operacionais. O montante mantido em caixa tem como objetivo cumprir com os 
desembolsos previstos no curso normal de suas operações, enquanto o excedente é investido em aplicações 
financeiras de alta liquidez contratadas junto às instituições financeiras com alto grau de investimento. O 
monitoramento da posição de caixa é acompanhado pela Diretoria da Companhia, por meio de relatórios gerenciais 
e participação em reuniões de desempenho com frequência determinada. Os vencimentos contratuais 
remanescentes dos passivos financeiros são apresentados na data do balanço. Os valores apresentados a seguir, 
representam os fluxos de caixa não descontados e incluem pagamentos de juros, portanto, não podem ser 
reconciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial.

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Menos de 
1 ano

Acima de 
1 ano

Menos de 
1 ano

Acima de 
1 ano

Fornecedores 5.156.121 11.695 3.395.974
Contas a pagar de arrendamento 65.163 135.515 38.523 122.743
Empréstimos e financiamentos 1.603.513 353.125 1.137.043 306.707
Obrigações por cessão de recebíveis 195.370 662.351 232.479
Outros passivos 256.357 52.148 27.652  

7.276.524 1.214.834 4.831.671 429.450
O cronograma de desembolsos futuros não descontados a valor presente, relativos à contas a pagar de arrendamento, 
empréstimos e financiamentos e obrigações por cessão de recebíveis, está divulgado nas notas 14 e 16, 
respectivamente. 23.5 Estimativa do valor justo: Os instrumentos financeiros e não financeiros são mensurados ao 
valor justo, o qual considera o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A depender das 
premissas utilizadas na mensuração, os instrumentos financeiros ao valor justo podem ser classificados em 3 níveis 
de hierarquia: (i) Nível 1: Baseado em preços cotados (não ajustados) para ativos ou passivos idênticos em mercados 
ativos. Um mercado é considerado ativo se realizar transações com frequência e volume suficientes para fornecer 
informações de precificação imediata e continuamente, geralmente, obtidos a partir de uma bolsa de mercadorias e 
valores, serviço de precificação ou agência reguladora e os preços representam transações de mercado reais, as quais 
ocorrem regularmente em bases comerciais. (ii) Nível 2: Baseada em preços cotados em mercados ativos para ativos 
ou passivos similares, preços cotados para ativos ou passivos idênticos ou similares em mercados que não sejam 
ativos, modelos de precificação para os quais as premissas são observáveis, tais como taxas de juros e curvas de 
rendimentos, volatilidades e spreads de crédito e informações corroboradas pelo mercado. A determinação do valor 
justo dos instrumentos financeiros contratados é efetuada com base em informações obtidas junto às instituições 
financeiras (para os derivativos) e preço cotado em mercado ativo das commodities com as quais trabalha (no caso de 
ativos e passivos liquidados em commodities), utilizando metodologia usual padrão de apreçamento no mercado, que 
compreende a avaliação do valor nominal até a data do vencimento e desconto a valor presente às taxas de mercado 
futuro. (iii) Nível 3: informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado 
(ou seja, premissas não observáveis). No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, não houve alteração entre os 
três níveis de hierarquia e não houve transferência entre os níveis 1, 2 e 3:

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Nível 2 Nível 2

Contas a receber (1) 227.793 255.839
Estoques (1) 161.249 302.374
Fornecedores (2) 533.389 354.326
Instrumentos financeiros derivativos - cambiais (4.688) 538
Instrumentos financeiros derivativos - contratos a termo 48.731 30.946

966.474 944.023
1) Compreendem os montantes relacionados a operações de barter, nota 7 e nota 8, respectivamente. 2) 
Compreendem os montantes relacionados a compra de commodities agrícolas a fixar. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros mensurados ao valor justo que classificados nos níveis 1 e 3.
23.6 Gestão de riscos atrelados a mudanças climáticas: Os negócios da Companhia são impactados por fatores 
climáticos, uma vez que condições adversas podem afetar as operações de seus clientes e impactar na demanda por 
produtos da Companhia. A dimensão de eventual impacto climático nas operações dos clientes, e consequentemente 
na Companhia, é incerto e pode variar conforme a localidade, bem como a sua severidade depende de respostas 
políticas, regulatórias, jurídicas, tecnológicas e de mercado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não identificou nenhum efeito decorrente de impactos climáticos futuros, portanto, não existem reflexos 
destas naturezas nestas demonstrações contábeis consolidadas. No que se refere a governança de riscos e 
oportunidade em conexão à aspectos ambientais, sociais e de governança (“Environmental, social and corporate 
governance - ESG”), a Diretoria acompanha a estratégia e temas relevantes relacionados aos temas por meio do 
Comitê de Sustentabilidade, que assessora o Conselho de Administração, bem como estabeleceu uma Política de 
Responsabilidade Socioambiental, que define as premissas e diretrizes gerais com efeito transversal em demais 
políticas corporativas, tais como Integridade, Crédito, Compras e Direitos Humanos. 23.7 Gestão do capital: A gestão 
de capital tem como objetivos, salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas e manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial. As atividades da Companhia a expõem a riscos de mercado, 
crédito e de liquidez relacionados aos seus instrumentos financeiros, para os quais a Diretoria, visa mitigar, 
minimizar e projetar possíveis efeitos adversos que no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é 
realizada, de forma consolidada, pela Tesouraria Corporativa, que visa identificar, avaliar e proteger a Companhia 
contra eventuais riscos financeiros. 24.1 Classificação: Todas as transações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas contabilmente e classificadas nas seguintes categorias.

Consolidado

Nota
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Ativos
 Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 4 1.077.875 643.563
  Aplicações financeiras 5 125.124 89.601
  Contas a receber de clientes (1) 7 5.024.245 2.855.420
  Partes relacionadas 22 1.810 5.625
  Títulos e valores mobiliários 6 47.382 46.351
  Outros ativos (2) 97.100 42.212

6.373.536 3.682.772
 Valor justo por meio do resultado
  Aplicações financeiras 5 25.114 71.548
  Instrumentos financeiros derivativos 24.3.3 61.880 33.524

86.994 105.072
6.460.530 3.787.844

Consolidado

Nota
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Passivos
 Custo amortizado
  Fornecedores (1) 15 4.346.738 2.845.091
  Empréstimos e financiamentos 16 1.902.633 1.277.655
  Obrigações por cessão de crédito 17 790.455 209.957
  Dividendos a pagar 6.777 28.105
  Contas a pagar de arrendamento 14 156.860 112.829
  Outros passivos (2) 100.358 27.652

7.303.821 4.501.289
 Valor justo por meio do resultado
  Fornecedores (3) 15 533.389 354.326
  Instrumentos financeiros derivativos 24.3.3 17.837 2.040

551.226 356.366
7.855.047 4.857.655
1.394.517 1.069.811

1) Não considera o valor a receber/pagar nas operações de barter, os quais são liquidados mediante o recebimento 
de ativos não financeiros. 2) Não considera ativos não monetários, tais como adiantamentos, os quais são liquidados 
mediante o recebimento de ativos não financeiros. 3) Compreendem os valores a pagar que oscilam conforme a 
variação do preço das commodities (soja, milho e trigo).
24.2 Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia está exposta a riscos de mercado relacionados, 
principalmente, à flutuação das variações cambiais e a preços de commodities e mantém operações com 
instrumentos financeiros derivativos de proteção para mitigar sua exposição a tais riscos. A Diretoria vem 
implementando e aprimorando os controles internos para identificar e mensurar os efeitos das transações com as 
tradings e com as instituições financeiras, para que tais transações sejam capturadas, reconhecidas e divulgadas 
apropriadamente nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A Diretoria não efetua operações com 
instrumentos financeiros derivativos de caráter especulativo e nem em quaisquer outros ativos de risco, sendo 
utilizados apenas para fins de proteção. Os instrumentos financeiros derivativos para negociação são classificados 
como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um instrumento financeiro derivativo de hedge é classificado 
como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para o vencimento do item protegido por hedge 
for superior a 12 meses. 24.3 Contratos a termo: 24.3.1 Commodities: São operações de compra e venda futura 
de commodities por meio de contratos a termo estabelecidos junto a produtores rurais e clientes, geralmente 
tradings, mensuradas a valor justo por meio de informações disponíveis no mercado e de metodologias especificas 
de avaliações, trazidas a valor presente (nota 8). As compras ocorrem em duas modalidades: (i) Barter: operações 
de fornecimento e financiamento de insumos agrícolas ao produtor rural pelo prazo safra, com garantia de 
recebimento por meio de CPR. A comercialização de insumos para o recebimento em commodities agrícolas é parte 
da estratégia de originação de grãos da Companhia, para a consecução de sua atividade principal de comercialização 
de commodities agrícolas. E; (ii) Preço fixo: operações de compra direta no campo por meio da oferta de preços para 
entrega em data futura com garantia contratual de recebimento. 24.3.2 Câmbio: São operações para proteção das 
exposições em moeda estrangeira, mensuradas pelo preço de liquidação do mercado físico à vista, considerando 
que essas operações são liquidadas com a entrega (venda) ou recebimento (compra) das commodities negociadas.
24.3.3 Posição líquida dos contratos a termo

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Ganhos em contratos a termo de commodities (1) 55.194 31.940
Ganhos em contratos a termo de câmbio 6.686 1.584

61.880 33.524
Perdas em contratos a termo de commodities (1) (6.463) (994)
Perdas em contratos a termo de câmbio (11.374) (1.046)

(17.837) (2.040)
44.043 31.484

1) O resultado líquido dessas transações deve ser analisado em conjunto com o resultado obtido pela valorização 
dos estoques de commodities agrícolas (nota 27).
24.4 Análises de sensibilidade: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram realizadas simulações 
à sensibilidade das posições existentes para preço das commodities, taxas de câmbio e de juros. As simulações 
foram elaboradas para demonstrar apenas o impacto em possíveis cenários às posições tomadas pela Companhia. 
Como cenários foram utilizados um aumento da cotação do mercado 5%, 25% e de 50%, respectivamente, no caso 
análise das variações nos preços das commodities e no caso das taxas cambiais, sendo que essas variações foram 
definidas com base no histórico de mercado e nas projeções realizadas pela Companhia em relação às exposições 
assumidas. A seguir, demonstramos os reflexos financeiros para cada risco e cenário:
24.4.1 Commodities

Consolidado
Mercado 

atual +5% Aumento +25% Aumento +50% Aumento

Posição Toneladas Posição
Risco 
atual Cotação Cotação Efeito Cotação Efeito Cotação Efeito

Soja 340.308 Comprada 1.043.612 184,00 193,20 (52.181) 230,00 (260.903) 276,00 (521.806)
Soja (330.704) Vendida (998.724) 181,20 190,26 49.936 226,50 249.681 271,80 499.362
Milho 324.853 Comprada 484.572 89,50 93,97 (24.229) 111,88 (121.143) 134,25 (242.286)
Milho (319.327) Vendida (453.443) 85,20 89,46 22.672 106,50 113.361 127,80 226.722
Trigo 10.306 Comprada 17.624 102,60 107,73 (881) 128,25 (4.406) 153,90 (8.812)
Trigo (8.145) Vendida (14.497) 106,80 112,14 725 133,50 3.624 160,20 7.248
Café 1.442 Comprada 30.670 1.276,15 1.339,96 (1.534) 1.595,19 (7.668) 1.914,23 (15.335)
Café (1.488) Vendida (33.313) 1.343,27 1.410,43 1.666 1.679,09 8.328 2.014,91 16.657
Exposição líquida 76.501 (3.826) (19.126) (38.250)
De acordo com sua política de gerenciamento de riscos de mercado, a Companhia compra e vende posições futuras 
de mercadoria para se proteger do risco de preço de mercado uma vez que os grãos têm seus preços referenciados 
nas cotações da Bolsa de Mercadorias e Futuros (“BM&F”) e Chicago Board Of Trade (“CBOT”).
24.4.2 Taxa de câmbio

Consolidado
Mercado 

atual +5% Aumento +25% Aumento +50% Aumento

Posição Risco

Saldo 
fecha- 
mento Cotação Cotação Efeito Cotação Efeito Cotação Efeito

Empréstimos e 
 financiamentos Câmbio/USD 629.100 5,2171 5,4780 (31.455) 6,5214 (157.275) 7,8257 (314.550)
Contratos de com-
 pra em Dólar Câmbio/USD (48.216) 5,2171 5,4780 2.411 6,5214 12.054 7,8257 24.108
Contrato Swap 
 cambiais Câmbio/USD (629.100) 5,2171 5,4780 31.455 6,5214 157.275 7,8257 314.550
Contrato a termo 
 NDFs de venda Câmbio/USD (1.054) 5,2171 5,4780 53 6,5214 263 7,8257 527
Contratos de 
 venda em Dólar Câmbio/USD 50.418 5,2171 5,4780 (2.521) 6,5214 (12.605) 7,8257 (25.209)
Exposição líquida 1.148 (57) (288) (574)

24.4.3 Taxa de juros
Consolidado

Mercado 
atual +5% Aumento +25% Aumento +50% Aumento

Posição Risco

Saldo 
fecha- 
mento Cotação Cotação Efeito Cotação Efeito Cotação Efeito

Empréstimos e 
 financiamentos

Taxa de 
juros pós 1.902.633 13,75% 14,44% (13.081) 17,19% (65.403) 20,63% (130.806)

Contrato SWAP CDI
Taxa de 

juros pós (629.100) 13,75% 14,44% 4.325 17,19% 21.625 20,63% 43.251
Obrigações por cessão 
 de recebíveis

Taxa de 
juros pós 790.455 13,75% 14,44% (5.434) 17,19% (27.172) 20,63% (54.344)

2.063.988 (14.190) (70.950) (141.899)

25. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
25.1 Critérios de identificação dos segmentos operacionais: As informações por segmento operacional, são 
apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões 
operacionais, que é o Conselho de Administração. O Conselho de Administração é o responsável pela alocação de 
recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, bem como, pela tomada das decisões 
estratégicas da Companhia. O Comitê Executivo, grupo tomador de decisões operacionais, considera o negócio sob 
perspectiva de produto. Os segmentos operacionais são os seguintes: (i) Insumos agrícolas: compreende o 
comércio de fertilizantes, defensivos, foliares e sementes de soja e milho. O resultado desse segmento é 
determinado pela receita de venda auferida pela venda desses produtos, mensurada até o momento em que a 
Companhia transfere para o cliente o controle dos produtos vendidos. (ii) Grãos de soja, trigo e milho: compreendem 
as operações decorrente do recebimento físico, padronização e comercialização de grãos adquiridos de terceiros e 
dos grãos originados nas operações de barter. O resultado desse segmento é determinado pelo resultado auferido 
nas operações de compra e venda de commodities agrícolas, incluindo a variação dos instrumentos financeiros 
atrelados à comercialização dessas commodities agrícolas e dos ativos não monetários relacionados. 25.2 
Resultado por segmentos operacionais: O Comitê Executivo avalia o desempenho de seus segmentos de 
negócio por meio do resultado reportável, que é elaborado com base nos critérios definidos pela Diretoria. As 
informações divulgadas refletem a forma de avaliação de desempenho dos segmentos operacionais pelo Comitê 
Executivo e estão consistentes com as demais informações das demonstrações financeiras anual. Receitas e 
despesas não alocadas diretamente às UGCs ou gerenciadas de forma centralizada, são consideradas como “não 
reportado”.

Grãos Insumos Não reportado Total
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
RECEITA LÍQUIDA 3.920.971 2.169.033 7.671.539 4.411.585 11.592.510 6.580.618
Custo das mercadorias vendidas (3.939.019) (2.102.229) (6.202.012) (3.576.449) (10.141.031) (5.678.677)
LUCRO BRUTO (18.048) 66.804 1.469.527 835.136 1.451.479 901.941
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Depreciação e amortização (11.632) (4.390) (97.222) (53.476) (31.490) (108.854) (89.356)
 Vendas (10.384) (5.577) (461.509) (258.198) (5.215) (11.706) (477.108) (275.481)
 Administrativas (16.213) (28.684) (193.919) (115.331) (101.461) (62.089) (311.593) (206.104)
 Outras, líquidas 2.335 (26.067) (8.181) (270) (26.067) (6.116)
 Resultado financeiro, líquido 2.822 (7.669) (551.515) (166.570) (22.717) (11.857) (571.410) (186.096)
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (53.455) 22.818 139.295 233.381 (129.393) (117.413) (43.553) 138.788
 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos (1.839) (3.359) 74.339 (49.632)  33.600 72.500 (19.391)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (55.294) 19.459 213.634 183.749 (129.393) (83.812) 28.947 119.397
 (+) Depreciação e amortização 11.632 4.390 97.222 53.476 31.490 108.854 89.356
 (+/-) Resultado financeiro, líquido (2.822) 7.669 551.515 166.570 22.717 11.857 571.410 186.096
 (+/-) Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos 1.839 3.359 (74.339) 49.632 (33.600) (72.500) 19.391
 (+/-) Valor justo contratos a termos - commodities agrícolas 100.525 16.127 100.525 16.127
 ( - ) Arrendamento de imóveis (3.457) (13.803) (43.896) (19.038) (47.353) (32.841)
 (+/-) Variação cambial operacional (11.599) (12.716) (3.976) (11.599) (16.692)
 (+/-) Receita e despesas não recorrentes   18.321  7.849 13.265 26.170 13.265
RESULTADO REPORTÁVEL 40.824 24.485 762.457 430.413 (98.827) (60.800) 704.454 394.098
Margem resultado reportável % 1,04% 1,1% 9,94% 9,8%
25.3 Ativos e passivos por segmentos operacionais: Os principais ativos e passivos operacionais da Companhia, foram segregados por segmento em função dos correspondentes centros de custo em que estão alocados e/ou de 
critério de rateio que leva em consideração o desempenho de cada UGC em relação ao desempenho total, assim essa alocação pode variar de um período para outro. Os ativos e passivos dos segmentos reportáveis podem ser assim 
resumidos:

Grãos Insumos Não reportado Total
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Ativo
 Contas a receber de clientes 671.138 191.012 4.067.328 2.506.521 882 4.738.466 2.698.416
 Estoques 161.253 297.613 1.537.259 1.337.417 721 1.698.512 1.635.752
 Adiantamentos a fornecedores 14.824 14.840 379.050 211.814 393.874 226.653
 Tributos a recuperar 52.088 13.353 101.913 93.469 1.114 154.001 107.936
 Instrumentos financeiros 55.193 33.809 6.687 (284) 61.880 33.524
 Títulos e valores mobiliários - 47.382 46.351 47.382 46.351
 Direito de uso 51.556 51.722 114.999 66.384 166.555 118.106
 Imobilizado 37.201 29.426 128.530 99.056 714 165.731 129.197
 Intangível 39.277 3.670 1.018.079 904.178 4.693 1.057.356 912.542
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 35.211  36.680 9.557  1.867 71.891 11.424
Total dos ativos alocados 1.117.741 635.446 7.437.907 5.274.463  9.992 8.555.648 5.919.901
 Caixa e equivalente de caixa 1.077.875 643.563 1.077.875 643.563
 Aplicações financeiras 150.238 161.149 150.238 161.149
 Outros ativos  264   126.732 50.036 126.732 50.300
Demais ativos não alocáveis  264   1.354.845 854.748 1.354.845 855.012
Total do ativo 1.117.741 635.710 7.437.907 5.274.463 1.354.845 864.740 9.910.493 6.774.910

Grãos Insumos Não reportado Total
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Passivo
 Fornecedores e outras contas a pagar 681.745 465.528 4.198.386 2.732.738 1.151 4.880.131 3.199.417
 Adiantamentos de clientes 153.774 18.722 134.469 237.934 288.243 256.656
 Passivo de arrendamento 52.158 59.047 104.702 53.782 156.860 112.829
 Obrigações por cessão de crédito 790.455 209.957 790.455 209.957
 Instrumentos financeiros 6.461 1.537 11.375 503 17.836 2.040
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.407  85.673 90.315   87.080 90.315
Total dos passivos alocados 895.545 544.834 5.325.060 3.325.229  1.151 6.220.605 3.871.214
 Empréstimos e financiamentos 1.902.633 1.277.655 1.902.633 1.277.655
 Patrimônio líquido 1.501.466 1.474.188 1.501.466 1.474.188
 Outros passivos     285.789 151.853 285.789 151.853
Demais passivos não alocáveis     3.689.888 2.903.696 3.689.888 2.903.696
Total do passivo 895.545 544.834 5.325.060 3.325.229 3.689.888 2.904.847 9.910.493 6.774.910

25.4 Receita bruta por país: A Companhia atua na comercialização no mercado interno e no mercado externo. As 
comercializações no mercado externo correspondem às vendas diretas e as vendas com a finalidade específica de 
exportação para comerciais exportadoras sediadas no Brasil, e estão apresentadas a seguir:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Brasil 10.037.588 5.616.828
China 103.953 206.264
Coreia do Sul 28.192
Emirados Árabes Unidos 6.189
Paquistão 3.236
Malásia 3.034
Bangladesh 2.027 18.125
Tailândia 1.128 15.171
Egito 846
Taiwan 15.664
Vietnã 1.163
Vendas para o mercado externo (1) 1.584.300 737.493

11.769.647 6.611.554
1) Vendas com a finalidade específica de exportação para comerciais exportadoras sediadas no Brasil, os quais 
estão categorizadas para o mercado externo. 25.5 Adições de ativo imobilizado e intangível: Em conexão ao 
plano de investimentos da Companhia, com a finalidade de expandir o market share e manter seus parceiros recor-
rentes, há investimentos em expansão, transformação digital, reformulação e preparação de lojas já existentem com 
a nova marca (“Brand”), o qual as adições de ativos imobilizado e intangível estão assim divididos por segmento:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Grãos 7.692 2.334
Insumos 131.020 73.739

138.712 76.073
25.6 Receitas e despesas não caixa: As receitas e despesas não caixa segregada por segmento estão assim 
apresentadas:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Grãos 9.663 11.192
Insumos 75.808 14.364

85.401 25.556

25.7 Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill): Os ágios por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill), oriundos de combinações de negócios foram alocados aos segmentos divulgáveis, correspondem às 
unidades geradoras de caixa (“UGC”) da Companhia, considerando os benefícios econômicos gerados por tais 
ativos intangíveis. A alocação por segmento divulgável do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) está 
apresentada a seguir:
Alocação 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
UGC Agrocat - insumos 89.815
UGC Agrototal - grãos 15.424 15.424
UGC Agrototal - insumos 137.308 137.308
UGC Rural Brasil - grãos 3.106 3.106
UGC Rural Brasil - insumos 257.160 257.160
UGC Grão de Ouro - insumos 67.025 67.025
UGC Boa Vista - insumos 65.076 65.076
UGC Ferrari Zagatto - grãos 3.819 3.819
UGC Ferrari Zagatto - insumos 52.706 52.706

691.439 601.624

26. RECEITA LÍQUIDA
Consolidado

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021 
Receita bruta de vendas
 Venda de mercadorias - Mercado interno 7.947.884 4.482.248
 Venda de grãos - Mercado interno 2.072.938 1.128.225
 Venda de grãos - Mercado externo 1.732.060 994.726
 Prestação de serviços 16.765 6.355

11.769.647 6.611.554
Deduções
 Impostos sobre vendas (1) (177.137) (30.936)
Receita líquida 11.592.510 6.580.618

1) As revendas de insumos agropecuários possuem base de cálculo do ICMS reduzida nas saídas dos insumos 
agropecuários e alíquota zero de PIS/COFINS sobre a maioria dos insumos agrícolas. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, o benefício fiscal relativo a subvenção foi de R$738.919 (R$411.415 em 31 de dezembro de 
2021), reduzindo assim os impostos sobre receita (nota 9). A apresentação da receita por segmento, está 
apresentada na nota 25.2.
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27. RECEITAS (DESPESAS) POR NATUREZA
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Custo das mercadorias vendidas - commodities agrícolas 3.770.165 2.015.052
Custo das mercadorias vendidas - insumos agrícolas 6.099.507 3.538.403
Custo dos serviços prestados 5.592 2.687
Custo de fretes 158.911 106.407
Valor justo contratos a termo - commodities agrícolas (1) 106.856 16.127
Custo das mercadorias vendidas 10.141.031 5.678.677
1) Compreende, basicamente, à mensuração dos estoques de commodities agricolas ao valor de mercado, por meio 
de contratos a termo (nota 24.3.3) cuja variações são reconhecidas no resultado financeiro (nota 28).

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Gastos com pessoal 421.200 270.514
Provisão para perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (1) 76.738 46.800
Depreciação e amortização 108.911 89.356
Serviços de terceiros 71.506 48.663
Comissões de vendas 60.807 34.390
Gastos com frota 34.354 26.219
Reversão (provisão) para perda de estoques 23.791 7.701
Manutenção e conservação predial 23.584 8.892
Publicidade e propaganda 15.873 6.982
Pagamento baseado em ações 5.024 8.873
Outras, líquidas 81.834 28.667

923.622 577.057
Despesas com vendas 477.108 275.481
Despesas administrativas (2) 420.447 295.460
Outras, líquidas 26.067 6.116

923.622 577.057

1) Em 31 de dezembro de 2022, inclui uma despesa de PECLD de R$128.775 e uma receita pela recuperação de 
itens incobráveis de R$52.036. 2) Em 31 de dezembro de 2022, as despesas adminsitrativas da controladora inclui, 
substancialmente, gastos com pessoal de R$22.442, serviços de terceiros de R$8.258 e pagamento baseados em 
ações de R$5.024 (R$15.255 de gastos com pessoal, R$2.491 de serviços de terceiros e R$8.873 de pagamento 
baseado em ações em 31 de dezembro de 2021).

28. RESULTADO FINANCEIRO
Consolidado

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamento (251.407) (94.190)
 Juros passivos com fornecedores e outros passivos (142.873) (54.661)
 Descontos concedidos a clientes (49.642) (21.679)
 Ajuste a valor presente de fornecedores (558.169) (236.040)
 Ajuste a valor presente arrendamento (30.329) (17.830)
 Outras (14.805) (13.818)

(1.047.225) (438.218)
Receitas financeiras
 Descontos por antecipação de pagamentos 27.016 9.458
 Ajuste a valor presente de clientes 331.836 149.864
 Juros ativos sobre clientes e outros ativos 33.861 38.534
 Rendimentos de aplicações financeiras 53.556 15.618
 Outras 1.185 248

447.454 213.722

Consolidado
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
Variação cambial e valor justo, líquido
 Variação cambial 70.534 14.096
 Valor justo contrato a termo - commodities agrícolas 15.701 44.610
 Instrumentos financeiros derivativos (57.874) (20.306)

28.361 38.400
Resultado financeiro, líquido (1) (571.410) (186.096)
1) Em 31 de dezembro de 2022, o resultado financeiro líquido da controladora é de despesas financeiras de 
R$22.864 (R$4.397 relativos a receitas financeiras em 31 de dezembro de 2021), representado, substancialmente, 
por juros passivo de operações de CRA. A Companhia possui políticas aprovadas pelo Conselho de Administração 
para a gestão de risco relacionados ao câmbio, taxa de juros, volatilidade no preço das commodities agrícolas, 
crédito e de liquidez (nota 23.1). Foram realizadas simulações à sensibilidade das posições existentes para 
demonstrar o impacto em possíveis cenários às posições tomadas pela Companhia (nota 24.4).

29. RESULTADO POR AÇÃO
29.1 Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria.

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Resultado atribuível aos acionistas da Companhia 27.957 118.338
 Quantidade média ponderada de ações em circulação 
  no exercício - em milhares 170.825 138.319
 Média ponderada da quantidade de ações em circulação 
  (exceto ações em tesouraria) - em milhares 167.429 154.638
Resultado básico por ação ordinária - R$ 0,1670 0,7653
29.2 Diluído: O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da média ponderada das ações ordinárias 
em circulação, presumindo-se a conversão de todas as ações ordinárias que causariam a diluição.

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2021

Resultado atribuível aos acionistas da Companhia 27.957 118.338
Quantidade média ponderada de ações em circulação 
 no exercício (exceto ações em tesouraria) - em milhares 167.429 154.638
Número de ações potenciais (opções de compra de ações) - em milhares 4.300
Média ponderada da quantidade de ações (diluída) - em milhares 167.429 158.938
Resultado diluído por ação ordinária - R$ 0,1670 0,7446

30. OUTRAS DIVULGAÇÕES SOBRE OS FLUXOS DE CAIXA
30.1 Transação não caixa: As operações de reconhecimento dos arrendamentos com base no CPC 06 (R2)/IFRS 
16, nos exercícios findos de 31 de dezembro de 2022 e 2021, são no montante de R$85.703 e de R$25.556, 
respectivamente, não representam valores desembolsados em caixa. Em 10 de janeiro de 2022, a Companhia 
adquiriu o controle da Agrocat e, em 31 de dezembro de 2022, o valor remanescente a pagar é de R$ R$53.447 está 
registrado em outros passivos, sendo R$9.337 no curto prazo e R$ 44.110 no longo prazo.

31. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com a natureza e os riscos envolvidos em suas atividades e com a orientação de seus 
consultores de seguros, cujos montantes são considerados suficientes para cobrir eventuais perdas.

Consolidado

Natureza
31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
 Patrimonial e Estoques 276.644 164.080
 Veículos 8.295 2.800
 Ambiental e Transporte 8.500 103.000
 Responsabilidade civil dos executivos e diretores 150.000 50.000

Veículos
100%

Tabela FIPE
100%

Tabela FIPE

A avaliação da suficiência das coberturas de seguro não faz parte do escopo do exame das demonstrações 
financeiras por parte dos auditores independentes.

32. COMPROMISSOS
No curso normal de seus negócios, a Companhia celebra contratos de compromissos de compra de grãos 
(“originação”) e venda de grãos: São celebrados com o objetivo de comercializá-las para seus clientes, 
substancialmente trading companies, que por sua vez possuem contratos de venda. A seguir, apresentamos os 
volumes (em toneladas) contratados:

Consolidado

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2022

Soja Milho Trigo Café Soja Milho Trigo Café

Contratos de compra 320.496 152.805 545 1.442 427.764 190.788 1.548 2.454

Contratos de venda (211.010) (145.140) (3.792) (1.488) (387.836) (185.495) (5.795) (2.566)

109.486 7.665 (3.247) (46) 39.928 5.293 (4.247) (112)

33. EVENTOS SUBSEQUENTES
33.1 Efeitos decorrentes sobre a decisão do STF sobre coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro 
de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF”) no Brasil concluiu o julgamento relativos aos Temas 881 e 885, que 
discutem os efeitos da coisa julgada. Embora até a data da elaboração destas demonstrações financeiras, o 
conteúdo das decisões ainda não tenha sido publicado e disponibilizado, a Companhia não é parte processos 
judiciais, transitados em julgado que permitiram o não recolhimento de tributos, e que estariam relacionados a 
sentenças declaradas pelo STF baseadas na constitucionalidade ou inconstitucionalidade desses tributos. Portanto, 
a Companhia não tem nenhum impacto em função das decisões proferidas pelo STF nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

34. APROVAÇÃO AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram aprovadas e sua emissão autorizada pelo Conselho de Administração em 28 
de março de 2023.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Sebastian Marcos Popik Presidente
Tomas Romero Membro Efetivo
Benildo Carvalho Teles Membro Efetivo
João Fernando Garcia Membro Efetivo
Larissa Yastrebov Pomerantzeff Membro Efetivo
Welles Clóvis Pascoal Membro Efetivo
Maurício Luis Luchetti Membro Independente
Tarcila Reis Correa Ursini Membro Independente
Eduardo Terra Membro Independente

COMITÊ DE AUDITORIA NÃO ESTATUTÁRIO
Luiz Carlos Passetti Coordenador do Comitê de Auditoria
Maurício Luis Luchetti Membro do Comitê de Auditoria
Carla Alessandra Trematore Membro do Comitê de Auditoria

DIRETORIA EXECUTIVA
Sheilla Maria Pereira Albuquerque Diretora Presidente
Mauricio Puliti Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
Fernando Manzeppi Diretor Vice-presidente de Negócios

Joloir Nieblas Cavichini - Diretor de Controladoria
Maurício da Silva Lopes - Contador - CRC 1SP184432/O-0

RELATÓRIO ANUAL DO COMITÊ DE AUDITORIA NÃO ESTATUTÁRIO
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da AgroGalaxy Participações S.A. (“Companhia”), instituído em 18 de dezembro 
de 2020 nos termos da legislação vigente, é órgão de assessoramento e vinculado ao Conselho de Administração.
As atribuições do Comitê estão estabelecidas em seu Regimento Interno, aprovado pelo Conselho de Administração 
na mesma data de sua constituição, que dispõe entre outras: (i) opinar sobre a contratação e destituição dos 
serviços de auditoria independente; (ii) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 
demonstrações financeiras; (iii) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da 
Companhia; (iv) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; (v) avaliar, monitorar e recomendar à 
Administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a Política de Transações 
entre Partes Relacionadas; e (vi) possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos 
internos, inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da 
informação. ATIVIDADES DO COMITÊ DE AUDITORIA: No ano de 2022, o Comitê de Auditoria realizou 11 (onze) 
reuniões, em que analisou e apreciou pautas aderentes as suas atribuições, em especial, as demonstrações 
financeiras trimestrais relativas ao exercício social de 2022 e anual (referente ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021), incluindo as atividades abaixo descritas. Periodicamente, o membro do comitê responsável 
pela sua coordenação reporta ao Conselho de Administração suas atividades, ocasião em que são prestados 
esclarecimentos e recomendações para aprovação de temas pertinentes ao Conselho de Administração. Foram as 
seguintes atividades desenvolvidas pelo Comitê no cumprimento de suas atribuições: (i) Auditoria Independente: Em 
2022, o Comitê se reuniu 5 vezes com os auditores independentes e discutiu acerca dos exames, procedimentos 
efetuados, ceticismo, os resultados alcançados, a qualidade dos serviços prestados e sua independência, sendo 

uma destas reuniões para discutir acerca das demonstrações financeiras anuais referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021 e as demais relativas às demonstrações financeiras trimestrais referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. (ii) Auditoria Interna: Em linha com o crescimento da 
operação da Companhia, o Comitê de Auditoria aprovou a contratação da Ernst & Young para executar serviços de 
Auditoria Interna no modelo de co-sourcing. O escopo inclui (i) plano anual de auditoria; (ii) levantamento de riscos 
e controles chaves; (iii) execução de testes de auditoria anual baseado nas práticas adequadas do mercado; (iv) 
emissão de relatório de auditoria interna com recomendações quanto a pontos de racionalização, simplificação, 
fortalecimento dos controles internos, irregularidades e/ou divergências observadas nos processos e potenciais 
reduções de custos, assessorando o desenvolvimento de planos de ação em acordo com os gestores para as 
oportunidades de melhoria indicadas em cada processo auditado. O andamento dos trabalhos é reportado 
periodicamente nas reuniões do Comitê de Auditoria que monitora e considera a atual estrutura da Auditoria Interna 
adequada às necessidades da Companhia; (iii) Compliance e Programa de Integridade: Pauta recorrente do Comitê 
de Auditoria, o Programa de Integridade do AgroGalaxy foi consolidado e aprimorado seguindo as melhores práticas 
de mercado. Dentre as principais ações desenvolvidas no ano de 2022, destacam-se: (i) atualização do Código de 
Conduta e lançamento do Código de Conduta de Parceiros de Negócios (“CCPN”) aprovado pelo Conselho de 
Administração; (ii) elaboração da matriz de riscos de integridade; (iii) desenvolvimento de regras de negócios 
inerentes ao Programa; (iv) ações de disseminação por meio de treinamentos e comunicações, incluindo a alta 
liderança da Companhia; (v) aprimoramento da diligência de parceiros de negócios; (vi) acompanhamento 
tempestivo do Canal de Integridade e reporte das suas atividades ao Comitê de Auditoria; (vii) desenvolvimento e 
aplicação do formulário de declaração de conflitos de interesses; (viii) aplicação da nova identidade visual e 

promoção do Programa “Integridade em Campo”. (iv) Gestão de Riscos e Controles Internos: O Comitê de Auditoria 
acompanhou a estruturação da área para avaliação e monitoramento contínuo dos riscos. Com base na política de 
gestão de riscos e estrutura de governança corporativa no que tange a estruturação das linhas de defesa da 
Companhia, o Comitê de Auditoria avaliou a metodologia, acompanhou, revisou e recomendou ao Conselho de 
Administração a aprovação da matriz de riscos corporativos do AgroGalaxy. Ainda, em ação contínua, foram 
definidas áreas chave para mapeamento dos principais riscos e processos operacionais da Companhia, dentre 
essas: (i) ESG; (ii) Integridade; e; (iii) Saúde, Segurança e Meio Ambiente (“SMA”). Temas relacionados à Carta de 
Controles emitida pela Auditoria Independente também foram objeto de análise do Comitê de Auditoria. 
CONCLUSÕES: Os membros do Comitê de Auditoria, no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, 
efetuaram a revisão e análise das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, bem como o relatório da administração e o relatório dos auditores 
independentes. Além disso, atuaram na análise e revisão das demonstrações financeiras trimestrais referentes ao 
exercício de 2022. Com base nas atividades desenvolvidas no ano de 2022 e nas informações recebidas da 
Administração, dos responsáveis pelas áreas de gestão de riscos, controles internos, Compliance, auditoria interna 
e dos auditores independentes o Comitê de Auditoria recomendou ao Conselho de Administração a aprovação das 
referidas demonstrações financeiras.

São Paulo, 28 de março de 2023.
Luiz Carlos Passetti - Coordenador do Comitê de Auditoria
Maurício Luis Luchetti - Membro do Comitê de Auditoria

Carla Alessandra Trematore - Membro do Comitê de Auditoria

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do artigo 27 da Resolução CVM nº 80/22, a diretoria executiva do 
Agrogalaxy Participações S.A., declara que: (i) revisaram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no 

relatório da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., relativamente às demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais da Companhia referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. (ii) revisaram, 

discutiram e concordam com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

São Paulo, 28 de março de 2023.
Sheilla Maria Pereira Albuquerque - Diretora Presidente Mauricio Puliti - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores Fernando Manzeppi - Diretor Vice-presidente de Negócios

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas
AgroGalaxy Participações S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da AgroGalaxy Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da AgroGalaxy Participações S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da AgroGalaxy Participações S.A. e da AgroGalaxy 
Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Combinação de negócios - aquisição da 
controlada Agrocat Distribuidora de 
Insumos Agrícolas Ltda. 
Conforme descrito na Nota 1.2.1 às 
demonstrações financeiras, em 2022 a 
Companhia adquiriu o controle da empresa 
Agrocat Distribuidora de Insumos Agrícolas 
Ltda. Esta transação foi avaliada como 
combinação de negócios sob o escopo da 
norma CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de 
Negócios, contabilizada pelo método de 
aquisição. Tal método considera, entre 
outros, a determinação dos valores justos 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos, 
bem como do ágio ou ganho por compra 
vantajosa, no caso de o custo de aquisição 
ser superior ou inferior ao referido valor justo 
dos ativos líquidos identificados na empresa 
adquirida, respectivamente.
Esse tema é foco da auditoria devido ao nível 
de julgamento envolvido na identificação e 
na determinação dos valores justos dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos, bem 
como do ágio apurado.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros, o 
entendimento dos processos estabelecidos pela diretoria na 
aplicação do CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negócios, 
incluindo a avaliação dos modelos de cálculo para determinação da 
alocação do preço de compra nessa transação. Avaliamos os 
procedimentos adotados pela diretoria na determinação do 
adquirente contábil, os quais incluíram o entendimento da avaliação 
realizada pela diretoria para a determinação da combinação de 
negócios, a análise dos atos societários que formalizaram a 
transação, a verificação dos efeitos contábeis resultantes dessa 
transação nas demonstrações financeiras da Companhia. Com o 
apoio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos 
a razoabilidade da metodologia e discutimos as principais premissas 
adotadas na identificação e mensuração do valor justo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos, comparando-as com dados 
observáveis de mercado e/ou segmento de atuação, quando 
aplicável, e com informações históricas disponíveis, bem como com 
os documentos que formalizaram as transações. Avaliamos a 
competência e a objetividade dos especialistas externos contratados 
pela diretoria para a emissão do laudo de alocação do preço de 
compra na combinação de negócios. Realizamos a leitura e 
avaliamos a adequação das divulgações realizadas nas notas 
explicativas. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que 
os julgamentos da diretoria para determinar os efeitos dessa 
transação nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, bem como os julgamentos e premissas utilizados 
pela diretoria no processo de identificação e mensuração dos 
valores justos dos ativos adquiridos e passivo assumidos na 
transação são razoáveis e as divulgações consistentes com dados e 
informações obtidos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Impairment do ágio
Conforme descrito na Nota 13 às 
demonstrações financeiras, em 2022 a 
Companhia e suas controladas mantém em 
suas demonstrações financeiras saldo de 
ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(Goodwill) de R$ 691.439 mil, resultante de 
aquisições de negócios ocorridas em anos 
anteriores e no ano corrente. A avaliação 
anual de recuperabilidade do ágio envolve 
premissas e julgamentos críticos por parte 
da administração na determinação dos 
fluxos de caixa futuros esperados das 
Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”) 
identificadas pela Companhia. Focamos 
nossos trabalhos nesse tema pois envolve 
estimativas e julgamentos críticos da 
diretoria na preparação dos fluxos de caixa 
futuros, os quais, se alterados, poderão 
resultar em valores substancialmente 
diferentes dos apurados pela Companhia.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, dentre outros, a 
avaliação da definição pela Companhia, das Unidades Geradoras de 
Caixa (“UGCs”), conforme os critérios estabelecidos pelo CPC 01/IAS 
36 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, e o confronto dos 
fluxos de caixa futuros utilizados no teste de recuperação do ágio com 
as projeções de resultados futuros (“Projeções”) aprovadas pelo 
Conselho de Administração. Com o apoio de nossos especialistas 
internos em avaliação de negócios, verificamos a coerência lógica e 
aritmética das projeções de fluxos de caixa, bem como discutimos a 
adequação do modelo utilizado pela diretoria para fins da avaliação 
de recuperabilidade do ágio. Avaliamos a razoabilidade das principais 
premissas utilizadas nas projeções, tais como taxa de desconto, taxa 
de crescimento de receita, margem bruta esperada por segmento, e 
os custos operacionais das UGCs mediante a comparação dessas 
premissas com informações de mercado, quando disponíveis, e com 
informações históricas da própria Companhia. Avaliamos a 
competência e objetividade dos especialistas externos contratados 
pela diretoria para a preparação dos fluxos de caixa futuros. 
Efetuamos também análises de sensibilidade para as principais 
premissas das projeções, para avaliar os resultados em diferentes 
cenários possíveis. Realizamos a leitura das divulgações realizadas 
nas notas explicativas. Nossos procedimentos de auditoria 
demonstraram que os julgamentos aplicados, bem como as 
premissas utilizadas pela diretoria são razoáveis e as divulgações 
consistentes com dados e informações obtidos.

Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa - Impairment
Conforme descrito na Nota 23.3.1 às 
demonstrações financeiras, a estimativa de 
provisão para os créditos de liquidação 
duvidosa envolve elevado julgamento por 
parte da diretoria para determinar o nível de 
perda esperada para as contas a receber de 
clientes. A diretoria aplica a abordagem 
simplificada do CPC 48/IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros, para a 
mensuração dessa estimativa, e esse 
julgamento leva em consideração a avaliação 
de várias premissas e fatores externos e 
internos, tais como a natureza da operação 
de venda, as garantias existentes, a situação 
financeira dos clientes, as políticas de 
renegociação, o êxito obtido em 
renegociações concluídas, os níveis de 
perda confirmados em operações passadas, 
a análise do cenário atual e expectativas 
futuras dos segmentos em que atua, entre 
outros. Essa estimativa foi foco em nossos 
trabalhos de auditoria considerando que as 
variações nessas premissas e fatores 
utilizados pela diretoria podem alterar 
significativamente o valor da provisão para 
crédito de liquidação duvidosa, com o 
consequente impacto nas demonstrações 
financeiras.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros, a 
reconciliação dos relatórios auxiliares para a preparação das 
demonstrações financeiras com as informações utilizadas pela 
diretoria para o cálculo dessa estimativa, bem como a realização de 
testes documentais para garantir a integridade e a acuracidade das 
informações utilizadas. Realizamos procedimentos de confirmação 
das informações com terceiros e verificamos os dados internos que 
evidenciam o resultado obtido em renegociações realizadas pela 
Companhia, bem como que evidenciam as perdas efetivas apuradas 
no exercício e em exercícios passados. Avaliamos ser os percentuais 
de perda esperada considerados pela diretoria para o cálculo dessa 
estimativa estavam devidamente fundamentados nos fatores 
internos e externos disponíveis, e confirmamos que as informações 
de mercado para os segmentos em que a Companhia atua foram 
considerados na definição dos referidos percentuais. Confirmamos 
que os critérios utilizados para determinar o valor da provisão estão 
de acordo com os critérios definidos na política contábil aprovada 
pela Companhia e executamos o recálculo dos montantes apurados 
pela diretoria para confirmar a exatidão matemática do referido 
procedimento. Efetuamos também análises de sensibilidade para as 
principais premissas utilizada nessa estimativa. Realizamos a leitura 
das divulgações realizadas nas notas explicativas. Nossos 
procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e 
procedimentos aplicados pela diretoria, bem como as premissas 
utilizadas no cálculo provisão para crédito de liquidação duvidosa e 
as divulgações realizadas nas notas explicativas são consistentes 
com os dados e informações obtidos.

Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
“Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards.
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•฀ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.

•฀ Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas.

•฀ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria.

•฀ Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀diretoria,฀da฀base฀contábil฀de฀continuidade฀operacional฀e,฀com฀
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•฀ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

•฀ Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto, 29 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Luis Fernando de Souza Maranha
Contador CRC 1SP201527/O-5

Como o 
assunto foi
conduzido

Assuntos

Porque 
é um PAA?

Alumni Participações S.A.
CNPJ nº 33.842.434/0001-98 - NIRE: 35.300.575.571

AVISO AOS ACIONISTAS
DISPONIBILIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31/12/2022

A Bravia Educação Holding S.A. (“Companhia”) comunica a seus acionistas que, a partir da presente 

data, se encontram disponíveis os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76, relativos 

ao exercício social encerrado em 31/12/2022, na sede da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Av. Brigadeiro Luís Antonio, n. 4980, Jardim Paulista, CEP 01402-002. 

São Paulo, 29 de março de 2023

ÁLVARO SCHOCAIR DE SOUZA FILHO
Diretor Presidente.

MAC-DO Imóveis S.A.
CNPJ: 40.408.993/0001-50 – NIRE: 35300563329

ANÚNCIO DE DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, localizada na Avenida Dr. Cardo-
so de Melo, nº 1.470, Apto. 404, Vila Olímpia, São Paulo, São Paulo, CEP 04.548-005, as Demonstra-
ções Financeiras e o Relatório da Administração relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. ROBERTO PROENÇA DE MACÊDO – Diretor Presidente. Acesso à publicação 
na íntegra no sítio eletrônico do jornal: https://www.diariodenoticias.com.br/index.php/pt/newspaper.

FORNASA S.A.
C.N.P.J. 61.090.338/0001-76

Assembleia Geral Ordinária – Convocação
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 28 de abril 
de 2023, às 11:00 horas, na sede social em Osasco/SP, à Rua Professor Luis Eulalio de Bueno Vidigal, 
nº 441,  para o fim de deliberarem sobre o  seguinte: a) relatório da administração, balanço patrimonial, 
demonstração de resultados, demonstração do fluxo de caixa, demonstração do valor adicionado e 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, relativos ao exercício encerrado em 31.12.21; b) 
fixação dos honorários dos diretores; c) eleição da Diretoria.  Osasco SP, 24 de março de 2023. Luis 
Eulalio de Bueno Vidigal Filho – Presidente                                                                                (28, 29, 30)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - CHAMAMENTO PÚBLICO N.005/2023 - OB-
JETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONVIDAR O MAIOR NÚMERO DE ENTI-
DADES, EMPRESAS E DO MUNICIPIO INTERESSADOS EM FIRMAR PARCERIA 
E APOIAR O EVENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JEVENTUDE, ESPORTE 
E LAZER DENOMINADA 1° CORRIDA E CAMINHADA 5 KM DA ZONA NORTE. O 
evento acontecerá no dia 06 de agosto de 2023. Edital completo deverá ser retirado 
gratuitamente no balcão do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Bragança 
Paulista, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, Centro, em dias úteis das 09h00 
às 16h00 devendo o interessado trazer sua mídia específica para cópia (cd/dvd, pen-
drive, etc.) ou ainda no site www.braganca.sp.gov.br (Portal do Cidadão). Informações 
na Divisão de Licitações, Compras e Almoxarifado ou no telefone (11) 4034-7006 – 
(11) 4034-7091. Bragança Paulista, 29 de março de 2023 - JOCIMAR BUENO DO 
PRADO - SECRETARIO MUNICIPAL DA JUVENTUDE, ESPOSTES E LAZER.

Cientistas descobrem nova fonte de água na Lua
Cientistas descobriram uma 

nova e renovável fonte de água 
na Lua após a análise de amos-
tras trazidas por missão chinesa 
em 2020. A água estava incrus-
tada em pequenas esferas de vi-
dro formadas em meio à “sujeira 
lunar” provocada por impactos 
de meteoritos.

As esferas variam em tama-
nho - podem ser da largura de 
um fio de cabelo até a junção de 
vários. A água é só uma fração 
pequena, disse Hejiu Hui, da 
Universidade de Nanjing, que 
participou do estudo.

Como existem bilhões, se-
não trilhões, dessas esferas de-

correntes de impactos, isso pode 
representar quantidades subs-
tanciais de água, mas extraí-la 
seria difícil, de acordo com o 
grupo que participou da análise. 
“Sim, vai exigir muitas e muitas 
esferas de vidro”, disse Hui por 
e-mail. “Por outro lado, há mui-
tas e muitas dessas na Lua.”

A produção de água pode 
ser contínua graças ao constan-
te bombardeio de hidrogênio no 
vento solar.

As descobertas, publicadas 
no começo desta semana na 
revista Nature Geoscience, são 
baseadas em 32 esferas de vi-
dro selecionadas aleatoriamente 

pela Missão Chang’e 5. Mais 
amostras serão estudadas, disse 
Hui.

As esferas, que estão por 
toda parte na Lua, se formam 
com o resfriamento do material 
derretido lançado pelas rochas 
espaciais. Em futuras missões 
robóticas, a água pode ser ex-
traída por meio do aquecimento 
das esferas. Mais estudos, no 
entanto, são necessários para 
determinar se isso seria viável 
e, em caso afirmativo, se seria 
seguro bebê-la.

Atividade vulcânica - Pes-
quisas anteriores identificaram 
água em esferas de vidro for-

madas pela atividade vulcânica 
lunar, com base em amostras 
trazidas para a Terra pelos astro-
nautas que estiveram no satélite 
há mais de meio século com a 
Missão Apollo.

O líquido poderia servir não 
só para futuras tripulações como 
também para ser usado em com-
bustíveis dos foguetes.

A Nasa, agência espacial 
norte-americana, pretende levar 
astronautas de volta à Lua até o 
fim de 2025. O destino é o polo 
sul lunar, onde acredita-se que 
as crateras permanentemente 
sombreadas estejam cheias de 
água congelada. Fonte: AP

Geração solar registra quatro recordes em março, mostra ONS
A geração de energia via 

fonte solar registrou quatro no-
vos recordes ao longo do mês 
de março, informou o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS). Dois dos registros fo-
ram no Sistema Interligado Na-
cional (SIN), que atende todo o 
País, e outros dois centralizados 
no subsistema Sudeste/Cen-

tro-Oeste. No sistema nacional, 
a recorde mais recente foi regis-
trada em 24 de março quando 
6.404 megawatts (MW) foram 
gerados, o que representou 8,4% 
da demanda no momento da 
marcação. Antes desta marca, o 
registro mais elevado havia sido 
feito em 10 de março, quando o 
montante chegou a 6.197 MW.

No submercado Sudeste/
Centro-Oeste, o maior do País, a 
geração fotovoltaica atingiu, em 
20 de março, às 11h49, a 2.646 
MW na geração instantânea, 
representando 6% da demanda 
no instante do recorde. No dia 
seguinte, porém, o patamar foi 
ultrapassado, às 10h30, quando 
a geração instantânea chegou 

a 2.808 MW, o que equivale a 
6,4% da demanda do subsistema 
naquele momento.

Segundo dados do Plano 
da Operação Elétrica de Médio 
Prazo do SIN para o horizonte 
2023-2017, em dezembro de 
2022 a fonte solar representava 
3,6% (6,6 gigawatts) do total da 
energia gerada no SIN.
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